
1  

 

 

 

 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO MESTRADO PROFISSIONAL EM DIREITOS 

HUMANOS E DESENVOLVIMENTO DA JUSTIÇA – PPG/DHJUS 

 

 

JEAN CARLOS SENA DE OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

BOAS PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA DOCÊNCIA DO 

QUILOMBO DE PEDRAS NEGRAS EM RONDÔNIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PORTO VELHO 

2023  



2  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3  

 

 

JEAN CARLOS SENA DE OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BOAS PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA DOCÊNCIA DO 

QUILOMBO DE PEDRAS NEGRAS EM RONDÔNIA 

 
Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-Graduação Stricto Sensu Mestrado 
Profissional Interdisciplinar em Direitos 
Humanos e Desenvolvimento da Justiça 
(DHJUS) da Fundação Universidade Federal 
de Rondônia (UNIR) como requisito parcial 
para obtenção do título de Mestre em Direitos 
Humanos e Acesso à Justiça. 
 
Linha de Pesquisa: Políticas Públicas e 
Desenvolvimento da Justiça 
 
Orientadora: Prof.ª Dr.ª Aparecida Luzia 
Alzira Zuin 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PORTO VELHO/RO 

2023 



4  

 

 

 

 

JEAN CARLOS SENA DE OLIVEIRA 

 

BOAS PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA DOCÊNCIA DO 

QUILOMBO DE PEDRAS NEGRAS EM RONDÔNIA 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu 

Mestrado Profissional Interdisciplinar em Direitos Humanos e Desenvolvimento da 

Justiça (DHJUS), da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), como 

requisito para a obtenção do título de Mestre em Direitos Humanos e Acesso à 

Justiça. 

 

BANCA AVALIADORA 

(EXAME DE QUALIFICAÇÃO) 

 

___________________________________________ 

Prof.ª Dr.ª Aparecida Luzia Alzira Zuin 

(Presidenta e Orientadora/DHJUS/UNIR) 

 

___________________________________________ 

Prof. Dr. RICARDO GILSON DA COSTA SILVA  

(DHJUS/UNIR) (Membro Interno) 

 

_________________________________________ 

Profa. Dra. TÂNIA SUELY AZEVEDO BRASILEIRO  

(PGEDA/UFOPA – Membro Externo)  

 

____________________________________________ 

Prof. Dr. FERNANDO DANNER 

(DHJUS/UNIR) (Suplente Interno) 

 

 

Porto Velho/RO 

2023 



5  

 

 

DEDICATÓRIA 

 

Dedico este trabalho à  todos os docentes das escolas dos quilombos do vale 

do guaporé, especialmente a professora Raimunda Erineide Rodrigues, pelo amor, 

dedicação, pelos ensinamentos, pelo apoio incondicional em todos os momentos da 

vida de seus alunos, por sempre lutar para que o respeito e a educaçõa de qualidade 

se fizesse presente nos quilombos do vale do Guaporé e por me incentivar a levar 

meus estudos adiante, e me fazer acreditar que tudo é possível, basta perseguir os 

sonhos, dedico este trabalho com muito carinho que só foi possível graças aos seus 

ilustres ensinamentos.  

Dedico também à professora Francisca Sebastiana Mendes Pinheiro , 

professora formada dentro do quilombo, que enfrentou grandes desafios mas nunca 

desistiu de ter seu direito à educação conquistado, obrigado por sempre me incentivar 

através das suas lutas e conquistas.  

Dedico também a todos os moradores e ex-moradores do quilombo de Pedras 

Negras do Guaporé, por sempre lutarem pela valorização e preservação da mesma e 

nunca deixarem se perder os ensinamentos e o respeito aos seus direitos 

conquistados tão arduamente. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



6  

 

 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço, em primeiro lugar, à Deus pela vida, pela sabedoria, por todas as 

minhas conquistas pessoais e profissionais, e por ter colocado em meu caminho 

pessoas tão especiais, que não mediram esforços em me ajudar durante a 

realização deste curso e deste trabalho. A estas pessoas externo aqui meus sinceros 

agradecimentos.  

À UNIR, pelo excelente ambiente oferecido aos seus alunos e os profissionais 

qualificados que disponibiliza para nos ensinar, além da coordenação e a 

administração, que mesmo em tempos de pandemia, realizam seu trabalho com 

tanto amor e dedicação, trabalhando incansavelmente para que nós, alunos, 

possamos contar com um ensino de extrema qualidade. 

À Profª Drª Aparecida Luiza Alzira Zuin, “Cidinha” para os íntimos, minha 

especial orientadora, um ícone no universo metodológico e científico, agradeço por 

ter despertado em mim o desejo de conhecer as complexidades da 

interdisciplinaridade, da Educação em Direitos humanos e de nortear os caminhos 

que se seguiram neste trabalho. Por suas orientações, pelo compartilhar de 

conhecimentos, por inúmeras vezes atender virtualmente fora dos horários 

estabelecidos, sempre com muita empatia e empenho , pelo carinho e confiança em 

mim depositados desde o início dessa parceria. Obrigado também pelas sugestões 

e indagações no momento da entrevista, em que não estava presente fisicamente 

mas se mostrou bastante interessada no meu objeto de estudo. Lembro-me quando 

recebi a notícia de que seria minha orientadora, através de uma ligação; foi uma 

surpresa e um contentamento satisfatório ter a honra de pesquisar e quase 

enlouquecer com os prazos estabelecidos ao seu lado professora. Se hoje, entendo 

um pouco de interdisciplinaridade, Educação em Direitos Humanos e Fundamentos 

da Justiça, grande parte disso se deve aos longos áudios e correções durante a 

jornada desta pesquisa.   

Aos colegas de turma, que compartilharam alegrias, angústias, conhecimentos 

e ideias, nas quases infindáveis horas de aulas remotas e participação em 

congressos nacionais e internacionais. Foi uma convivência maravilhosa e 

enriquecedora.  



7  

 

 

Aos professores membros da banca examinadora que contribuem para a 

finalização deste trabalho.  

Aos entrevistados que tão bem me acolheram na escola, e disponibilizaram 

tempo e atenção para a realização das entrevistas que enriqueceram este trabalho.  

E é claro a  Profa. Ma. Erineide Raimunda Rodrigues, professora e “diretora” da 

escola Euclides da Cunha e moradora do quilombo de Pedras Negras/RO, pelo 

carinho, disponibilidade e documentos preciosos que abrilhantaram a presente 

pesquisa, espero que este registro de suas práticas possam um dia ser eternizados 

em forma de documento, e que outros quilombos possam aplicar, práticas tão 

simples e tão necessárias na educação e na sociedade. Obrigado professora por me 

incentivar desde o começo a pesquisar, perguntar e buscar legislações que 

atestassem afirmações, lembro das noites em que contava fatos de como a 

educação avançou nos quilombos do vale do guaporé e pude perceber quão grande 

é a sua contribuição para estes. És o meu espelho e inspiração para seguir no 

caminho das pesquisas. 

Ao Prof. Dr. Marco Antônio Domingues Teixeira, por ser esse grande defensor 

das causas indígenas e quilombolas, mesmo distante se faz presente e quando 

possível se desloca urgentemente até as comunidades para melhor atender. Lembro 

da noite em que debatíamos uma situação do quilombo de Pedras Negras e o senhor 

apresentou o edital do DHJUS e disse o quão necessária era que eu fizesse a 

inscrição e fosse Mestre em Direitos Humanos e Desenvolvimento da justiça. No 

início me pareceu meio fora do meu foco de pesquisas, receio de não ser aceito, de 

não ter a capacidade, mas o senhor sempre fez questão de evidenciar meu potencial 

e instigar a nunca desistir. Agradeço também pelo apoio desde a graduação e por 

sempre ser esse ser humano incrível, capaz de sair do seu espaço para que as 

minorias sejam alcançadas.  

Ao Dr. Gustavo Dandolini, por suas inúmeras contribuições nas fases iniciais 

da pesquisa, desde o projeto, até sua delimitação, além de um profissional exemplar, 

tornou-se um amigo particular e um fiel conselheiro no quilombo de Pedras Negras.  

À minha família que nunca mediu esforços para garantir meus estudos, obrigado a 

todos pelos ensinamentos de vida, por entenderem minha ausência em alguns 

momentos de suas vidas nestesanos e por apaziguarem as minhas brigas com o 

computador. Aos meus irmãos Jadiane, Jadilson, Jordan e Yan pelo incentivo e 

apoio. 



8  

 

 

Agradeço em especial a minha mãe, Geane Duarte Sena de França que 

mesmo tendo cursado apenas o fundamental, entendia a dimensão do universo das 

pesquisas e sempre me incentivou a continuar, obrigado pelas orações e por ser 

meu principal motivo de nunca desistir. 

Externo também meus agradecimentos ao meu pai, João Mendes Pinheiro, 

quilombola, 51 anos de muitas lutas frente aos movimentos do quilombo, por sempre 

me defender quando foi necessário, sempre me apoiar e admirar meu caráter e 

profissionalismo que nada são do que frutos de todos os seus esforços na minha 

criação e educação. 

  Agradeço, por fim, e em especial aos meus sobrinhos Arthur, Brenda, Larissa, 

Julia e Emanuelle que serviram de verdadeiras fontes de tranquilidade e alegria, eu 

amo muito vocês! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9  

 

 

RESUMO 

Este trabalho apresenta o tema da Educação em Direitos Humanos e os Direitos 
Humanos na Educação e a aplicação da metodologia interdisciplinar na docência do 
Quilombo de Pedras Negras em Rondônia, observando a relação da metodologia com 
uma postura Interdisciplinar pedagógica. A problematização da pesquisa foi quais as 
boas práticas podem ser aplicadas na docência da escola do Quilombo de Pedras 
Negras do Guaporé para a aplicação da Interdisciplinaridade e dos direitos humanos 
na prática pedagógica? Vislumbrando responder esse questionamento, a pesquisa 
teve por objetivo geral demonstrar as boas práticas utilizadas através da docência, no 
Quilombo de Pedras Negras, pela perspectiva dos Direitos Humanos em uma relação 
interdisciplinar pedagógica.  A pesquisa tem caráter qualitativo, com viés etnográfico, 
pois propôs conhecer o fenômeno no seu contexto natural, nas relações cotidianas. 
Para isso foram utilizados registros em diário de campo, com as observações em sala 
de aula e as entrevistas semiestruturadas com a professora (P1), que realiza o 
trabalho docente na comunidade. A opção por esse tipo de entrevista se deu por sua 
característica aberta, o que proporciona a liberdade de ir e vir no diálogo com a 
interlocutora. Para fundamentar o estudo, foram feitas análises de documentos oficiais 
e literatura especializada sobre Educação, Direitos Humanos e Interdisciplinaridade. 
O tratamento dos dados foi feito por meio da técnica de Análise de Conteúdo, usando 
a triangulação como estratégia metodológica para combinar os dados recolhidos nas 
observações com os dados das entrevistas e analisá-los sob a ótica dos autores que 
embasaram o estudo: Paulo Freire (2000), no processo de ensino aprendizagem pela 
mediação, socialização e valorização; Ivani Fazenda (2003) na abordagem sobre 
interdisciplinaridade e educação; Dalmo Dallari (2004), Solon Viola (2007), 
Boaventura de Souza Santos (1997) e Vera Candau (2008), sobre Direitos Humanos 
e educação, além de leis infraconstitucionais e documentos que tratam da educação 
e dos Direitos Humanos. O percurso do estudo se deu pela construção dos conceitos 
das práticas interdiscplinares em Direitos Humanos e a Postura Interdisciplinar 
Pedagógica que serviram às análises para as práticas no cotidiano escolar no 
quilombo em questão. As análises revelaram que não existe uma metodologia que 
norteia as práticas em Direitos Humanos, mas atitudes simples, que a docente 
inconsciente do que venha a ser a metodologia específica, coloca em ação as boas 
práticas que levam os alunos a serem críticos, consequentemente, também de modo 
não explícito, sabe fazer, tornando-os capazes de intervir na realidade para 
transformá-la. As considerações finais mostraram que as boas práticas docente 
expressam os Direitos Humanos, pois tentam promover um ensino integrado 
assumindo uma postura interdisciplinar. Por isso, a partir de uma perspectiva 
etnográfica propõe, elaboração de um manual didático com conceitos e boas práticas 
específicas que possam orientar a docência no Quilombo Pedras Negras para o 
exercício dos Direitos Humanos em Educação e Educação em Direito Humanos. 
 

Palavras-chave: Educação em Direitos Humanos. Docência. Interdisciplinaridade. 
Quilombo. Amazônia. 
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ABSTRACT 

This work presents the theme of Human Rights Education and Human Rights in 
Education and the application of interdisciplinary methodology in teaching at Quilombo 
de Pedras Negras in Rondônia, observing the relationship between the methodology 
and an Interdisciplinary pedagogical stance. The question of the research was which 
good practices can be applied in teaching at the Quilombo de Pedras Negras do 
Guaporé school for the application of Interdisciplinarity and human rights in 
pedagogical practice? Aiming to answer this question, the research had the general 
objective of demonstrating the good practices used through teaching, in Quilombo de 
Pedras Negras, from the perspective of Human Rights in an interdisciplinary 
pedagogical relationship. The research has a qualitative character, with an 
ethnographic bias, as it proposed to understand the phenomenon in its natural context, 
in everyday relationships. For this, field diary records were used, with observations in 
the classroom and semi-structured interviews with the teacher (P1), who carries out 
teaching work in the community. The option for this type of interview was due to its 
open nature, which provides the freedom to come and go in the dialogue with the 
interlocutor. To support the study, analyzes of official documents and specialized 
literature on Education, Human Rights and Interdisciplinarity were carried out. Data 
processing was carried out using the Content Analysis technique, using triangulation 
as a methodological strategy to combine data collected in observations with data from 
interviews and analyze them from the perspective of the authors who supported the 
study: Paulo Freire ( 2000), in the teaching-learning process through mediation, 
socialization and appreciation; Ivani Fazenda (2003) in the approach to 
interdisciplinarity and education; Dalmo Dallari (2004), Solon Viola (2007), Boaventura 
de Souza Santos (1997) and Vera Candau (2008), on Human Rights and education, 
in addition to infraconstitutional laws and documents that deal with education and 
Human Rights. The course of the study was based on the construction of the concepts 
of interdisciplinary practices in Human Rights and the Interdisciplinary Pedagogical 
Posture that served as analyzes for practices in everyday school life in the quilombo 
in question. The analyzes revealed that there is no methodology that guides practices 
in Human Rights, but simple attitudes, which the teacher, unaware of what the specific 
methodology may be, puts into action good practices that lead students to be critical, 
consequently, also in a non-explicit way, they know how to do it, making them capable 
of intervening in reality to transform it. The final considerations showed that good 
teaching practices express Human Rights, as they try to promote integrated teaching 
by assuming an interdisciplinary stance. Therefore, from an ethnographic perspective, 
it proposes the development of a teaching manual with specific concepts and good 
practices that can guide teaching at Quilombo Pedras Negras for the exercise of 
Human Rights in Education and Education in Human Rights. 
 

Keywords: Human Rights Education. Teaching. Interdisciplinarity. Quilombo. 
Amazon. 
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APROXIMAÇÃO DO PESQUISADOR AO OBJETO DE ESTUDO 
 
  

Esta apresentação será escrita em 1ª pessoa do singular, Dado ao caráter de 

depoimento. 

Antes de adentrar o cerne da pesquisa, apresento um pouco da minha trajetória 

de pesquisa bem como o meu vínculo com o tema proposto.  

Nasci em Pedras Negras do Guaporé, uma comunidade que faz parte da 

história desde o século XVIII, correspondente ao ambicioso projeto português de 

colonização mercantilista do Vale do Guaporé.  

Os primeiros registros sobre a localidade foi quando o Governador Rolim de 

Moura instalou no Sítio das Pedras Negras um destacamento militar para a proteção 

das fronteiras com o objetivo de impedir a expansão de missionários espanhóis pela 

margem direita do Guaporé. Como o posto Militar entrou em decadência, Pedras 

Negras passou a ser uma referência para populações negras, de procedência escrava 

e quilombola, que se encontravam dispersas pelas margens e barrancos do alto e 

médio Guaporé.  

Atualmente nossa Comunidade possui 42 famílias, 152 pessoas, onde nossa 

economia principal é a castanha, a pesca para sobrevivência e a farinha. um quilombo 

do interior do estado Rondônia, passei toda a infância na comunidade, durante minha 

vivência ainda que novo, me esforcei para sempre preservar a cultura, tradições e 

modos de vida. Desde pequeno, vivenciei as dificuldades enfrentadas por minha 

comunidade, como a falta de acesso a serviços básicos e oportunidades educacionais 

limitadas. No entanto, minha família sempre valorizou a importância do conhecimento 

e o incentivou a buscar uma educação além dos limites do quilombo. 

Com o apoio de meus pais e membros da comunidade, consegui concluir o 

ensino fundamental, porém a escola limitava-se ao ensino fundamental I. No entanto, 

percebi que, para realizar meu sonho de obter um diploma universitário, precisaria ir 

além dos recursos educacionais disponíveis em minha região. Determinado a buscar 

uma educação de qualidade, decidi me mudar para uma cidade maior, onde teria 

acesso a melhores escolas e oportunidades.  

Essa mudança representou um grande desafio para mim. Pois tive que me 

adaptar a um ambiente completamente diferente, longe de minha família e da 

comunidade que sempre me apoiou. Além disso, enfrentei barreiras financeiras, já que 



17  

 

 

não tinha recursos suficientes para arcar com as despesas de moradia, alimentação 

e transporte na cidade. 

Mesmo assim, nunca me deixei abater pelos obstáculos que surgiram no meu 

caminho. Matriculei-me em uma escola de ensino médio renomada na cidade e me 

dediquei intensamente aos estudos. Durante a minha estadia também busquei 

oportunidades de trabalho de meio período para ajudar a custear minhas despesas e 

me envolvi em atividades extracurriculares relacionadas à minha área de interesse, 

como grupos de estudo e projetos comunitários. 

Minha dedicação e esforço foram recompensados. Após concluir o Ensino 

Médio, destaquei-me no vestibular e recebi uma bolsa de estudos por meio das cotas 

para ingressar na Universidade Federal de Rondônia (UNIR), no Curso de 

Letras/Português e suas Respectivas Literaturas. 

Durante meus anos na universidade, enfrentei novos desafios, incluindo a 

adaptação a um ambiente acadêmico exigente e a necessidade de conciliar meus 

estudos com minhas responsabilidades financeiras. No entanto, nunca perdi de vista 

minha motivação inicial e continuei determinado a alcançar meu objetivo. Em meus 

trabalhos acadêmicos, sempre direcionei meus temas para os povos tradicionais, 

destacando-me em programas de iniciação científica e Monitorias. Para meu trabalho 

de conclusão de curso, abordei um tema voltado para minha comunidade e destaquei 

as palavras de origem africana na fala de moradores e ex-moradores da comunidade 

de Pedras Negras, por meio de entrevistas e pesquisas in loco. Obtive nota máxima 

em minha apresentação. 

Em 2018, formei-me em Letras, superando cada obstáculo com resiliência e 

persistência. Após isso, retornei à minha comunidade no quilombo de Pedras Negras 

como um profissional qualificado. Com meus conhecimentos interdisciplinares, 

dediquei-me a executar projetos interdisciplinares na escola, atuando também na 

comunidade, lutando pelos direitos e pela igualdade de oportunidades para as 

comunidades quilombolas, trabalhando em parceria com organizações locais e 

nacionais. Sempre fomentei a discussão do acesso do quilombola à educação e ao 

ensino de qualidade, apoiado pelos demais profissionais da instituição, e, 

impulsionado pelo sentimento de justiça, inscrevi-me no Programa de Pós-Graduação 

Mestrado Profissional Interdisciplinar em Direitos Humanos e Desenvolvimento da 

Justiça, afim de aprender e evidenciar ainda mais à minha comunidade e seus 

processos atípicos. 
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A escolha do tema deste trabalho deu-se devido ao vasto conhecimento e 

experiência em minha comunidade, destacando e evidenciando as boas práticas de 

uma professora que desenvolve um trabalho na comunidade e que deve ser 

observado e analisado, pois trará reflexões e ações importantes para a base de um 

material pedagógico e reflexivo. A pesquisa não apenas alcança meus próprios 

objetivos pessoais, mas também se torna uma defesa e uma fonte de inspiração para 

a Escola e para a comunidade de Pedras Negras do Guaporé.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

Os Direitos Humanos (DHs) é peça fundamental para permear o diálogo e as 

ações em vistas à pacificação e o convívio em sociedade. Os direitos humanos 

constituem parte de políticas públicas voltadas para o ser humano, mas ainda há quem 

tenha dúvidas sobre o que são esses direitos, quando e como eles se aplicam.  

Na universalidade, os direitos humanos são os pilares que garantem a 

equidade na dignidade de todo os seres que compõem a espécie humana, 

consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), pela 

Organização das Nações Unidas (ONU). Ou seja, eles norteiam a vida do ser em 

sociedade, e são adquiridos no momento em que nascemos, não podendo ser 

transferidos ou negados por algo ou alguém. No decorrer dos tempos, vários outros 

documentos oficiais foram surgindo, no intuito de registrar e oficializar a importância 

da aplicabilidade dos DHs na sociedade a fim de garantir a paz, o desenvolvimento e 

a justiça.  

A DUDH (1948), garante a Educação como Direito Humano e que este deve 

ser assegurado à todas as pessoas, para que possam usufruir da vida em sociedade, 

livre e democrática, possibilitando a comunicação e desenvolvendo uma boa relação 

entre os seres. A educação deve ser inserida no cotidiano das pessoas visando o 

respeito ao próximo e ao seus direitos humanos e liberdades fundamentais. Durante 

a Conferência Mundial de Direitos Humanos, celebrada em Viena em 1993, ficou 

assegurado que todos os Estados e instituições incluíssem os direitos humanos nas 

instituições de ensino para que pesquisassem e debatessem sobre o tema com o 

objetivo de conseguir uma concessão comum e uma tomada de consciência coletiva 

que permitam consolidar o compromisso universal a favor dos direitos humanos. 

Já nas escolas, essa educação não se inscreve em uma disciplina específica 

ou área do conhecimento, sua concepção é abrangente e de caráter universal, dito 

isto o que pode se notar é que a interdisciplinaridade do ensino nas práticas 

pedagógicas são as ações e conteúdos atitudinais no ensino desses direitos. 

Assim, a problematização da pesquisa é: quais as boas práticas que podem ser 

aplicadas na docência da escola do Quilombo de Pedras Negras do Guaporé para a 

aplicação da Interdisciplinaridade e dos direitos humanos na prática pedagógica? 

Vislumbrando responder esse questionamento, a pesquisa teve por objetivo geral, 
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demonstrar as boas práticas utilizadas através da docência, neste lugar, pela 

perspectiva dos Direitos Humanos em uma relação interdisciplinar pedagógica.  

Cabe ressaltar que o projeto inicial era que todos os docentes da instituição 

pudessem contribuir com a pesquisa, porém, durante as entrevistas observou-se que, 

aparentemente apenas uma professora desenvolvia tais práticas na escola do 

Quilombo de Pedras Negras, por ser a única professora efetiva do quadro de 

funcionários, atendendo os alunos por mais tempo; os outros docentes, no período de 

pesquisa em campo, estavam ainda há se adaptar à comunidade, à escola, e à 

realidade do local, pois vieram da cidade, “da rua”, como os quilombolas denominam.  

Esse estudo possibilitou uma compreensão aprimorada das práticas educacionais que 

incorporaram, mesmo que de maneira delicada, elementos ligados aos direitos 

humanos e à abordagem interdisciplinar. Ao examinar a rotina das aulas, a estratégia 

pedagógica adotada e ao dialogar com a professora, buscou-se identificar a intenção 

por trás da inclusão dos temas ligados aos direitos humanos. Além disso, procurou-

se analisar como o trabalho relacionado a essa temática se conecta com uma 

abordagem pedagógica interdisciplinar. 

Como campo de pesquisa, optou-se por uma escola de ensino fundamental da 

rede estadual e municipal, no Quilombo de Pedras Negras do Guaporé, em Rondônia, 

em que foi observado o cotidiano e o fazer pedagógico durante o período de três 

meses (março, abril e maio/2020) e realizadas entrevistas semiestruturadas com uma 

professora da instituição.  

Com a finalidade de compreender o fenômeno estudado, foram traçados os 

seguintes objetivos específicos: apresentar a escola e o Quilombo de Pedras Negras 

– Rondônia (RO); identificar as práticas docente de uma professora que laboram uma 

interdisciplinaridade; relacionar essas práticas com referências teóricas e 

documentais afim de evidenciar as boas práticas docentes. 

Diante dessa realidade, a elaboração de uma cartilha é essencial para atender 

às necessidades da comunidade do Quilombo de Pedras Negras no que tange ao 

exercício dos Direitos Humanos em Educação e Educação em Direitos Humanos. 

 

1.1  A pesquisa  
 

Antes de adentrarmos ao cerne desta pesquisa, cabe pontuar algumas 

vivências que antecederam a construção do texto. 
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O início de uma pesquisa sempre apresenta desafios. A seleção do tema a ser 

estudado requer uma investigação minuciosa em fontes variadas, das quais possam 

emergir diferentes possibilidades de estudo. Nesse percurso, desenvolve-se a 

formulação da questão de pesquisa. Em seguida, dá-se início à elaboração do projeto, 

uma etapa igualmente complexa, pois exige a clareza sobre como o estudo será 

conduzido. Isso envolve a definição do tipo de pesquisa, a escolha do método para a 

execução do trabalho e a adoção de critérios para a seleção do campo de pesquisa e 

dos participantes. Uma vez que o projeto está completo, chega o momento de buscar 

as aprovações necessárias para adentrar no campo de estudo e, assim, dar início 

efetivo à pesquisa. 

O primeiro recorte desse estudo foi a escolha do objeto da pesquisa,  logo de 

início era de interesse do autor desta pesquisa tratar questões territoriais quilombolas 

que fazem parte do cotidiano da comunidade, em seguida buscou-se investigar acerca 

da área de conhecimento a qual o mesmo pertence, a Educação, daí a escolha da 

entrevistada, professora das turmas do Ensino Fundamental e Médio que atende 

crianças de  12 à 17 anos de idade. Em seguida definiu-se que o campo da pesquisa 

seria a prática docente em uma escola pública em território quilombola.  

O propósito da escolha da docente, foi o tempo de experiência em sala de aula, 

pois o objetivo foi encontrar boas práticas de Direitos Humanos e perceber a relação 

dessas práticas com uma postura interdisciplinar pedagógica alinhada a metodologias 

ainda inexistentes. Sendo assim, uma professora que apresentasse índices 

satisfatórios ou acima da média no que diz respeito ao desenvolvimento da 

aprendizagem, indicaria a existência de boas práticas pedagógicas e, possivelmente, 

boas práticas de Direitos Humanos. Um ponto importante observado foi que a escola 

apresenta conteúdos extras à grade curricular, que fazem parte de uma educação 

quilombola, mesmo que a escola ainda não esteja oficialmente com a nomenclatura 

de escola quilombola.  

Depois de cumprir todos os protocolos e exigências do Programa de Pós-

Graduação, chegou o momento de ir à campo, apresentar a pesquisa, explicar aos 

informantes e estabelecer um cronograma de conversas e análises que estivessem 

de acordo com o calendário da escola. 

Nas primeiras visitas, a pesquisa foi apresentada à gestão da escola que se 

mostrou favorável aos métodos e objetivos preliminares, aceitando a realização da 

mesma no estabelecimento de ensino. Na ocasião foram solicitadas algumas 
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informações necessárias para se estabelecer um cronograma de observação, como 

quantidade de professores, horários de aulas, planejamentos, horários de estudos e 

de atendimentos individualizados. 

A escola apresenta ensino regular, Educação de Jovens e Adultos (EJA). A 

responsável pela escola e pelos assuntos administrativos da comunidade é a 

Professora que ora passa a ser denominada de professora P1, que esclarece, em 

entrevista, a mudança significativa no processo de ensino, que antes se tinha a 

mediação tecnológica que  permitia o acesso dos alunos ao ensino médio, por meio 

de aulas gravadas remotamente, mas que atualmente foi fechado devido a mudança 

de muitos alunos para o perímetro urbano. Depois esclareceu o trabalho importante 

do EJA no sistema modular, onde os alunos estudam em casa e fazem as provas 

quando professores do município de São Francisco do Guaporé se deslocam até a 

comunidade e as aplicam, em 2023 o ensino é regular, com todas as disciplinas e com 

professores lotados nas escolas locais. Pode-se dizer, então, que Pedras Negras já 

deu grandes saltos na área da educação, através de programas governamentais. 

Convém destacar que Pedras Negras não conta com nenhuma formação a 

nível de graduação e pós-graduação, levando os moradores a se deslocarem para as 

cidades vizinhas em busca de formação acadêmica para si e para seus filhos. 

Ao iniciar a pesquisa, foi entregue os documentos necessários para autorização de 

imagem e voz, Na ocasião a gestora informou que todos(as) professores(as) 

concordaram em participar e contribuir com a pesquisa, porém a pesquise focou 

apenas nas metodologias de apenas uma professora. O cronograma foi entregue à 

coordenação que o afixou no mural próximo ao horário das aulas, de modo que todos 

os(as) professores(as) tinham acesso fácil. A gestora apresentou o pesquisador para 

o restante do grupo e alertou a todos(as) do início da pesquisa. 

 

1.2 Procedimentos e Instrumentos de estudo 
 

O trabalho de campo consistiu na observação de uma turma do 5º ano do 

ensino fundamental e das práticas educacionais docente por um período de três 

meses, março, abril e maio do ano de 2020. As entrevistas foram realizadas com a 

professora P1, levando em conta sua relevância para a educação da comunidade 

quilombola. As entrevistas aconteceram em âmbito escolar, o questionário foi 
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direcionado a responder a problematização da pesquisando, buscando atingir o 

objetivo geral da pesquisa. 

 

1.2.1 As Observações 
 

Observar dá ao ser humano a capacidade de perceber o mundo a sua volta e 

produzir boas ideias sobre as coisas em geral. Na pesquisa científica envolvendo 

seres humanos, a observação é um método favorável à compreensão do fenômeno, 

pois permite que o pesquisador entre no cenário de campo e perceba, por meio dos 

cinco sentidos, as atividades e as relações interpessoais como acontecem 

cotidianamente (ANGROSINO, 2009). 

A observação nesta pesquisa teve um caráter etnográfico, pois buscou 

compreender e descrever a cultura, o grupo social e os comportamentos humanos em 

seu contexto natural.  

Segundo Malinowski (1978), para entender o homem na sua totalidade (social, 

biológica e psicológica) é necessário um trabalho de campo, um olhar para as 

situações ocorridas no interior do grupo no qual vive, age e se relaciona, “há uma série 

de fenômenos de suma importância que de forma alguma podem ser registrados 

apenas com o auxílio de questionários ou documentos estatísticos, mas devem ser 

observados em sua plena realidade”(MALINOWSKI, 1978, P.29)  O objetivo da 

observação neste trabalho foi perceber e registrar, os acontecimentos em uma sala 

de aula quilombola, pois a intenção foi “garimpar” boas práticas de Direitos Humanos 

e verificar sua relação com uma postura pedagógica interdisciplinar. A professora da 

escola se dispôs a contribuir com a pesquisa, portanto, foram observadas as suas 

aulas dentro do período de três meses (março, abril e maio de 2020). 

Durante as observações foram tomados cuidados como de combate  e 

prevenção ao COVID-19, por estarem ainda em ano pandêmico, como o uso de 

máscaras e álcool em gel; além desses cuidados, preocupou-se também na 

segurança da pesquisa,  por exemplo, manter um certo distanciamento do objeto, no 

sentido de não intervir em situações do cotidiano, mesmo quando a professora 

ressaltava a presença do pesquisador na sala com frases do tipo “temos visita na sala 

e ele não gosta desse tipo de comportamento, não é tio?”. Procurou-se direcionar o 

olhar para o fazer do(a) professor(a), o modo como conduzia suas aulas, a 
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organização do espaço, o diálogo com os educandos e como tratava temas que 

envolviam os Direitos Humanos. 

Entretanto, Kramer, Silva e Barbosa (2005, p. 49) destacam que “o objeto de 

pesquisa é sempre observado de um determinado lugar, onde estão envolvidas a 

subjetividade do pesquisador e sua bagagem teórica”. No caso dessa pesquisa, a 

construção do objeto de investigação está imbricada com a trajetória familiar, 

acadêmica e profissional do pesquisador, pois, seu lugar de fala é o Quilombo, a 

educação, o espaço escolar e, mais especificamente, a sala de aula, uma vez que é 

professor da Rede Estadual de Educação de Rondônia. 

“Confrontar intelectualmente, e mesmo emocionalmente, diferentes versões e 

interpretações existentes a respeito de fatos, situações” (VELHO, 2008, p.132) é uma 

postura de estranhamento do que é familiar, tem por objetivo fazer uma análise mais 

fiel das relações sociais concretas e questionar o que está posto, para alcançar um 

nível mais complexo da realidade. 

 

1.2.2 A Entrevista 
 

Num contexto geral, “entrevistar é um processo que consiste em dirigir a 

conversação de forma a colher informações relevantes” (ANGROSINO, 2009, p. 61). 

Nesta pesquisa, a entrevista (Apêndice) se constituíram por meio de uma conversa 

guiada por um roteiro semiestruturado, que priorizou a liberdade de ir e vir da 

entrevistada.  

Esse instrumento se mostrou mais adequado, por se tratar de uma pesquisa 

em educação, pois, as informações que se queria obter requeriam uma abordagem 

mais flexível e aberta. As questões que nortearam a entrevista partiram de leituras 

nos documentos que regem a educação municipal, a educação em Direitos Humanos, 

assim como leituras de teorias que tratam da educação interdisciplinar dos Direitos 

Humanos. 

A entrevista ocorreu entre os meses de março, abril e maio do ano de 2020. 

Antes de iniciar propriamente as entrevistas, foi solicitado a professora que 

devolvesse o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice) já assinado; 

neste termo continha as principais informações sobre a pesquisa, bem como a 

autorização para a gravação e divulgação das informações obtidas nas conversas.  
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A entrevista foi conduzida por um roteiro semiestruturado, em que a professora 

pudesse se expressar mais livremente, de modo que não se sentiu limitada a 

responder estritamente a uma pergunta fechada. 

O objetivo da entrevista foi buscar elementos “em comum” entre a fala do 

entrevistado e as observações do pesquisador em sala de aula.  

Observar a relação da prática pedagógica com o planejamento individual e 

coletivo que acontecem na instituição, bem como perceber a intencionalidade dos 

temas que envolvem os Direitos Humanos ao serem trabalhados nas aulas e a relação 

da abordagem desses temas com uma postura interdisciplinar do(a) professor(a). 

Conforme Ludke (2013), as entrevistas desempenham importante papel, pois 

possibilitam, antes de tudo, uma interação entre o entrevistador e o entrevistado, 

permitindo uma captação imediata e coerente da informação desejada com a 

vantagem de poder fazer correções, esclarecimentos e adaptações. 

Optou-se por dois tipos de registro, a gravação que não deixou passar 

nenhuma fala do entrevistado, e as anotações no diário de campo que serviram de 

suporte na hora de selecionar os pontos mais importantes da entrevista.  

A escolha da gravação juntamente com as anotações se deu, também, devido 

ao tempo destinado à entrevista, haja vista que somente anotar tomaria muito tempo 

e isso poderia causar desconforto e atrapalhar os horários das aulas. 

De acordo com Ludke (2013), tanto as anotações quanto as gravações têm 

falhas, por exemplo, a gravação registra todas as expressões orais, porém, deixa de 

lado todos os gestos, expressões faciais e mudanças de comportamento, sem falar 

que pode causar constrangimento ao entrevistado.  

Já as anotações deixam de cobrir várias coisas ditas e também requer a atenção do 

entrevistador, bem como o tempo para escrever. Entretanto, ao usar as duas formas 

para registrar a entrevista, o entrevistador já marca os pontos importantes com as 

anotações e tem a fala da entrevistada na íntegra com as gravações, podendo 

transcrevê-las posteriormente. 

O tempo destinado às entrevistas não foi delimitado, pois esse momento teve 

característica de uma “conversa” em que a participante pudesse se expressar de 

forma mais descontraída, trazendo exemplos da sua experiência e vivência em sala 

de aula. Contudo, o pesquisador sempre tentava, de uma forma sutil, manter o rumo 

da conversa dentro da temática pesquisada. Essa relação de comunicação entre 
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pesquisador e colaborador da pesquisa é uma característica da pesquisa qualis e tem 

grande importância na construção do conhecimento. 

 

1.2.3 Pesquisa documental e empírica 
 

Segundo Medeiros (2003, p. 50), “a pesquisa bibliográfica constitui-se de 

conhecimento sobre a realidade. Exige pensamento reflexivo e tratamento científico”. 

Portanto, não se resume em verdade absoluta, sem questionamento, e sim em uma 

intensa procura por respostas para todos os questionamentos da pesquisa. Para esse 

autor, esse tipo de estudo busca o levantamento de livros, revistas e artigos de 

relevante interesse para a pesquisa. Seu objetivo é colocar o autor da nova pesquisa 

diante de informações sobre o assunto de seu interesse.  

Inicialmente foi feito um levantamento bibliográfico acerca de documentos 

oficiais, que tratam da temática da Educação em Direitos Humanos, Educação 

Quilombola, entre os quais foram utilizados: a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional 9394/96 (LDBEN), o Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos, as Diretrizes Nacionais de Educação em Direitos Humanos, o 

Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares e os Parâmetros 

Curriculares Nacionais sobre ética e cidadania com o intuito de construir o conceito 

de Boas Práticas de Direitos Humanos conforme esses documentos. Na mesma 

perspectiva, visando construir o conceito de Postura Interdisciplinar Pedagógica, 

revisou-se bibliografias de autores que trabalham com a interdisciplinaridade como: 

Edgar Morin(1921), Hilton Japiassú(1992), Olga Pombo(2003), Maria Cecilia de Souza 

Minayo(1994), Sandra Lúcia Ferreira(1993) e Ivani Fazenda(2003), na tentativa de 

deixar mais claro o entendimento dessa postura. 

Com o desenvolvimento do trabalho outros autores se mostraram relevantes 

para fundamentar os dados recolhidos no campo, dentre os quais destacaram-se: 

Paulo Freire(2000), Lev Vygotsky(1987), Vera Candau(2008), Dalmo Dallari(2004), 

José Sérgio Fonseca de Carvalho(2004), Maria Elizete Guimarães Carvalho(2014), 

Bruno Konder Comparato(2015), Castor M. M. Bartolomé Ruiz(2004), Boaventura de 

Sousa Santos(1997), Solon Eduardo Annes Viola(2007), entre outros. 
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1.3 O Tratamento dos dados 
 

Para a análise dos dados lançou-se mão da Análise de Conteúdo que para 

Bardin (2011, p. 42) é “um conjunto de técnicas de análise das comunicações” que 

pretende obter: 

 “por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens”. (BARDIN, 2011, p. 42) 
 

O conteúdo das observações e das entrevistas desta pesquisa foram 

analisados de forma categorizada, observando a frequência e a repetição dos temas, 

buscando compreender o fenômeno estudado com base na descrição dos 

acontecimentos observados e nos relatos das entrevistas. O conteúdo desses 

registros é a fala relativamente espontânea da interlocutora, nela a subjetividade está 

muito presente. Nesse contexto, Bardin (2011, p. 95) ressalta que, para fazer a análise 

de forma mais proveitosa dessa fala é preciso usar “uma análise de conteúdo clássica, 

com quadro categorial, privilegiando a repetição de frequência dos temas”, porém, é 

necessário completar com a “técnica de decifração – e de arroteamento – entrevista 

por entrevista”, isto é, completar as categorias com dados da decifração da fala de 

pessoa por pessoa de cada entrevista. 

Conforme Baptista (2016, p.322), a Análise de Conteúdo exige do “pesquisador 

o trabalho arqueológico de desconstrução para a construção” exige que esteja “aberto 

para a compreensão de que as palavras têm mais a dizer do que dizem”. O 

pesquisador não adivinha ou inventa uma observação, ele enxerga no conteúdo das 

observações e entrevistas, o que realmente o fenômeno apresenta, tornando visível o 

que está oculto. 

Para usar o método da triangulação em pesquisas qualitativas para o estudo 

do espaço social em um quilombo, adotou-se as seguintes abordagens, conforme 

apresentadas na metodologia. 

Triangulação de métodos: Entrevistas individuais: Realizou entrevistas com 

membros do quilombo para explorar suas experiências, percepções e significados 

atribuídos ao espaço social. Concentrou-se em temas como relações de parentesco, 

organização comunitária, práticas culturais e conexões com a terra. 
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Observação participante: Participei ativamente da vida cotidiana do quilombo 

para observar e registrar as interações sociais, práticas culturais, uso do espaço e 

dinâmicas comunitárias. 

Análise de documentos: Examinei documentos históricos, mapas antigos, 

legislação relacionada a terras quilombolas e outros documentos pertinentes que 

possam fornecer informações sobre a ocupação do espaço e sua evolução ao longo 

do tempo. 

Ao combinar esses métodos, pude obter uma visão mais completa e 

contextualizada do espaço social do quilombo, abordando tanto as perspectivas 

subjetivas dos moradores quanto as características objetivas do ambiente. 

Triangulação de fontes de dados: Diversidade de participantes: Entrevistei uma 

professora do quilombo, para obter diferentes perspectivas sobre o espaço social – a 

escola; afinal, cada grupo pode ter visões distintas sobre a história, a organização e 

as práticas culturais do quilombo. 

Observação em diferentes contextos: Realizou observações em diferentes 

partes do quilombo, como áreas residenciais, locais de culto, espaços de reunião ou 

locais de trabalho, para entender as diferentes atividades, interações e significados 

atribuídos a cada local. Daí, a triangulação de fontes de dados permitiu uma 

compreensão mais rica e diversificada do espaço social do quilombo, levando em 

consideração as múltiplas vozes e perspectivas dentro da comunidade. 

É importante ressaltar que, ao conduzir pesquisas em quilombos, é 

fundamental obter permissão e estabelecer uma relação ética e colaborativa com a 

comunidade, mesmo sendo o pesquisador membro desta comunidade. Neste sentif. 

Foram respeitados os valores, tradições e direitos, e trabalhei em conjunto para 

garantir que a pesquisa beneficiasse a comunidade onde vivo e contribuir para seu 

empoderamento e preservação cultural. 

No tratamento dos dados, optou-se pela técnica de Análise de Conteúdo, 

seguindo os princípios delineados por Bardin (2011). Isso envolveu a categorização 

dos dados provenientes das entrevistas e das observações. Posteriormente, uma 

triangulação foi realizada, combinando os dados coletados nas observações com os 

dados das entrevistas, e, a partir dessa combinação, foram analisados à luz das 

teorias pertinentes ao fenômeno em estudo. 

Ao adotar a abordagem qualitativa permitiu ao pesquisador acesso direto às 

experiências, interações e documentos no contexto natural da pesquisa, possibilitando 
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a adaptação dos métodos e teorias à medida que o estudo avança. De acordo com 

Lakatos (2009), essa abordagem enfatiza a captura das narrativas e das nuances de 

significados presentes na consciência dos sujeitos, observando e descrevendo a 

lógica interna conforme se manifesta no ambiente escolar cotidiano. Isso proporciona 

uma análise minuciosa dos padrões, das atitudes e das tendências comportamentais, 

oferecendo um entendimento mais profundo das práticas, atitudes e comportamentos 

observados. 

Na pesquisa qualis a 

[...] “subjetividade é uma fonte de informação, invertendo-se na função da 

neutralidade reconhecida para uma valorização da não neutralidade. O pesquisador 

então, assume o papel daquele que fala dos dados e que se reconhece como 

individualidade, que se mistura ao outro da pesquisa” [...] (BAPTISTA, 2016, p.56). 

Neste tipo de abordagem, o rol de opções é bem amplo, o pesquisador tem a 

possibilidade de adequar os métodos conforme a necessidade de seus dados e se for 

necessário poderá atribuir mais de um método como estratégia de investigação. 

Conforme Baptista (2016, p. 57), “a combinação entre as metodologias de 

investigação é uma tendência crescente, principalmente na área da saúde e das 

ciências sociais, pois possibilita o uso de duas ou mais estratégias de investigação” 

ao mesmo tempo ou em sequência. 

Este estudo concentrou-se na exploração do contexto educacional, 

particularmente em uma escola de Ensino Fundamental pertencente à comunidade 

remanescente de Quilombos de Pedras Negras do Guaporé. A localização da escola 

às margens do rio Guaporé, no município de São Francisco do Guaporé, em 

Rondônia, serviu como cenário para a pesquisa. Para isso a estratégia de pesquisa 

possibilitou uma compreensão abrangente e aprofundada do fenômeno em estudo, 

decidido ao fim empregar o método da triangulação. Essa abordagem ofereceu uma 

perspectiva mais completa dos dados ao combinar a coleta sistemática de 

observações juntamente com as entrevistas. Essa abordagem permitiu analisar e 

sintetizar conclusões a partir de diferentes perspectivas sobre o mesmo objeto de 

estudo. 

Na pesquisa educacional, quase sempre é a múltipla ação das variáveis do 

fenômeno, agindo e interagindo ao mesmo tempo, que faz com que o pesquisador 

possa extrair de suas análises conclusões ou caminhos alternativos capazes de 
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apontar novas propostas que levem à compreensão, inovação, definição ou 

esclarecimento de determinadas situações (BAPTISTA, 2016, p. 349). 

 

Dessa forma, o pesquisador é capaz de testar, validar, invalidar, falsear ou 

refutar os resultados alcançados, pela a triangulação proporciona maior confiabilidade 

aos resultados da pesquisa. 

Gunther (2006) vem dizer que a triangulação metodológica do objeto empírico 

tem a função de prevenir possíveis distorções relativas tanto à aplicação de um único 

método quanto a uma única teoria ou um pesquisador. Denzin e Lincoln (2006, p. 19) 

consideram que o “uso de múltiplos métodos, ou da triangulação, reflete uma tentativa 

de assegurar uma compreensão em profundidade do fenômeno em questão”. 

De acordo com esses autores, a triangulação é uma abordagem confiável para 

validar a pesquisa. Ela oferece a oportunidade de explorar diversas práticas 

metodológicas, perspectivas e observações dentro do mesmo estudo, o que assegura 

um nível elevado de precisão, profundidade e complexidade ao trabalho em questão. 

O método da triangulação refere-se a uma abordagem de pesquisa na qual são 

utilizadas múltiplas fontes, métodos, investigadores ou teorias para obter uma 

compreensão mais rica e robusta de um fenômeno ou para validar os resultados de 

um estudo. A ideia é que, ao abordar um tópico ou problema de diferentes ângulos, é 

possível aumentar a confiabilidade e validade dos resultados. 

Existem diferentes tipos de triangulação que apresentam-se somente para 

esclarecimentos. 

➢ Triangulação de Dados: Envolve a coleta de dados através de diferentes 

fontes, a fim de aumentar a amplitude da pesquisa. Por exemplo, um 

pesquisador pode coletar informações sobre um fenômeno através de 

entrevistas, observações e questionários. 

➢ Triangulação de Métodos: Envolve o uso de múltiplas técnicas ou 

abordagens metodológicas para estudar um fenômeno específico. Por 

exemplo, uma pesquisa pode combinar métodos quantitativos e 

qualitativos. 

➢ Triangulação de Teorias: Aborda o fenômeno de estudo a partir de 

diferentes quadros teóricos. Por exemplo, um problema pode ser 

examinado sob as lentes da teoria comportamental, psicológica e 

sociológica. 
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➢ Triangulação de Investigadores: Em projetos de pesquisa maiores, 

diferentes investigadores podem ser envolvidos na interpretação dos 

mesmos dados para garantir que a interpretação não seja 

subjetivamente enviesada. 

A triangulação é valorizada por muitos pesquisadores porque: pode 

proporcionar uma visão mais completa do fenômeno de estudo; aumenta a confiança 

nos resultados, uma vez que diferentes abordagens ou fontes tendem a confirmar os 

mesmos achados; permite a validação e verificação cruzada dos dados e resultado. 

Ainda, reduz a chance de viés ou erros associados a um método, teoria ou fonte 

específica. Por outro lado, a triangulação pode ser desafiadora, porque exige mais 

tempo e recursos. Pode ser complicado combinar e reconciliar resultados de 

diferentes métodos ou teorias. Por isso mesmo, requer habilidade e experiência para 

integrar de forma eficaz várias formas de dados ou abordagens. 

Flick (2009) ressalta que existem duas maneiras diferentes de triangulação 

metodológica, a triangulação dentro de métodos que utilizam diversas técnicas dentro 

de um determinado método para coletar e interpretar dados e a triangulação entre 

métodos, combinando diferentes métodos quando a demanda superar as limitações 

de cada um por meio da combinação de mais de um deles. Nessa pesquisa, optou-se 

pela triangulação dentro do mesmo método, em que foram combinados os dados 

recolhidos nas observações com os dados das entrevistas e analisados com base em 

teorias relacionadas ao fenômeno estudado. 

Flick (2009) afirma ainda que, a triangulação promove a qualidade da pesquisa, 

porque possibilita um grande número de informação e produz conhecimento em 

diferentes níveis, superando a expectativa de uma única abordagem. Desse modo, a 

triangulação metodológica pode “iluminar a realidade a partir de vários ângulos, o que 

permite confluências, discordâncias, perguntas, dúvidas, falseamentos, numa 

discussão interativa e intersubjetiva na construção e análise dos dados” (Minayo, 

Minayo-Goméz, 2003, p. 136). 

Deste modo, a triangulação possibilita um olhar multifacetado do fenômeno 

estudado e reduz as inconsistências e contradições da pesquisa. É uma estratégia 

que permite a combinação de diferentes técnicas de recolha e análise de dados, pode 

proporcionar uma maior compreensão do fenômeno estudado e com isso dar validade 

ao estudo. 
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1.4 Organização da dissertação 

 

O texto elaborado, a partir da pesquisa foi didaticamente organizado em sete 

seções, sendo a primeira esta introdução, trata da abordagem metodológica adotada 

para alcançar o objetivo proposto. A segunda intitulada “Construindo Conceitos: 

Educação Interdisciplinar Dos Direitos Humanos o Caminho Metodológico”, apresenta 

uma revisão abrangente da literatura relacionada aos tópicos de Direitos Humanos, 

Educação e Abordagem Interdisciplinar. Nessa seção, são enfatizadas, por meio de 

teorias, a relevância da Educação em Direitos Humanos, bem como a definição de 

Boas Práticas relacionadas aos Direitos Humanos e a Postura Interdisciplinar no 

contexto pedagógico. A formulação desses conceitos se tornou fundamental, uma vez 

que havia a necessidade de estabelecer uma orientação para a investigação, 

direcionando o foco para as áreas de estudo mais pertinentes. Isso envolvia a 

identificação dos elementos do trabalho pedagógico nos quais as práticas de direitos 

humanos eram visíveis, assim como o reconhecimento das atitudes que 

caracterizavam uma abordagem pedagógica interdisciplinar. As diversas perspectivas 

sobre Direitos Humanos e Interdisciplinaridade, abordadas na literatura, contribuíram 

para a compreensão desses elementos na atuação da professora. 

Na terceira seção, "Interdisciplinaridade na docência do Quilombo de Pedras 

Negras" aborda-se as estratégias e orientações para a integração eficaz de diferentes 

disciplinas no processo educativo, bem como a definição de Interdisciplinaridade: 

explicação sobre o conceito de interdisciplinaridade e sua importância na educação, 

uma breve contextualização na realidade do Quilombo, demonstrando como a 

interdisciplinaridade pode ser aplicada de forma relevante e significativa na 

comunidade do Quilombo de Pedras Negras. Algumas discussões sobre os desafios 

comuns associados à interdisciplinaridade e sugestões de soluções para superá-los. 

O objetivo dessa seção é oferecer orientações práticas e inspirar os 

educadores do Quilombo de Pedras Negras a adotarem abordagens interdisciplinares 

em sua docência, visando a proporcionar uma educação mais completa e 

contextualizada para os alunos.  

Na quarta seção, “Quilombolas no contexto da pesquisa: do conceito à 

Educação em Direitos Humanos e Direitos Humanos em Educação” direciona-se a 

atenção para os conceitos territoriais e identitários dos grupos tradicionais, mais 

especificamente os quilombolas. Explicação dos princípios e práticas da Educação em 
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Direitos Humanos, destacando como ela pode ser aplicada de forma específica nas 

comunidades quilombolas. Exploração da integração dos Direitos Humanos no 

processo educativo, enfatizando a importância de uma educação que promova a 

cidadania e o respeito aos direitos fundamentais. 

O objetivo dessa seção é destacar a importância da pesquisa como ferramenta 

para o avanço da Educação em Direitos Humanos e para o fortalecimento dos Direitos 

Humanos na educação, especialmente nas comunidades quilombolas. 

Para a quinta seção, “Boas Práticas De Direitos Humanos e 

Interdisciplinaridade Na Escola Quilombola De Pedras Negras Do Guaporé” aborda-

se estratégias e métodos eficazes para integrar os princípios dos Direitos Humanos 

na prática educativa da escola quilombola. Explicação sobre o conceito de boas 

práticas de Direitos Humanos na educação e sua relevância para a comunidade 

remanescente de quilombos de Pedras Negras do Guaporé. Discussão sobre como 

essas práticas influenciam a conscientização e a participação cidadã não apenas na 

escola, mas também na comunidade quilombola. 

 O objetivo desta seção é fornecer um guia prático e inspirador para os 

educadores da comunidade remanescente de quilombos de Pedras Negras do 

Guaporé, demonstrando como incorporar os Direitos Humanos de maneira 

significativa na sala de aula, por meio de uma abordagem interdisciplinar. 

Em seguida, a sexta seção traz o produto DHJUS, desenvolvido a partir das 

informações reunidas na pesquisa de campo. Este produto incorpora os fundamentos 

da Educação em Direitos Humanos e a inserção dos Direitos Humanos na Educação. 

Além disso, abrange os conceitos de interdisciplinaridade e estratégias de práticas 

"simples" com o propósito de orientar a atuação do corpo docente e a conexão entre 

direitos humanos e educação. 

Por fim, a sétima seção “Considerações finais” recapitulando os principais 

achados e resultados obtidos ao longo da pesquisa, destacando como as boas 

práticas de Educação em Direitos Humanos têm impacto significativo na comunidade 

do Quilombo de Pedras Negras em Rondônia, Análises de forma crítica as estratégias 

de ensino aplicadas e como elas contribuem para a promoção dos Direitos Humanos 

na comunidade quilombola, Discussão das dificuldades enfrentadas na 

implementação das práticas e possíveis caminhos para superá-las, bem como as 

oportunidades identificadas. Apresenta-se também nesta seção recomendações e 

sugestões para aprimorar e expandir as práticas de Educação em Direitos Humanos 
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na docência do Quilombo de Pedras Negras, contextualizando a relevância do estudo, 

com insights valiosos para futuras intervenções e pesquisas na área de Educação em 

Direitos Humanos na docência do Quilombo de Pedras Negras em Rondônia. 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e descritiva, visando a uma 

análise procedimental da realidade existente na escola, sem alterar as práticas já 

implementadas. Dado que o tópico em questão é pouco explorado, a pesquisa possui 

uma orientação exploratória, analisando desafios, ampliando a compreensão desses 

desafios e propondo as soluções correspondentes. O foco dessa pesquisa reside na 

esfera das ciências humanas e sociais, com uma ênfase na perspectiva 

interdisciplinar. 

Inicialmente, realizou-se um levantamento de dados por meio de pesquisa 

bibliográfica e análise de documentos, focado nas investigações no âmbito das 

Ciências Humanas e Sociais, sob a perspectiva da Interdisciplinaridade. Em uma 

etapa subsequente, adotou-se o estudo de campo, com foco nas práticas 

educacionais em curso na escola quilombola de Pedras Negras do Guaporé, em 

Rondônia. Essa abordagem visou a obtenção de dados e informações que pudessem 

responder ao problema. 

A escolha da metodologia foi embasada na natureza humana da pesquisa, que 

demandava uma abordagem que permitisse compreender o fenômeno em seu 

contexto natural. Dessa forma, coletou informações por meio de observações e 

entrevistas, com o objetivo de minimizar qualquer desconforto para a participante. A 

trajetória seguida possibilitou uma conexão direta com o fenômeno em estudo, 

permitindo uma compreensão mais profunda na vida real, nas interações cotidianas 

entre a professora e seus alunos durante a pesquisa. 
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2 CONSTRUINDO CONCEITOS: EDUCAÇÃO INTERDISCIPLINAR DOS 
DIREITOS HUMANOS 

 

 

“A educação é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o mundo”. 

Nelson Mandela. 

 

 

O ato de ensinar é guiado pelo ideal de um profissional habilitado e 

comprometido com uma formação contínua, buscando ao longo de sua carreira 

permanecer atualizado e adaptado às mudanças constantes de um mundo 

globalizado. No ano de 2023, o processo de ensino-aprendizagem está imerso em 

cenários que demandam dos educadores um profundo conhecimento e competência 

para facilitar uma aprendizagem "satisfatória" por parte dos alunos. Tais contextos 

envolvem desafios relacionados à diversidade social e cultural presentes nas escolas, 

requerendo abordagens educacionais que considerem o indivíduo como um todo, indo 

além dos meros conteúdos a serem transmitidos. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 (LDBEN) enfatiza 

que a formação do(a) professor(a) deve ser direcionada a uma aprendizagem de 

qualidade que lhe proporcione desenvolvimento de uma concepção de mundo crítica, 

dinâmica e integradora. E, a partir do próprio aprimoramento pessoal e profissional, 

o(a) professor(a) possa conduzir os educandos ao desenvolvimento de competências 

básicas, gerindo o processo de forma contextualizada e interdisciplinar e, permitindo 

a aquisição de “conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores, o 

fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 

tolerância recíproca em que se assenta a vida social” (BRASIL, 2009, p. 32). O 

educador deve ter como eixo educativo uma proposta de educação comprometida 

com a cidadania, em que o educando aprenda sobre a realidade para integrar-se e 

tomar parte dela. 

Nesse sentido, os tópicos seguintes trazem uma abordagem conceitual acerca 

da educação em e para os direitos humanos, no sentido de apresentar com base em 

documentos oficiais e autores que tratam desses temas, possibilidades de Boas 

Práticas de Direitos Humanos e de Postura Interdisciplinar Pedagógica. 
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2.1 Educação em Direitos e Direitos Humanos em Educação 
 

Em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) surge como 

um mecanismo de abolição das injustiças. Acredita-se que tal declaração visa 

contemplar todas as classes sociais, pois surge a preocupação em reconhecer as 

injustiças e reparar os danos provocados por preconceito, discriminação, intolerância 

e segregação das minorias. Ela “é um marco que veio responder às atrocidades que 

aconteceram durante a segunda guerra mundial” (COMPARATO, 2015, p. 4). 

No entanto, o ato de declarar os direitos humanos não concedeu, de imediato, 

ao cidadão marginalizado uma vida digna. Segundo Lynn Hunt (2009, p. 145), a ideia 

de declarar direitos “tinha uma lógica própria, uma vez anunciados abertamente, os 

direitos propunham novas questões (...) o ato de declarar os direitos resolveu apenas 

o primeiro passo num processo extremamente tenso que continua até nossos dias”. 

Reconhecer a igualdade entre os cidadãos, especificamente no Brasil, não é tarefa 

fácil, tendo em vista que nesse país há uma desigualdade histórica, agravada pela má 

administração pública, que reflete a não implementação de políticas públicas eficazes 

e gera prejuízos à população. Ainda existem preconceitos que impedem o 

reconhecimento do outro como uma pessoa igual e merecedora de respeito, o que é 

a base moral dos direitos humanos e da democracia. 

Segundo Viola (2007, p. 119), “pensar a História dos Direitos Humanos na 

América Latina e no Brasil, em especial, pode ser tão arriscado como caminhar sob 

neblina que, de tão densa, dificulta o olhar e a compreensão do espaço que nos 

cerca”. Apesar disso, no campo normativo do Brasil, a DUDH de 1948 inspirou a 

elaboração da Constituição Federal em 1988 que teve por objetivo instituir um Estado 

democrático de Direito visando: 

 

Assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social (BRASIL, 2011, p. 7). 

 

Essa constituição foi criada para resguardar os Direitos Humanos e reconhece, 

entre seus fundamentos, a dignidade da pessoa humana. Com esse passo, novos 

mecanismos foram surgindo em consequência dos esforços da sociedade. Entretanto, 

apesar dos avanços em relação às normas e leis de proteção dos Direitos Humanos, 

“o contexto nacional tem-se caracterizado por desigualdades e pela exclusão 
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econômica, social, étnico-racial, cultural e ambiental, decorrente de um modelo de 

Estado em que muitas políticas públicas deixam em segundo plano os direitos 

econômicos, sociais, culturais e ambientais” (BRASIL, 2007, p 23). Desse modo 

entende-se que, só as leis, os tratados, os pactos e as normas não são suficientes 

para assegurar uma cidadania plena e estabelecer a dignidade, é necessário atitude 

e mudança de paradigma, sendo imperativa a construção de uma cultura de direitos 

humanos. Nesse contexto, a educação é o caminho para se alcançar esse objetivo, 

pois: 

O processo de construção da concepção de uma cidadania planetária e do 
exercício da cidadania ativa requer, necessariamente, a formação de 
cidadãos(ãs) conscientes de seus direitos e deveres, protagonistas da 
materialidade das normas e pactos que os(as) protegem, reconhecendo o 
princípio normativo da dignidade humana, englobando a solidariedade 
internacional e o compromisso com outros povos e nações. Além disso, 
propõe a formação de cada cidadão(ã) como sujeito de direitos, capaz de 
exercitar o controle democrático das ações do Estado (BRASIL, 2007, p. 23). 
 

Visando determinar critérios para uma educação de qualidade, foi criada, a 

partir da Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) 9.394/96, a qual determina em seu artigo 2º que: 

 

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (BRASIL 2009, p. 21). 

 

Esse documento estabelece, ainda, que a União, os estados, o Distrito Federal 

e os municípios devem organizar em regime de colaboração, os respectivos sistemas 

de ensino: federal, estaduais e municipais. 

O sistema federal de ensino se refere às instituições, aos órgãos, às leis e às 

normas que, sob a responsabilidade da União e do governo federal, se concretizam 

nos estados e nos municípios. 

O sistema estadual de ensino deve proporcionar acesso à educação e legislar 

sobre ela e o ensino. Também deve definir, com os municípios, formas de colaboração 

na oferta do ensino fundamental, oferecer prioritariamente o ensino médio e superior 

além de assumir a função de disciplinar a educação particular fundamental e média 

em suas específicas unidades federativas. “Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 

competências referentes aos estados e aos municípios” (BRASIL, 2009, p. 25). 



38  

 

 

O sistema municipal de ensino deve oferecer a educação infantil em creches e 

pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental. “Os municípios poderão optar, 

ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema 

único de educação básica” (BRASIL, 2009, p. 25). 

Com base na LDBEN 9.394/96, a educação escolar brasileira compõe-se de 

dois níveis de ensino: educação básica composta pela educação infantil, ensino 

fundamental, ensino médio; e ensino superior. A educação básica é obrigatória, dos 

04 aos 17 anos, inicia-se na educação infantil e prolonga-se até o ensino médio, tendo 

por finalidade desenvolver o educando, garantindo-lhe formação comum 

indispensável para o exercício da cidadania, bem como deve proporcionar-lhe meios 

de acesso ao trabalho e a estudos superiores. Nesse contexto, a educação é: 

 

(...) compreendida como um direito em si mesma e um meio indispensável 
para o acesso a outros direitos. A educação ganha, portanto, mais 
importância quando direcionada ao pleno desenvolvimento humano e às suas 
potencialidades, valorizando o respeito aos grupos socialmente excluídos. 
Essa concepção de educação busca efetivar a cidadania plena para a 
construção de conhecimentos, o desenvolvimento de valores, atitudes e 
comportamentos, além da defesa socioambiental e da justiça social (BRASIL, 
2007, p. 28). 
 

Há frequentes debates que ressaltam a importância de uma educação em 

direitos humanos, que ocorra de forma continuada e voltada para mudanças de 

pensamento, de comportamento, e compartilhada por todos os envolvidos no 

processo educacional. “A educação é um instrumento imprescindível para que o 

indivíduo possa reconhecer a si próprio como agente ativo na modificação da 

mentalidade de seu grupo, sendo protagonista na construção de uma democracia” 

(BRASIL, 2013, p. 11). 

A educação voltada para esse contexto social deve estar comprometida com a 

formação do educando para o exercício pleno da cidadania, em que ele seja capaz de 

reconhecer que têm direitos, mas, também tem deveres, deve entender que não é 

único e que, por isso, deve respeitar a diversidade que o cerca. 

O ensino pautado nos princípios éticos para a construção da cidadania e a 

promoção dos Direitos Humanos está previsto em vários documentos. Conforme o 

Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares (BRASIL, 2008, 

p.22), “no Brasil, como na maioria dos países latino-americanos, a temática dos 

direitos humanos adquiriu elevada significação histórica, como resposta à extensão 
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das formas de violência social e política, vivenciadas nas décadas de 1960 e 1970”. 

Nesse caminho, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2007, p. 24) 

foi elaborado seguindo os seguintes objetivos: 

 

a) fortalecer o respeito aos direitos humanos e liberdades 
fundamentais; b) promover o pleno desenvolvimento da personalidade 
e dignidade humana; c) fomentar o entendimento, a tolerância, a 
igualdade de gênero e a amizade entre as nações, os povos indígenas 
e grupos raciais, nacionais, étnicos, religiosos e linguísticos; d) 
estimular a participação efetiva das pessoas em uma sociedade livre e 
democrática governada pelo Estado de Direito; e) construir, promover 
e manter a paz (BRASIL, 2007, p. 24). 

 

Esses objetivos compreende a educação em direitos humanos como um 

processo sistemático e multidimensional o qual orienta o desenvolvimento do sujeito 

de direitos, articulando a seguintes dimensões: 

 

a) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre 
direitos humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e 
local; b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que 
expressem a cultura dos direitos humanos em todos os espaços da 
sociedade; c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer 
presente em níveis cognitivo, social, ético e político; 
d) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de 
construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos 
contextualizados; e) fortalecimento de práticas individuais e sociais que 
gerem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa 
dos direitos humanos, bem como da reparação das violações (BRASIL, 2007, 
p. 25). 

 

O cotidiano escolar, nesse contexto, é um ambiente favorável para o 

desenvolvimento dessas diretrizes, é “o tempo e o contexto em que a aprendizagem 

acontece é onde se constrói valores para a vida em sociedade. Na escola existe uma 

diversidade de participantes (estudantes, educadores, gestores e comunidade escolar 

em geral) que possuem cultura e experiências diferentes” (BRASIL, 2013, p. 13). 

Nesse ambiente, os educadores devem se preocupar em relacionar o diferente e o 

igual, reconhecendo diferenças culturais dos diversos saberes e práticas para: 

 
(...) reconstruir o que consideramos “comum” a todos e todas, garantindo que 
nele os diferentes sujeitos socioculturais se reconheçam, assegurando, 
assim, que a igualdade se explicite nas diferenças que são assumidas como 
referência comum, rompendo, dessa forma, com o caráter monocultural da 
cultura escolar (CANDAU, 2008, p. 53). 
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Candau (2008, p. 52) enfatizou que, “a luta pelos direitos humanos hoje supõe o 

exercício intercultural que, por sua vez, exige o exercício da hermenêutica diatópica”. 

Educar em direitos humanos pressupõe construir uma cultura de respeito e 

solidariedade, tornando o cidadão consciente dos direitos de todos os membros da 

comunidade humana. Mas para que isso seja possível, é necessária uma educação 

de qualidade, pautada em princípios éticos e que desenvolva na prática o que é 

ressaltado nos documentos que a regulamenta. 

A LDBEN nº 9394/96 prevê, no seu Art. 27 inciso I, que os conteúdos 

curriculares da base comum devem assegurar “a difusão de valores fundamentais ao 

interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à 

ordem democrática” (BRASIL, 2009, p.30), ou seja, os princípios para o exercício da 

cidadania devem fazer parte do currículo mínimo da formação básica comum. 

Conforme o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos: 

 

O Estado brasileiro tem como princípio a afirmação dos direitos humanos 
como universais, indivisíveis e interdependentes e, para sua efetivação, todas 
as políticas públicas devem considerá-los na perspectiva da construção de 
uma sociedade baseada na promoção da igualdade de oportunidades e da 
equidade, no respeito à diversidade e na consolidação de uma cultura 
democrática e cidadã. Nessa direção, o governo brasileiro tem o 
compromisso maior de promover uma educação de qualidade para todos, 
entendida como direito humano essencial (BRASIL, 2007, p. 11). 

  

Paulo Freire (2000) escreveu no final do século XX sobre uma educação como 

prática da liberdade. Em seus escritos o autor defendia uma educação que 

conscientizasse e não apenas reproduzisse mecanicamente o que já estava posto. 

Naquela época o país estava passando por um período de transição e era imperativo 

se pensar em mudanças educacionais no sentido de desenvolver a consciência 

crítica. No entanto, hoje também pode se considerar um período de transição, a 

sociedade está vivenciando avanços tecnológicos extraordinários, mudanças nos 

padrões sociais e possibilidades de ascensão das classes consideradas minorias 

como mulheres, negros, deficientes, indígenas e homossexuais. 

Nesse sentido, a educação novamente precisa passar por mudanças no 

sentido de conscientizar sobre si, sobre o outro e sobre o meio em que vive, 

conscientizar para libertar do preconceito e da discriminação, para erradicar a 

homofobia e a intolerância, pois além de ser um direito constitucional, a educação é 

um meio para garantia de outros direitos, tendo em vista que por meio dela é possível 
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formar indivíduos conscientes e capazes de promover mudanças sociais. No entanto, 

isso só será possível por meio de uma educação integrada e de qualidade voltada 

para os Direitos Humanos. Nesse caminho, o Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos apresentou os princípios norteadores da Educação Básica, conforme esse 

documento: 

a) a educação deve ter a função de desenvolver uma cultura de direitos 
humanos em todos os espaços sociais; 
b) a escola como espaço privilegiado para a construção e consolidação 
da cultura de direitos humanos, deve assegurar que os objetivos e as práticas 
a serem adotados sejam coerentes com os valores e princípios da educação 
em direitos humanos;  
c) a educação em direitos humanos, por seu caráter coletivo, democrático e 
participativo, deve ocorrer em espaços marcados pelo entendimento mútuo, 
respeito e responsabilidade; 
d) a educação em direitos humanos deve estruturar-se na diversidade 
cultural e ambiental, garantindo a cidadania, o acesso ao ensino, 
permanência e conclusão, a equidade (étnico-racial, religiosa, cultural, 
territorial, físico-individual, geracional, de gênero, de orientação sexual, de 
opção política, de nacionalidade, dentre outras) e a qualidade da educação; 
e) a educação em direitos humanos deve ser um dos eixos fundamentais 
da educação básica e permear o currículo, a formação inicial e continuada 
dos profissionais da educação, o projeto político pedagógico da escola, os 
materiais didáticos- pedagógicos, o modelo de gestão e a avaliação; 
f) a prática escolar deve ser orientada para a educação em direitos 
humanos, assegurando o seu caráter transversal e a relação dialógica entre 
os diversos atores sociais (BRASIL, 2007, p. 32). 

 

Os encaminhamentos normativos são claros em seus objetivos para uma 

educação em Direitos Humanos. Entretanto, é necessário enxergar o potencial 

transformador da educação, no sentido de promover mudanças de atitude e de 

comportamento, já que a transformação só ocorre pelo posicionamento crítico, pelo 

sentimento interno de fazer parte dessa transformação, isto é, de se enxergar como 

um agente transformador. Nesse sentido, o(a) professor(a) é a pessoa mais próxima 

de enxergar-se como um(a) agente transformador(a) da educação em seu espaço 

pedagógico de ensino/aprendizagem, de ser crítico sobre sua própria prática 

buscando ser coerente no que diz, no que fala e no que faz durante o processo de 

formação humana. 

Conforme Freire (1996, p. 60), é preciso que os educandos percebam o esforço 

do(a) professor(a) em ser coerente em relação ao que é e ao que faz, evitando ser 

contraditório(a) na sua prática. Sendo crítico(a) o educador(a) deve ter em mente que 

“o espaço pedagógico é um texto para ser constantemente lido, interpretado, escrito 

e reescrito”, quanto mais solidariedade existir na convivência “entre o educador e 
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educandos no trato deste espaço, tanto mais possibilidades de aprendizagem 

democrática se abrem na escola”. 

Nos tópicos a seguir buscou-se, por meio de documentos oficiais e de autores que 

trabalham a temática da educação, dos direitos humanos e da interdisciplinaridade, 

construir os conceitos de Boas Práticas de Direitos Humanos e Postura Interdisciplinar 

pedagógica. 
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3 INTERDISCIPLINARIDADE NA DOCÊNCIA DO QUILOMBO DE PEDRAS 
NEGRAS 

 

Conceituamos adiante nesta seção, questões de identidade e território, ora 

primordial para situar o caro leitor no recorte espacial desta pesquisa. elucidar também 

ainda mais sobre os conceitos dessas boas práticas de Direitos Humanos, e para isso, 

fez-se necessário construir, também, o conceito de Postura Interdisciplinar 

Pedagógica, mas essa não foi uma tarefa fácil, principalmente pelo fato de o termo 

interdisciplinaridade não ter uma definição consolidada. Estudiosos como, por 

exemplo, Edgar Morin (2002), Hilton Japiassu, (2006) Ivani Fazenda, (2008), Maria 

Cecília Minayo (2003) e Olga Pombo (2003) se esforçaram em compreender esse 

fenômeno crescente, principalmente, no campo educacional. Esses autores mostram 

a importância de um trabalho interdisciplinar e também criticam a fragmentação das 

ciências e a especialização exagerada. 

Em 1999, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 

Cultura (UNESCO) solicitou ao filósofo francês Edgar Morin que sistematizasse 

reflexões que servissem para repensar a educação do futuro. A partir do texto 

apresentando por Morin (2002), nessa conferência, a UNESCO publicou o livro 

intitulado “Os Sete Saberes à Educação do Futuro”, esse material traz reflexões 

relevantes a uma educação de qualidade comprometida com uma formação integrada. 

Tais saberes são vistos até os dias atuais como indispensáveis a uma boa prática 

educacional. Os sete saberes enunciados por Morin são: As cegueiras do 

conhecimento: o erro e a ilusão; os princípios do conhecimento pertinente; ensinar a 

condição humana; ensinar a identidade terrena; enfrentar as incertezas; ensinar a 

compreensão; e a ética do gênero humano. 

Esses saberes implicam uma visão planetária da educação e exige um esforço 

transdisciplinar que seja capaz de unificar ciências e humanidades. Contudo, essa é 

uma visão futura e utópica que, ainda, está muito distante, porém esses saberes 

servem de alicerce quando se tem o compromisso com uma educação para todos e 

de qualidade, eles servem de balizador na busca de uma postura interdisciplinar 

voltada para a valorização do ser humano em seu sentido pleno. 

Morin (2002) ressalta que na sala de aula, no espaço escolar encontram-se as 

diferentes classes sociais e diferentes culturas. A escola é um ambiente impregnado 

de heterogeneidade, portanto, é um lugar perfeito para se dar início a transformações 
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de paradigmas e das formas de pensar a educação. Esse autor destaca que é preciso 

romper com a fragmentação das ciências e com a estrutura hierárquica existente entre 

as disciplinas, ele defende um pensamento integral em que o indivíduo seja capaz de 

enxergar o todo e não apenas as partes de forma isolada e descontextualizada. 

Nessa mesma linha, Japiassu (2006, p. 1) afirma que, é urgente uma reforma 

da educação em que se valorize o conhecimento interdisciplinar ou que, pelo menos, 

se promova o “desenvolvimento no ensino e na pesquisa de um espírito ou 

mentalidade propriamente transdisciplinar”. Para Minayo (2003, p. 61), a 

interdisciplinaridade não pode ser vista apenas como solução para os problemas do 

campo científico, mas também como forma de pensar “temas complexos impossíveis 

de serem tratados isoladamente”, entretanto, é necessário que pessoas se reúnam 

dispostas a dialogar, é importante a “reunião de pessoas competentes em suas áreas 

disciplinares dispostas a compreender a problemática específica na matéria de 

colaboração”. 

Numa perspectiva um pouco diferente, Fazenda (2008, p. 21) apresenta uma 

discussão acerca da interdisciplinaridade na formação do professor e ressalta que, 

“na interdisciplinaridade escolar, as noções, finalidades, habilidades e técnicas visam 

favorecer, sobretudo o processo de aprendizagem, respeitando os saberes dos alunos 

e sua integração”, essa interdisciplinaridade requer um profissional que possa 

promover, criar condições humanas em que ocorra a interação, na qual seja possível 

a integração dos saberes dos professores aos saberes dos alunos. A 

“Interdisciplinaridade é uma nova atitude ante a questão do conhecimento, de abertura 

para compreensão de aspectos ocultos do ato de aprender, exigindo uma profunda 

imersão no trabalho cotidiano e na prática” (FAZENDA, 2003, p. 9). 

Nesse contexto, “a interdisciplinaridade na formação profissional requer 

competências relativas às formas de intervenção solicitadas e às condições que 

concorrerem para o seu melhor exercício” (FAZENDA, 2003, p. 21). Assim, pode-se 

considerar que assumir uma postura interdisciplinar pedagógica, é ser flexível, 

compreensível, pesquisador, estar atento aos movimentos do ambiente escolar e aos 

interesses dos educandos, levando em consideração os questionamentos, os conflitos 

e a diversidade. 

De acordo com Fazenda (2008, p. 23), a ação educativa na escola parte de 

conteúdos disciplinares, mas “amplia-se numa dimensão planetária de mundo onde 

os estudos encontram-se sempre numa dimensão de esboços inacabados de um 
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design de projeto que altera em seu desenvolvimento”. Nesse ponto, cabe destacar 

que a educação numa perspectiva interdisciplinar, em que os horizontes se ampliam 

na intervenção pedagógica, é uma ferramenta imprescindível para, segundo Oliveira 

(2017), mediar o legado histórico dos Direitos Humanos; compreender que a cultura 

dos Direitos Humanos é um dos alicerces para a mudança social; fortalecer a 

cidadania e as culturas e para promover iniciativas de desenvolvimento sustentável. 

Desse modo, o ensino interdisciplinar garante uma aprendizagem significativa, 

pois “perpassa todos os elementos do conhecimento, pressupondo uma integração 

entre eles” e marca um “movimento ininterrupto, criando e recriando outros pontos 

para a discussão” (FERREIRA, 1993, p. 34), com esse processo compreende-se que 

nenhum conhecimento é isolado, mas sim fruto de uma relação com muitos outros. 

Buscando conceituar interdisciplinaridade, Ferreira (1993, p. 33) lançou mão de 

uma metáfora para se fazer compreender e assemelhou o conhecimento à uma 

sinfonia dizendo que “para a sua execução será necessária a presença de muitos 

elementos: os instrumentos, as partituras, os músicos, o maestro, o ambiente, a 

plateia, os aparelhos eletrônicos etc.”, ou seja, a presença de todos esses elementos 

é fundamental, e nenhum é menos importante que o outro, todos tem o seu devido 

valor na composição da orquestra. 

Do mesmo modo acontece na produção de conhecimento, todas as áreas têm 

a sua importância e significância no contexto da aprendizagem, e a desconsideração 

de qualquer uma delas torna a aquisição do conhecimento deficiente. Isto é, de nada 

adianta ensinar de forma compartimentalizada, disciplinando as áreas do 

conhecimento, porque assim o ensino se torna desconexo e sem sentido. 

Nesse contexto, o professor deve se apropriar dos conceitos interdisciplinares e 

compreender a importância de aproximar os saberes disciplinares permitindo o 

enriquecimento das relações com o outro e com o mundo. Na proposta interdisciplinar, 

os múltiplos conhecimentos se interligam e se relacionam com a realidade da 

comunidade quilombola na qual o educando está inserido, porque assim o 

conhecimento se torna significativo, faz parte do cotidiano e traz uma série de 

elementos que fazem sentido para o educando. 

Nesse caminho, os PCNs apontam a importância dos temas transversais, 

abordando um conjunto de assuntos que proporcionam a inserção de questões sociais 

no currículo escolar por meio de uma prática pedagógica interdisciplinar. De acordo 

com esse documento: 
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Na prática pedagógica, interdisciplinaridade e transversalidade alimentam-se 
mutuamente, pois o tratamento das questões trazidas pelos temas 
transversais expõe as inter-relações entre os objetos de conhecimento, de 
forma que não é possível fazer um trabalho pautado na transversalidade 
tomando-se uma perspectiva disciplinar rígida. A transversalidade promove 
uma compreensão abrangente dos diferentes objetos de conhecimento, bem 
como a percepção da implicação do sujeito de conhecimento na sua 
produção, superando a dicotomia entre ambos. Por essa mesma via, a 
transversalidade abre espaço para a inclusão de saberes extraescolares, 
possibilitando a referência a sistemas de significado construídos na realidade 
dos alunos (BRASIL, 1997, p. 31). 
 

 

Os temas transversais de que tratam os PCNs compreendem seis áreas a 

saber: Ética (Respeito Mútuo, Justiça, Diálogo, Solidariedade), Orientação Sexual 

(Corpo: Matriz da sexualidade, relações de gênero, prevenções das doenças 

sexualmente Transmissíveis) , Meio Ambiente (Os ciclos da natureza, sociedade e 

meio ambiente, manejo e conservação ambiental) , Saúde (autocuidado, vida 

coletiva), Pluralidade Cultural (Pluralidade Cultural e a Vida das Crianças no Brasil, 

constituição da pluralidade cultural no Brasil, o Ser Humano como agente social e 

produtor de cultura, Pluralidade Cultural e Cidadania) e Trabalho e Consumo 

(Relações de Trabalho; Trabalho, Consumo, Meio Ambiente e Saúde; Consumo, 

Meios de Comunicação de Massas, Publicidade e Vendas; Direitos Humanos, 

Cidadania). Além dessas, ainda podem ser trabalhados temas locais como: Trabalho, 

Orientação para o Trânsito e etc. 

Portanto, desenvolver um trabalho interdisciplinar e abordar esses temas em 

sala de aula exige postura crítica por parte do professor, atitude, “curiosidade, abertura 

de espírito, gosto pela colaboração e pelo trabalho em comum” (POMBO, 2004, p. 13) 

e assim possibilitar aos educandos um ensino que garanta a eficácia na compreensão 

da realidade. A interdisciplinaridade, nesse contexto, tem como eixo educativo a 

proposta de uma educação comprometida com a cidadania. Conforme essa autora é 

preciso enxergar que os muros foram derrubados, que as diferenças fazem parte do 

mundo atual. 

Experimentamos hoje uma perda do próprio sentido de identidade, portanto, 

essa nova realidade exige uma capacidade de se “encontrar formas mais alargadas 

de pensar e que, muito provavelmente, tem a ver com as questões que se dão a 

pensar sob a palavra interdisciplinaridade”. A interdisciplinaridade “não é qualquer 

coisa que nós tenhamos que fazer”, mas sim algo que já “se está a fazer quer nós 

queiramos ou não” (POMBO, 2003, p. 11). 
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Por esse lado, entende-se que expressar uma postura interdisciplinar na prática 

pedagógica, significa estar envolvido e comprometido com uma educação de 

qualidade, pautada em valores essenciais para a vida em sociedade, instigando o 

respeito, a tolerância, a solidariedade e a preservação do meio ambiente. O trabalho 

pedagógico, nesse sentido, deve se voltar para a conscientização em relação à 

diversidade e as diferenças existentes no contexto escolar, bem como, para a vida 

cotidiana proporcionando um ensino integrado, pois “a complexidade humana não 

poderia ser compreendida dissociada dos elementos que a constituem: todo 

desenvolvimento verdadeiramente humano significa o desenvolvimento conjunto das 

autonomias individuais, das participações comunitárias e do sentimento de pertencer 

à espécie humana” (MORIN, 2002, p. 55). 

Com as reflexões abordadas nessa seção, buscou-se destacar aspectos da 

educação em direitos humanos, presentes nos documentos oficiais, que podem 

contribuir com as boas práticas de direitos humanos na escola. Aqui também tentou-

se construir o conceito de Postura Interdisciplinar Pedagógica e mostrar que essa 

postura amplia a possibilidade de se trabalhar com os fundamentos dos direitos 

humanos a medida contribui para um ensino integrado e emancipatório. 

Caminhando para a finalização, a próxima seção trata das análises dos dados 

recolhidos em campo. Esta seção traz uma contextualização do campo da pesquisa, 

a gestão da instituição, o perfil dos colaboradores, as relações interpessoais na escola 

e a análise das categorias que emergiram do estudo no campo. 

 

3.1 Desenvolvimento da consciência cidadã para a promoção da Educação em 
Direitos Humanos pela perspectiva Interdisciplinar 
 

Atrelado à promoção da participação dos educandos nas aulas está o 

desenvolvimento da consciência cidadã, que implica o exercício do senso de 

responsabilidade social. Os PCNs (1997), assim como outros documentos oficiais 

brasileiros, propõem uma educação comprometida com a cidadania, nesse caminho, 

baseados na Constituição Federal, nomearam princípios que deverão nortear a 

educação escolar de modo a garantir uma educação de qualidade engajada na 

promoção dos Direitos Humanos. Tais princípios são: 
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Dignidade da pessoa humana: Implica respeito aos direitos humanos, repúdio 
à discriminação de qualquer tipo, acesso a condições de vida digna, respeito 
mútuo nas relações interpessoais, públicas e privadas. 
Igualdade de direitos: Refere-se à necessidade de garantir a todos a mesma 
dignidade e possibilidade de exercício de cidadania. Para tanto há que se 
considerar o princípio da equidade, isto é, que existem diferenças (étnicas, 
culturais, regionais, de gênero, etárias, religiosas, etc.) e desigualdades 
(socioeconômicas) que necessitam ser levadas em conta para que a 
igualdade seja efetivamente alcançada. Participação: Como princípio 
democrático, traz a noção de cidadania ativa, isto é, da complementaridade 
entre a representação política tradicional e a participação popular no espaço 
público, compreendendo que não  se trata de uma sociedade homogênea e 
sim marcada por diferenças de classe, étnicas, religiosas, etc. 
Co-responsabilidade pela vida social: Implica partilhar com os poderes 
públicos e diferentes grupos sociais, organizados ou não, a responsabilidade 
pelos destinos da vida coletiva. É, nesse sentido, responsabilidade de todos 
a construção e a ampliação da democracia no Brasil (BRASIL, 1997, p. 20). 

 

Promover a educação respeitando esses princípios, exige implementação de 

políticas públicas eficazes e comprometimento do professor com a formação humana. 

Entende-se que o educador capacitado e comprometido com uma educação de 

qualidade pode consolidar a educação em direitos humanos e contribuir com a 

construção de uma cultura de respeito à igual dignidade. 

Não se trata de mudar os conteúdos curriculares e sim inserir, nesse currículo, 

questões sociais articulando-as juntamente com os outros conhecimentos, 

socialmente acumulados e que devem ser socializados com os educandos, “dando-

lhes a mesma importância dessas áreas convencionais” (BRASIL, 1997, p. 25). Dallari 

(2004 p. 41) destacou que a cidadania é um direito e que exercer esse direito implica, 

além do direito de votar e de ser votado, “o efetivo exercício da liberdade, a 

possibilidade concreta, não apenas teórica ou legal, de participação na vida social 

com poder de influência e de decisão”. Paulo Freire (2000) salientou que o pleno 

exercício da cidadania provoca um crescimento interior que torna a pessoa 

efetivamente livre e capaz de intervir na realidade. 

De acordo com Carvalho (2004, p. 97) a educação ética para o exercício da 

cidadania não é uma tarefa para a qual se destina um profissional com uma formação 

específica, essa função é de toda comunidade, pois é um esforço coletivo, uma ação 

conjunta e ininterrupta de toda a sociedade. O autor ressalta que, da mesma forma, 

“é um engano supor que a escola se constitui por uma simples somatória de relações 

individualizadas (...) ela é regida por uma série de valores, práticas e objetivos 

institucionais decorrentes da peculiaridade de sua história de sua tarefa social de 

iniciação dos jovens no mundo político”. Sendo assim, os(as) professores(as) não 
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escapam a essa responsabilidade coletiva de desenvolver a consciência cidadã, o 

senso de responsabilidade social dos educandos, tornando-os capazes de intervir na 

realidade para transformá-la. 

Nesse contexto, buscou-se, na escola pesquisada, compreender como a 

professora instiga em seus educandos a consciência cidadã. Nas observações foi 

possível perceber que os educandos são estimulados a serem autônomos, já que são 

responsabilizados por sua aprendizagem no sentido de que devem cumprir suas 

tarefas, zelar do próprio material escolar e colaborar com a conservação dos bens e 

materiais da escola, aprendem desde o primeiro ano que devem respeitar os outros 

para que possam conviver em harmonia. 

Ao serem questionados sobre como trabalham a cidadania na escola, a 

professora respondeu que, tenta desenvolver o senso de responsabilidade nas 

pequenas ações, como por exemplo, ajudar nas ações da comunidade,  participar 

ativamente da própria aprendizagem, cuidar do material escolar, colaborar com a 

higiene do ambiente, preservar os espaços da escola, respeitar colegas e 

funcionários, contribuir para a boa convivência em grupo e respeitar os direitos 

individuais, coletivos e o meio ambiente. Isso se confirma nas palavras da professora 

 

Eu trabalho cidadania focando os direitos e deveres, outro dia trabalhei com 
eles sobre a Constituição Federal Brasileira, as leis de proteção ao território 
quilombola, as relacionadas ao racismo e eles me questionaram sobre o que 
era constituição, então expliquei que é o documento maior que ditam nossas 
leis, nossos direitos e deveres estão lá. Porque somos cidadãos e isso implica 
direitos e deveres, temos que conhecer nossos direitos para poder saber 
reivindicar, mas temos deveres também. Como cidadãos, podemos construir 
uma sociedade melhor, o conhecimento nos dá a capacidade de sermos 
críticos, de observar as coisas a nossa volta e de transformar a realidade para 
melhor. Cada um fazendo a sua parte muda muita coisa, porque se ninguém 
fizer nada não tem mudança, e é aí que acontece o domínio do poder. Eu 
procuro conscientizá-los da nossa responsabilidade enquanto cidadãos 
(Professora P1) 

 

Esses relatos se relacionam com as práticas descritas no tópico anterior, ao se 

tratar da promoção da participação dos educandos nas aulas, pois o desenvolvimento 

da consciência cidadã pressupõe o incentivo a participação e requer estratégias 

metodológicas capazes de desenvolver o senso crítico e a responsabilidade. 

A professora ainda ressaltou que a cidadania é trabalhada com as crianças pequenas 

por meio de “diálogo, leitura de fábulas, intervindo nas ações diárias, por exemplo, 

cobrando o cumprimento dos horários e a realização das tarefas, mas sempre 
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respeitando os limites de cada um, ressaltando o dever de contribuir com a 

preservação do patrimônio e dos bens naturais, conscientizando sempre”. 

Além disso, ela enfatizou que tenta relacionar com a vida prática, porque com 

os menores é mais fácil fazer com que eles compreendam vivenciando no dia-a-dia. 

Assim, ela faz intervenções em relação a atitudes de desrespeito com o colega; 

quando vê algum educando quebrando algo da escola; gastando recursos naturais de 

forma desmedida, como por exemplo, deixando as luzes da sala acesa quando todos 

se ausentam ou deixando a torneira aberta enquanto escovam os dentes e o chuveiro 

ligado o tempo todo do banho. 

 

No meu trabalho, eu tento fazer os alunos entenderem que todos têm direito 
e deveres, e que o meu direito acaba onde começa o direito do outro. Eu vejo 
que no geral nossos alunos lidam muito bem com isso, por exemplo, em qual 
escola você vê um jardim bem conservado com tantas crianças brincando e 
correndo por toda parte? Aqui ninguém pisa e estraga as plantas, então a 
gente trabalha desde a entrada da escola até na sala de aula conscientizando 
sempre. Por exemplo, peço para apagarem as luzes quando sair da sala, não 
estragar o material escolar, contribuir com a higiene da sala, alerto sobre o 
cumprimento dos horários de entrada e saída da escola, explicou que não 
deve desrespeitar ou agredir o colega, respeitar os mais velhos. (Professora 
P1). 

  

Com a reflexão desse eixo, entende-se que a consciência cidadã é uma 

construção que se dá na convivência diária, nas relações humanas. Inicia-se desde 

muito cedo, ainda no seio familiar, quando a criança começa a receber os primeiros 

ensinamentos e a vivenciar atitudes dos familiares, depois na escola e sociedade 

quando passa a conviver com outras pessoas. A convivência com os outros vai 

moldando o comportamento e as atitudes da criança. A consolidação dessa 

consciência determina as ações da criança perante a sociedade, isto é, suas ações 

são um reflexo da apropriação do conhecimento. 
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4 QUILOMBOLAS NO CONTEXTO DA PESQUISA: DO CONCEITO À EDUCAÇÃO 
EM DIREITOS HUMANOS E DIREITOS HUMANOS EM EDUCAÇÃO 
 

O conceito de "quilombo" tem raízes históricas, culturais e sociais profundas no 

Brasil e é usado para descrever comunidades formadas principalmente por 

descendentes de escravos africanos que fugiram das fazendas e senzalas durante o 

período da escravidão no país. Essas comunidades se estabeleceram em regiões 

remotas e de difícil acesso, como matas e montanhas, e resistiram, muitas vezes 

militarmente, contra as expedições que buscavam recapturá-los. 

Os quilombos tornaram-se símbolos de resistência contra a opressão e a 

escravidão. Eles eram, e ainda são, lugares onde a cultura afro-brasileira é preservada 

e celebrada. 

Com o tempo, o conceito e o reconhecimento do que é um quilombo evoluíram. 

Em 1988, a Constituição Brasileira reconheceu o direito dos remanescentes das 

comunidades dos quilombos aos territórios que ocupam, sendo responsabilidade do 

Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 

Hoje, o termo "quilombo" pode referir-se a: Quilombos Históricos: Comunidades 

formadas durante o período da escravidão, sendo Palmares o exemplo mais famoso 

e amplamente reconhecido. 

Comunidades Quilombolas ou Remanescentes de Quilombos: Comunidades 

contemporâneas que se identificam como descendentes de escravos e que mantêm 

tradições, práticas e modos de vida que remetem às suas origens, e que são 

reconhecidas oficialmente como tal. 

Espaços Culturais ou Eventos: Em algumas situações, o termo "quilombo" pode 

ser usado de maneira mais ampla para descrever espaços ou eventos que celebram 

a cultura afro-brasileira, mesmo que não estejam diretamente ligados a uma 

comunidade quilombola. Portanto, "quilombo" é um termo multifacetado que evoca 

tanto uma história de resistência como a preservação e celebração da cultura afro-

brasileira. 

Os quilombos surgiram no contexto da escravidão no Brasil. Eles representam 

uma resposta direta à opressão e à brutalidade do sistema escravista, sendo fruto da 

resistência dos africanos escravizados e seus descendentes. 

Os escravizados eram frequentemente alocados em uma variedade de 

trabalhos, incluindo tarefas domésticas, mineração de ouro e até mesmo funções 
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militares, o que aumentava consideravelmente o custo de manutenção de um escravo. 

Dentre as formas de manter o regime escravocrata, os que mais se destacavam eram 

os castigos, usados como ato punitivo e exemplar, onde os escravos eram 

forçadamente levados a uma reflexão de seus atos de desobediência e rebeldia. As 

sentenças de cada castigo variavam desde uma simples advertência à mutilação de 

um membro, podendo até serem submetidos à morte das mais cruéis possibilidades, 

o que deixava claro seu futuro incerto. Com isso, a escravidão no Brasil gerou muitos 

conflitos entre os escravos e seus senhores. 

Devido às péssimas condições de trabalho, os maus tratos e a liberdade 

inacessível, alguns tiveram como solução a fuga, que promoveu a união em pequenos 

grupos de resistência numa determinada área que recebeu o nome de Quilombo. 

Na linha proposta de conceituação, Lopes (2006, p.186) emprega o termo Quilombo 

como “aldeamento de escravos fugidos. [...] Do quimbundo, kilombo, acampamento, 

arraial, povoação, povoado; capital; união; exército.” 

O Conselho Ultramarino Português, em 1740, definiu Quilombo como “toda 

habitação de negros fugidos que passem de cinco, em parte desprovida, ainda que 

não tenham ranchos levantados nem se achem pilões neles”. Indica, também, uma 

reação guerreira a uma situação opressiva. 

Birmigham sugere que “o Quilombo se origina na tradição mbunda, através de 

organizações clânicas, e que suas linhagens chegaram até o Brasil através dos 

portugueses.” (2006, p. 4). 

Munanga (1996, p. 57), ao recuperar a relação do Quilombo com a África, 

afirma que o Quilombo brasileiro “é, sem dúvida, uma cópia do Quilombo africano 

reconstituído pelos escravizados para se opor a uma estrutura escravocrata, pela 

implantação de uma outra estrutura política na qual se encontravam todos os 

oprimidos” (p.57).  

Para esse autor, a matriz de inspiração adveio de um longo processo de 

amadurecimento ocorrido na área cultural bantu nos séculos XVI e XVII, de 

instituições políticas e militares transétnicas, centralizadas, formadas por homens 

guerreiros cujos rituais iniciáticos tinham a função de unificar diferentes linhagens. 

Em contribuição ao tema Quilombos, a ABA traz o seguinte significado: 

 
Neste caso, de todos os significados do quilombo, o mais recorrente é o que 
remete à idéia de nucleamento, de associação solidária em relação a uma 
experiência intra e intergrupos. A territorialidade funda-se imposta por uma 
fronteira construída a partir de um modelo específico de segregação, mas 
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sugere a predominância de uma dimensão relacional, mais do que de um tipo 
de atividade produtiva ou vinculação exclusiva com a atividade agrícola, até 
porque, mesmo quando ela existe ela aparece combinada a outras fontes de 
sobrevivência. (LEITE, 2000, p. 19). 

 

Desse modo, fica clara a importância desse ajuntamento não por interesses 

financeiros, mas, por heranças relacionadas com seus antepassados. 

Na tradição popular do Brasil, há muitas variações no significado da palavra 

Quilombo ora associado a um lugar, a um povo que vive nesse lugar, a manifestações 

populares, ou ao local de uma prática condenada pela sociedade, um conflito, uma 

relação social, ou ainda a um sistema econômico. A vastidão de significados, como 

concluem vários estudiosos da questão, favorece o seu uso para expressar uma 

grande quantidade de experiências, um verdadeiro aparato simbólico a representar 

tudo o que diz respeito à história das Américas. A conquista da América não produziu 

uma única história; produziu, sim, “árvores de histórias”. (GIUCCI, 1992). Os negros 

estavam inseridos no movimento colonial de “descobrir, resgatar, povoar e governar 

– só que como povos dominados”. (GIUCCI, 1992, p. 25).  

Fazendo um levantamento das abordagens feitas pela historiografia brasileira, 

Lopes, Siqueira e Nascimento (1987) chamam a atenção para os dois extremos em 

que o Quilombo é enfocado: a partir da ideia liberal, proveniente dos princípios de 

igualdade e liberdade da Revolução Francesa, em que é romanticamente idealizado; 

ou, sob o viés marxista-leninista, no qual é associado à luta armada, “como embriões 

revolucionários em busca de uma mudança social”. (LOPES, SIQUEIRA E 

NASCIMENTO, 1987, p. 15). A própria generalização do termo teria sido um produto 

da dificuldade dos historiadores em ver o fenômeno enquanto dimensão política de 

uma formação social diversa. O termo irá persistir principalmente para indicar as mais 

variadas manifestações de resistência. 

 

4.1 Os fazeres da sala de aula e suas implicações na construção de uma cultura 
de direitos humanos: o caso Quilombo de Pedras Negras 

 

“Ao ser produzido, o conhecimento novo supera outro antes que foi novo e se fez velho e se "dispõe" 

a ser ultrapassado por outro amanhã”. 

Paulo Freire. 

 

A escola é um espaço que representa a vida em sociedade, nela os estudantes 

passam a conviver e se relacionar com a diversidade social e cultural, é na sala de 
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aula onde afloram todos os sentimentos e atitudes que interferem no bem-estar e na 

boa convivência. Nesse ambiente, estão presentes a intolerância, a agressividade, a 

amizade, a preferência por determinados grupos, o preconceito e a discriminação. E 

diante de atitudes inconvenientes é necessária uma intervenção pedagógica. 

Observou-se que na escola da comunidade remanescente de Quilombos de 

Pedras Negras os comportamentos inconvenientes que provocam instabilidade e 

geram mal estar, fazem parte do cotidiano social e escolar e sempre exigem mediação 

da professora e/ou da escola, por isso acredita-se que é preciso adotar uma prática 

preventiva, em que também passe a fazer parte do cotidiano o trabalho de 

conscientização, voltado para os Direitos Humanos no qual se estimule a importância 

do respeito mútuo, da solidariedade, da hospitalidade, da tolerância e de tentar se 

colocar no lugar do outro antes de praticar uma ação que o prejudique. 

Neste estudo, o objetivo foi examinar a presença de boas práticas de Direitos 

Humanos na abordagem pedagógica da professora entrevistada, além de avaliar 

como essas práticas se relacionam com uma abordagem pedagógica interdisciplinar. 

Durante as entrevistas, procurou-se compreender se a professora aborda os direitos 

humanos de maneira consciente e se considera esse trabalho como sendo de 

importância significativa. buscou-se entender também o que é ensino interdisciplinar 

na visão da educadora. 

Antes de entrar de fato na discussão acerca das boas práticas de direitos 

humanos que se tentou destacar no contexto educacional e compreender a relação 

dessas práticas com uma postura interdisciplinar pedagógica, faz-se necessário, 

primeiramente, situar o espaço escolar onde a pesquisa aconteceu, bem como traçar 

o perfil dos participantes. 

 

4.2 O lugar da pesquisa no método da triangulação 

 

No método da triangulação, o lugar da pesquisa refere-se ao contexto ou 

ambiente no qual a pesquisa é conduzida. No nosso tipo de pesquisa, esse "lugar" é 

um ambiente físico, denominado de Quilombo, mais especificamente, o Quilombo de 

Pedras Negras.  

Ao apresentar o lugar – quilombo- na pesquisa é crucial oferecer clareza e 

detalhes para permitir compreensão deste cenário da investigação. Aqui propomos 
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apresentar como os quilombos surgiram e neste espectro, como o método de 

triangulação permite analisa-lo.  

Descrição dos aspectos históricos: Dentro dos estudos os quilombos surgiram 

como:  

Fuga de Escravos: A vida nas fazendas e senzalas era marcada por extrema 

opressão, trabalho forçado, castigos físicos e desumanidade. Em face dessas 

condições, muitos escravos buscavam a fuga como meio de resistir e conquistar a 

liberdade. Ao escapar, eles frequentemente se refugiavam em áreas isoladas e de 

difícil acesso, como florestas densas, serras e regiões pantanosas. 

Formação de Comunidades: Os escravos fugitivos, ao encontrarem lugares 

seguros, começavam a estabelecer pequenas comunidades. Com o tempo, à medida 

que mais escravos fugiam e se juntavam a essas comunidades, elas cresciam e se 

organizavam, dando origem aos quilombos. 

Organização e Resistência: Estas comunidades não eram apenas refúgios; 

elas se tornaram núcleos de resistência contra o sistema escravista. Muitos quilombos 

desenvolveram sistemas de defesa, agricultura, e organização social própria. Alguns 

chegaram a estabelecer alianças com comunidades indígenas vizinhas. 

Quilombo dos Palmares: O mais famoso e duradouro quilombo foi o Quilombo dos 

Palmares, localizado na Serra da Barriga, atual estado de Alagoas. Estima-se que, 

em seu auge, Palmares tinha uma população de cerca de 20.000 habitantes. Liderado 

por figuras icônicas como Zumbi e Ganga Zumba, Palmares resistiu a várias 

expedições militares destinadas a destruí-lo, antes de ser finalmente destruído em 

1695. 

Diversidade e Persistência: Ao longo do período colonial, surgiram quilombos 

em várias partes do Brasil, cada um com suas particularidades, refletindo a 

diversidade de origens, culturas e tradições dos africanos trazidos ao Brasil. Mesmo 

após a abolição da escravidão em 1888, muitas dessas comunidades persistiram, 

mantendo suas tradições e modos de vida. 

Reconhecimento Contemporâneo: Com o passar do tempo, o conceito de 

quilombo expandiu-se para incluir comunidades que, mesmo não tendo surgido 

diretamente da resistência à escravidão, ainda assim mantêm tradições e práticas 

culturais afro-brasileiras. Hoje, o Brasil reconhece oficialmente as "comunidades 

remanescentes de quilombos", garantindo-lhes direitos territoriais e culturais. 
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4.3 Quilombolas do Vale do Guaporé em Pedras Negras 
 

No método da triangulação, a descrição detalhada do lugar da pesquisa é 

fundamental. Para isso é necessário em situá-lo em termos de localização geográfica, 

características físicas, população, cultura, etc., em interrelação com os aspectos 

sociais e étnicos. 

Por isso, o contexto histórico acima e como surgiram os quilombos tem a ver 

com a importância da escolha do método. Neste caso, o quilombo em análise tem 

uma relação direta à escravidão, simbolizando resistência, autonomia e a incessante 

busca pela liberdade. Eles são um testemunho da determinação e resiliência dos 

africanos e seus descendentes em face da opressão. 

Aos escravos que demonstraram certa resistência à escravidão colonial foi 

dado o título de quilombolas, conforme apontamos acima. Muitos foram os quilombos 

que se mantiveram por bastante tempo, dentre eles o Quilombo do Quaritetê, ou 

Piolho, que durou quase um século desde a fundação do mesmo. Mas, em 1770, foi 

abatido pelas tropas bandeirantes; alguns escravos conseguiram fugir e se refugiar 

nos arredores do Vale do Guaporé. Novamente uma armada de bandeirantes foi 

formada, mas antes que conseguissem chegar aos Quilombos, alguns quilombolas 

conseguiram fugir.  

“A destruição dos Quilombos do Vale do Guaporé provocou um enorme trauma 

entre os quilombolas, fazendo com que os mesmos se refugiassem em lugares no alto 

do Guaporé; uma dessas regiões foi o Sítio de Pedras Negras”, fato atestado por 

Furtado (2009, p. 21). Mais tarde, constatou-se que essas regiões foram Quilombos 

que nunca chegaram a ser abatidos devido a seu difícil acesso fluvial.  

Com a decadência dos setores auríferos, os senhores donos de escravos 

reagiram com sua retirada para terras próximas à região de Cuiabá, fazendo com que 

Vila Bela e todo o Vale do Guaporé mergulhassem num profundo estado de abandono.  

Desses pequenos núcleos que se estabeleceram no alto do Rio Guaporé é que se 

formaram as comunidades ribeirinhas que mais tarde foram chamadas de 

comunidades remanescentes de Quilombos, conforme definição no artigo 68 do Ato 

das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988, onde diz que o termo 

“remanescentes de Quilombos” é usado para referir-se às comunidades de negros. 

 

O termo “remanescentes de comunidades de quilombos”, utilizado no artigo 
68 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988, para 
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definir o grupo que teria direito ao reconhecimento e titulação das suas terras 
tem provocado graves discussões e acirrados debates, quer nos meios 
acadêmicos, quer nos meios políticos ou ainda midiáticos. A polêmica gerada 
pelo termo cunhado no dispositivo, situa-se no fato de que o termo 
“quilombola” nos remete às comunidades de negros foragidos e insurgentes 
contra a escravidão do passado, e esta visão congelada no tempo histórico 
tem dificultado ou mesmo negado tal situação e a atualidade do fenômeno. 
Isto nos leva à utilização de um termo já consagrado pelos estudos da 
moderna antropologia das comunidades de negros, que adota o conceito de 
populações remanescentes de quilombos ou, simplesmente, remanescentes 
quilombolas, termos que, sem dúvida implicam em uma visão do presente em 
relação a tais populações e que certamente reforçam e definem os vínculos 
dessas comunidades com as antigas comunidades negras de resistência à 
escravidão. (TEIXEIRA, 2009, p. 6). 

 

Com isso, Pedras Negras iniciou em 2004 o processo de auto reconhecimento 

da comunidade como população remanescente de Quilombos. Devidamente 

certificada pela Fundação Cultural dos Palmares, teve suas terras demarcadas pelo 

INCRA.  

Suas terras foram demarcadas, como se pode ver no mapa a seguir: 

 

Figura 1 - Localização geográfica dos Quilombos de Pedras Negras e Santo Antônio 

 
FONTE: (2005 – Arquivo GEPIAA1) 

 

                                                           
1 Grupo de Estudos e Pesquisas Interdisciplinares Afro-Amazônicos (UNIR/Campus de Porto Velho). 
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Bastide (1973, p. 156) afirma que “[...] o preto só subirá com mais instrução e 

mais moralidade, se sua confiança estiver firmada no seu próprio valor. [...]”. Com 

isso, pode-se observar a importância da resistência negra na política, que contribuiu 

para a valorização dos mesmos e para que, de certa forma, pudessem conquistar seu 

lugar na sociedade, mostrando seu valor e capacidade de se estabelecer.  

Conforme dados da Associação Quilombola Pedras Negras do Guaporé (2010), 

Pedras Negras tem cerca de 43911,10 hectares e situa-se no sudoeste de Rondônia, 

na margem direita do rio Guaporé, na porção sul/sudoeste; é distrito do Município de 

São Francisco, na fronteira entre o Brasil e a Bolívia. Entretanto, com a transformação 

do Território Federal de Rondônia em Estado (1982), conforme Decreto 6.954 de 

14/07/1995, foi criada a RESEX Pedras Negras no governo de Jorge Teixeira de 

Oliveira (1979-1985). Por essa razão, a comunidade de Pedras Negras passou a 

localizar-se, atualmente, em áreas da Reserva Extrativista do Guaporé, possuindo, 

atualmente, 152 habitantes distribuídos em 42 famílias. 

 

4.4 A Comunidade Remanescente de Quilombos de Pedras Negras do Guaporé 
 

Santos (2009) afirma que o processo de ocupação pré-histórica da Amazônia 

ocorreu dos Andes até o Atlântico. A justificativa para essa afirmativa era que a região 

possuía um meio ambiente pobre e incapaz de produzir uma cultura complexa e densa 

devido ao solo ácido pouco fértil. Por outro lado, os Andes possuíam um ambiente 

propício para o desenvolvimento de uma densa população e uma complexa cultura. 

“As descobertas feitas por Roosevelt em Monte Alegre, no Pará, vêm mostrar que, na 

Amazônia, desenvolveram-se culturas complexas há muito mais tempo do que se 

supunha, os chamados Cacicados Complexos, na parte oriental da região.” (SANTOS, 

2009, p. 32). 

A ocupação da região Amazônica se dividiu em fases. “Os arqueólogos e 

cientistas sociais apresentam uma periodização específica para o processo de 

ocupação da Amazônia”. (PORRO, 2007, p. 42). 

A primeira fase foi a dos paleoindígenas da América do Norte. A cultura desse 

povo parece ter começado entre 11.200 e 10.900 anos e terminado por volta 8.500 

anos atrás. Em geral, as populações paleoindígenas eram dispersas e pouco 

numerosas. “Viviam organizadas socialmente em bandos frouxos e nômades; eram 

caçadoras especializadas na captura de animais de grande porte [...], estavam 
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altamente adaptadas aos ambientes terrestres abertos, de clima temperado das 

Américas.” (PROUS, 2006, p. 18). 

Uma segunda fase vigente foi a dos povos arcaicos. O tempo cronológico dessa 

fase na Amazônia, de certa forma, seria de 7.500 a 1.000 a.C.. Conforme o arqueólogo 

Pedro Ignácio Schmitz, a cultura dessa fase seria mais diferenciada que a da fase 

paleoindígena.  

Por volta de 6000 a.C., as populações estabelecidas em áreas produtivas ao 
longo do rio Amazonas começam a fabricar cerâmica. Entre 2000 e 1000 a.C., 
desenvolveu-se uma ocupação estável de horticultores de raízes (mandioca 
etc.), produtores de cerâmica com decoração incisa e com apêndices 
zoomorfos modelados, às vezes com pintura geométrica vermelha e branca. 
(2006, p. 56). 

 

Prous caracterizou a fase da pré-história tardia (1000 a.C. a 1000 d.C.) pelo 

“surgimento, ao longo dos principais braços e deltas dos rios, de sociedades indígenas 

com grau de complexidade bastante significativo na sua economia, na demografia e 

nas organizações políticas e sociais.” (2006, p. 61). Para Prous, os índios tinham 

domínios culturais tão grandes ou até mesmo maiores que os de muitos estados pré-

industriais do velho mundo, tais como as civilizações minoica e micênica e os estados 

africanos como Ashanti e Benim, ou as do vale do Indo, na Índia. Essas sociedades 

indígenas são denominadas pelos antropólogos de “cacicados complexos.” (PORRO, 

2007, p. 81). 

Com a chegada dos europeus, em nome de uma civilização cristã e de uma 
incessante busca de poder e riqueza material, os cacicados foram destruídos 
diretamente com as guerras e a escravidão e, indiretamente, através do 
contágio por doenças até então desconhecidas fazendo com que suas 
populações desaparecessem completamente da maior parte das margens 
dos rios. (PORRO, p. 64, 2007). 

 

Os índios que sobreviveram internaram-se na floresta, formando sociedades 

de tribos independentes. 

O real motivo para a instalação dos europeus foi a grande descoberta de ouro 

e pedras preciosas às margens do rio Cuiabá. Teixeira & Fonseca confirmam: “a 

característica maior desse comércio foi sempre a interdependência com a produção 

de ouro”. (2002, p. 64). 

Somente as forças militares e demais desbravadores não eram suficientes para 

assegurar a ocupação, o investimento na mão de obra negra e indígena foi necessário. 

Os colonos, índios e castelhanos viviam numa guerra justa; para estabilizar esses 
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conflitos, Dom Antônio Rolim de Moura criou e povoou a capitania de Mato Grosso, 

nomeando a província de Vila Bela da Santíssima Trindade como capital. Criada sobre 

os moldes de Portugal, ficou conhecida, como afirma Furtado (2009, p. 12), como a 

“cidade do ouro, das ruínas e das negras finas”. Devido seu ponto de localização e 

seu valor territorial, a localidade se tornou o lugar ideal para instalações de jazidas 

auríferas e pontos de destacamento militar.  

O acesso fluvial pelo Rio Guaporé favorecia o que requeriam as ocupações 

militares, mas o grande problema da capital Vila Bela era seu abastecimento, pois o 

estoque que vinha de São Paulo ficava muito caro com o trajeto a ser percorrido, criou-

se então, a Companhia de Comércio do Grão-Pará e Maranhão, instalado em Belém, 

esta contemplaria os rios guaporeanos com seu percurso que abrangia rios 

pertencentes à Bacia Amazônica, como o Madeira, Amazonas e Guaporé. Por essa 

Companhia é que entravam roupas, alimentos, objetos, ferramentas de trabalho e 

escravos oriundos da África. 

Para aumentar a exploração do ouro em Vila Bela, os mineradores compravam 

mão de obra escrava, entretanto, com o passar do tempo, os mesmos morriam por 

doenças típicas da região, pestes ou simplesmente sumiam sem deixar rastros. 

Alguns escravos fugidos, aquilombavam-se ao norte das minas de ouro e outros 

partiam para o lado boliviano a fim de encontrar refúgio. Isso preocupou a coroa que 

precisava muito do trabalho de cada escravo na exploração do ouro; foi então formada 

uma junta de bandeirantes para ir em busca dos escravos foragidos, matavam aqueles 

que demonstravam qualquer forma de resistência, destruíam tudo e todos que se 

colocassem em seus caminhos. O trajeto desses bandeirantes passava pelas 

comunidades ribeirinhas de Galerinha, Taquaral, Piolhinho e Pedras Negras. Os 

escravos capturados passavam por dolorosas torturas como colocar as mãos na 

brasa, para confessarem a localização de outros escravos foragidos. Aos poucos ia 

se instaurando no Vale do Guaporé uma guerra entre escravos e brancos, uns pelo 

ouro e outros pela liberdade. 

Em 1734, a produção de ouro em Mato Grosso entra em declínio, e na ocasião 

da descoberta do ouro em Vila Bela a cidade ficou conhecida como “campos d’ouro” 

(Furtado 2009, p. 14). Estes que já não eram mais campos, tratavam-se agora de 

pequenos vales, e por não haver um povoamento maciço, o Vale do Guaporé assim 

como os escravos africanos foragidos foram aos poucos sendo abandonados e 

esquecidos pelos mineradores que já se retiravam em busca de regiões mais ricas, 
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deixando para trás uma terra extremamente explorada e um povo estrangeiro numa 

terra desconhecida e estranha. 

Com o total abandono das margens do Vale do Guaporé, comunidades 

constituídas majoritariamente por negros surgiram por todo o Vale, e se expandiam 

com o passar dos anos. Teixeira esclarece a importância desses territórios de negros 

que se constituíram. 

 

Desde o século XIX, após a saída dos brancos em 1735, o Vale do Guaporé 
ficou conhecido como um “território de negros”, provavelmente o primeiro 
território assim identificado em toda a Amazônia e, seguramente, o mais 
extenso território de negros do Brasil em qualquer período da História. (2009, 
p. 5). 

 

Pedras Negras recebeu esse nome devido às grandes rochas negras 

facilmente encontradas nos arredores da comunidade ribeirinha. 

“Pedras Negras é uma das mais antigas comunidades ribeirinhas, o que 

provam os sítios arqueológicos ceramistas que podem ser encontrados na mesma.” 

(TEIXEIRA, 2009, p. 21). 

Os escravos trazidos para Vila Bela/MT, segundo Bandeira (1988), vieram de 

Angola e Guiné, através da Companhia de Comércio Geral de Grão-Pará e Maranhão. 

Teixeira et all confirmam essa afirmação: “os cronistas e viajantes referem-se aos 

escravos de Vila Bela de Mato Grosso como tendo origem no grupo Banto, 

procedentes principalmente de Angola e Guiné.” (2009, p. 110). 

Bandeira ainda afirma que após a escolha de Vila Bela para capital da província 

de Mato Grosso, fez-se necessário a expansão da fronteira capitalista e para que isso 

acontecesse era necessário o povoamento da região. Nesse quadro histórico, houve 

a entrada dos brancos e indispensavelmente dos negros que fazem parte da 

construção desta cidade como mão de obra escrava. 

Os negros que permaneceram na capital lutaram e resistiram para se 

estabelecerem ali, construíram uma sociedade, uma cultura, uma história, uma língua, 

mostraram e mostram até hoje o direito do povo de, numa terra estrangeira, ser negro. 

A população de Vila Bela da Santíssima Trindade é constituída em sua maioria por 

negros. Durante a escravidão colonial, a aquisição de escravos no Vale do Guaporé 

era comum, pois, estava relacionada aos padrões de lutas para ocupação dos 

territórios da fronteira, através de fortalezas e pontos militares, do uso da área para 

plantios de sustento e, principalmente, através da mineração, que foi a base de toda 
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a exploração mercantilista do Mato Grosso e do Guaporé durante o período colonial. 

As comunidades habitadas por negros nas regiões ribeirinhas do Vale do Guaporé 

aparecem na história como centros de resistências quilombolas às práticas de 

escravidão local.  

 

Figura 1 - Mapa das áreas das Comunidades Remanescentes de Quilombos do Vale do Guaporé 

 

Fonte: Luis Augusto Pereira Lima e Ricardo Gilson da Costa e Silva, PPGG/UNIR/GTGA/PNCSA/2019. 

 

Os principais pontos de escravidão estavam localizados em grande parte da 

região de Vila Bela, onde se encontravam grandes minérios, o que só aumentava a 

necessidade de mão de obra escrava. Com essa excessiva aquisição de escravos, 

estabeleceu-se os plantéis, que eram pequenas minas com um número de 30 a 40 

negros em diferentes regiões. Dom Antônio Rolim de Moura, Capitão-General de Mato 

Grosso, o qual em carta a Francisco Xavier de Mendonça Furtado disse que “os 

brancos sem eles em toda a parte da América, e principalmente em minas quase se 

pode dizer que são inúteis.” (BANDEIRA, 1988, p. 79). 

Algumas famílias mudaram-se da região de Vila Bela para a área ribeirinha de 

Pedras Negras, localizada às margens do rio Guaporé, pertencente ao município de 

São Francisco do Guaporé, localizado no estado de Rondônia. Com a crise colonial e 
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o abandono do Vale do Guaporé por parte dos brancos colonizadores, “a localidade 

sofreu uma decadência em meados do século XIX”. (TEIXEIRA et al, 2009, p. 86. 

 

4.5  A Escola Euclides da Cunha: o lugar das boas práticas em Direitos Humanos 
  

O ensino em comunidades ribeirinhas sempre enfrentou dificuldades. Durante 

as entrevistas, pôde-se observar que tanto escolas quanto professores, em Pedras 

Negras, foram novidades do século XIX. A professora entrevistada acompanhou o 

processo da construção da escola, em seus relatos afirma que Dom Rey, primeiro 

bispo de Guajará-Mirim, vindo da França para exercer o sacerdócio no município onde 

foi nomeado bispo (Guajará-Mirim), construiu escolas, igrejas, e feito isso, adentrou o 

rio Guaporé, e de cada comunidade ribeirinha retirou uma menina para ser instruída 

e escolarizada. Após atingir o 4º ano do ensino fundamental, as mesmas regressavam 

aos seus lugares de origem a fim de começarem a lecionar. 

 
Dom Rey fundou escolas para meninas negras locais em Guajará-Mirim e em 
Ilha das Flores. Essas meninas, em número de 33 e, em sua maioria absoluta 
negras eram levadas pelo padre para o internato, onde estudavam, recebiam 
noções de latim, música, arte, geometria, gramática, história e geografia, 
cuidados de saúde, enfermagem e prendas domésticas. Além de toda essa 
formação cuidadosa e esmerada, Dom Rey cuidava pessoalmente da 
formação religiosa das moças que depois eram devolvidas às suas 
comunidades onde exerceriam as atividades de magistério, sendo pagas e 
mantidas pela Igreja. (TEIXEIRA, 2009, p. 25). 

 

Construída a escola, recebeu o nome de Escola Rural Euclides da Cunha, na 

qual, a professora entrevistada registra a presença de duas professoras. Um morador 

do quilombo J.M.P. , diz que estudou poucos dias na escola, mas explica que segundo 

o costume, cumpria as mulheres o dever de estudar, aos homens ficava o dever de ir 

para a roça trabalhar. No pouco tempo que frequentou as aulas, J.M.P. ,  lembra que 

as aulas funcionavam somente no período da manhã. Na pesquisa, constatou-se que 

essa mesma escola fora derrubada por conta de um forte temporal, mas que meses 

depois se construiu um novo estabelecimento de ensino. 

Hoje, a escola oferece ensino regular, Educação de Jovens e Adultos (EJA). A 

responsável pelas escola é a professora, principal informante dessa pesquisa, 

Professora P1, que esclarece, em entrevista, a mudança significativa no processo de 

ensino, que antes se dava pelo sistema mediação tecnológica, mas pela falta de 

alunos o mesmo se encerrou no ano de 2022, no EJA sistema modular: os alunos 
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estudam em casa e fazem as provas quando professores de São Francisco do 

Guaporé as aplicam, e hoje o ensino é regular, com todas as disciplinas e com 

professores lotados nas escolas locais. Pode-se dizer, então, que Pedras Negras já 

deu grandes saltos na área da educação, através de programas governamentais. 

Convém destacar que Pedras Negras não conta com nenhuma formação a 

nível de graduação e pós-graduação, levando os moradores a se deslocarem para as 

cidades vizinhas em busca de formação acadêmica para seus filhos. 

 

Foto 1: Escola do Quilombo de Pedras Negras 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

A proposta, seguindo o método da triangulação, vai para o lugar Escola – no 

âmbito do espaço social – Quilombo, na tentativa de averiguar as boas práticas em 

direitos humanos, visando a interdisciplinaridade. 

Aqui nos referíamos, enquanto boas práticas em direitos humanos, as ações, 

iniciativas, políticas ou práticas que demonstram respeito, promoção e proteção aos 

direitos fundamentais de todas as pessoas. Estas práticas têm como objetivo garantir 

que a dignidade humana seja respeitada e que indivíduos e comunidades possam 

viver livres de discriminação, violência e opressão. 

Para isso é preciso que escola promova programas educativos para sensibilizar 

a população sobre os direitos humanos, combater preconceitos e promover a empatia 
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e a solidariedade. Do mesmo modo possibilite políticas antidiscriminação e 

implementar e reforçar leis e regulamentações que proíbam qualquer forma de 

discriminação, seja ela baseada em raça, gênero, orientação sexual, religião, origem 

nacional, deficiência ou qualquer outro critério. Tudo isso nos leva ao acesso à Justiça, 

isto é, garantir que todas as pessoas, especialmente as mais vulneráveis, tenham 

acesso à justiça e a mecanismos de reparação quando seus direitos forem violados. 

No caso da escola do Quilombo Pedras Negras, deve ainda, a proteção a 

Grupos Vulneráveis, objetivando estabelecer medidas especiais para proteger grupos 

que estão particularmente em risco, como crianças, mulheres, idosos, pessoas com 

deficiências, refugiados e minorias; assegurar que as pessoas tenham a oportunidade 

de participar em decisões que afetem suas vidas, seja através de consultas públicas,  

Mais, o respeito à Diversidade Cultural: Reconhecer e respeitar a diversidade cultural, 

promovendo o entendimento intercultural e combatendo a xenofobia e o racismo. Boas 

práticas em direitos humanos exigem um compromisso contínuo de indivíduos, 

comunidades, governos e organizações. Elas são fundamentais para criar sociedades 

justas, inclusivas e pacíficas, onde todos possam viver com dignidade e liberdade. 

 

4.6 Construindo o sujeito ativo:  a docente no contexto da pesquisa 
 

 Ao adotar uma abordagem de triangulação ao analisar o sujeito professor, é 

possível considerar: diferentes facetas do professor: sua prática pedagógica, sua 

identidade profissional, suas crenças sobre ensino e aprendizagem, seus 

relacionamentos com alunos e colegas, etc. Mais, a contextualização com o lugar da 

sua prática pedagógica: A prática do professor pode variar de acordo com o contexto. 

A triangulação pode ajudar a capturar essa variabilidade, permitindo comparações 

entre diferentes ambientes ou situações. 

No início do projeto da presente pesquisa, foi feito um levantamento da 

quantidade de professores existentes na comunidade, entre pedagogos e licenciados, 

o quadro de funcionários era de cinco profissionais, que atendiam toda o corpo 

discente da comunidade de Pedras Negras. No entanto, apenas nas pesquisas de 

campo que pudemos observar o recorte que seria necessário neste grupo por alguns 

motivos; alguns professores que lecionavam na escola, estavam em seu primeiro ano 

de contrato e logo enfrentando uma pandemia, de atendimento diferenciado do 

habitual. Apenas uma professora desse quadro de funcionários era efetiva e 
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trabalhando há alguns anos na escola com todas as turmas, a mesma é considerada 

por todos da comunidade como “a diretora” pela experiência e bagagem de atuação 

profissional e social. Por este motivo, delimitou-se o recorte em volta desta professora 

especificamente, com a colaboração dos outros professores como método de 

validação e contribuição das falas e observações na escola.  

A referida professora apresentada a seguir é uma das principais colaboradoras 

da pesquisa, visto que seu papel é fundamental para o desenvolvimento e 

concretização do estudo, isso porque é ela quem fornece informações valiosas e 

contribuem para que o pesquisador possa, por meio de sua análise, fazer inferências 

e chegar a uma conclusão. Portanto, faz-se necessário traçar o perfil desta pessoa 

que permite ter sua prática pedagógica observada e com muita boa vontade, 

fornecendo subsídios para a efetivação desse trabalho. A seguir apresenta-se o 

currículo e o histórico com as principais informações acerca do perfil desta profissional 

que têm relações significativas para os resultados positivos observados em suas 

aulas: 

A professora P1, nasceu em Porto Velho/RO, é casada, mãe de uma menina. 

Possui graduação em pedagogia pela Universidade Federal de Rondônia (2003) e 

mestrado em Ciências da Linguagem pela Universidade Federal de Rondônia (2010). 

Atualmente é professora nível III - Secretaria de Estado da Educação – SEDUC. Atua 

como professora e coordenadora pedagógica na comunidade remanescente de 

Quilombos de Pedras Negras/SF/RO há 10 anos. Desenvolve projetos de políticas 

sociais voltadas para os remanescentes de quilombolas do Estado de Rondônia. 

A referida professora desde muito nova sempre esteve internalizada na área 

da educação, antes que se houvesse ensino superior, a mesma cursou o magistério, 

com o objetivo de lecionar para os mais necessitados, e só depois de alguns anos 

conseguiu concluir a graduação de pedagogia. A mesma atesta que leciona desde 

1992, apaixonada pela educação e pelo fazer pedagógico relacionado às pessoas 

mais vulneráveis da área rural.  

A professora conta em seus relatos que além da profissão, sempre foi uma 

pessoa muito religiosa, e trabalhava essas questões sacras em suas aulas, sua 

trajetória na educação teve marcos muito importantes, um deles fora sua breve 

estadia como professora em uma escola de comando militar que proporcionou um 

encontro com pessoas atuantes na Secretaria de Educação do Estado de Rondônia. 

Desse encontro surgiram vários convites, dentre eles o de atuar junto à coordenação 
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geral dos projetos escolares do estado, o que logo mais a levaria até as escolas dos 

Quilombos do Vale do Guaporé. 

Foi durante uma viagem de pesquisa científica com algumas irmãs e 

universitários de São Paulo em visita às comunidades da região do Vale do Guaporé, 

que a entrevistada teve seu primeiro contato com a realidade da educação dos povos 

tradicionais. A professora relata que muitos desistiram dessa viagem, devido ao difícil 

acesso e a longa distância.  

 

[...] Era um grupo de 15 professores, aonde ele me colocou como 
coordenadora, e quando as pessoas foram percebendo a distância e as 
dificuldades, eu particularmente fiz minhas pesquisas para saber onde ficava, 
pois só ouvi falar, quando eu falava e as pessoas viam a distância, foram 
saindo né! O grupo foi se reduzindo, se reduzindo, ficou só 2 pessoas. [...] 
(Professora P1) 
 

Apesar de estar nessa viagem apenas para auxiliar os jovens pesquisadores, 

a professora conta que sentiu se no dever de educadora de investigar como estava a 

educação desses povos. Foi grande a sua surpresa, quando constatou que a maioria 

dessas comunidades não tinham escolas, e que o atendimento que recebiam por parte 

do município não era suficiente para os  moradores das localidades, e as condições 

extremamente precárias.“ Verifiquei junto as comunidades e identifiquei que até as 

carteiras, eles tinham dificuldades, dificuldade de ter a carteira para sentar, merenda 

escolar, banheiros e várias outras coisas.” 

Para Cruz (2005), afirma a importância do ambiente escolar para o desenvolvimento 

e instrução dessas comunidades quilombolas. 

 

Portanto, mesmo que não ocorresse de maneira massiva, camadas 
populacionais negras atingiram níveis de instrução a partir do momento em 
que formavam suas próprias escolas, seja sendo instruídas por pessoas já 
escolarizadas ou adentrando a rede pública. Sendo assim, o esforço em se 
apropriar dos saberes formais exigidos socialmente, mesmo que não 
houvesse políticas públicas que os contemplassem, tornou-se possível a 
partir da criação de escolas pelos próprios negros, tanto nas cidades quanto 
nas comunidades quilombolas (CRUZ, 2005). 
 

  As comunidades que mais lhe chamaram a atenção, foram as comunidades 

quilombolas de Santo Antônio do Guaporé e Pedras Negras do Guaporé, em seus 

relatos a entrevistada destaca o nome de professores que não mediam esforços para 

atendê-los.  



68  

 

 

Em Pedras Negras do Guaporé uma situação emergente que lhe chamou a 

atenção, foi a presença de crianças na escola que repetiam vários anos a turma do 5º 

ano do ensino fundamental (4ª série na época), porque não havia como dar 

continuidade aos estudos, isso só seria possível se saíssem de seus territórios.  

Após coletar uma demanda muito grande de necessidades o barco retornou à 

cidade, foi quando a mesma aprofundou seus estudos sobre as comunidades, 

localização, cultura, políticas organizacionais, principalmente nos Quilombos, do qual 

não tinha conhecimento algum. Após isto, a professora conta que levou todas as 

necessidades encontradas para o seu subgerente na época e a professora que 

acompanhava, que em reunião decidiram fazer de tudo para ajudar esses povos. 

Para lhe auxiliar nessa difícil tarefa, a professora conta que foi orientada a 

conhecer os trabalhos do prof. Dr. M.A.D.T., que já tinha certo conhecimento e 

familiaridade com a região. Ela lembra que na época o professor prontamente se 

colocou à disposição para resolução da problemática, trazendo consigo todas as 

demandas e necessidades de todos os povos tradicionais, não só os quilombolas. 

Dessa parceria surgiu o projeto, denominado “Projeto Raízes”. 

 

O “Projeto Raízes” visou atender tais comunidades com o apoio da rede 
pública, onde as técnicas do projeto se deslocaram em pequenas 
embarcações (voadeiras), até atingirem as comunidades, levando material e 
realizando assessoria pedagógica. Os deslocamentos da equipe se davam 
pelo Rio Guaporé, aconteceram mensalmente no percurso de Guajará à 
Pimenteiras do Oeste, onde o atendimento é levado a um total de 15 
comunidades e 02 municípios. (SILVA, 2010, p. 21). 
 

A partir daí a professora entrevistada deixa de pertencer a coordenação ligada 

a educação religiosa e passa a coordenar em uma gerência de educação ligada às 

diversidades. 

Dentro do Projeto Raízes, os professores buscaram uma base para guiar o 

projeto, legislações, decretos, e encontraram na legislação indígena a base e a 

organização estrutural que buscavam. Um dos primeiros objetivos do projeto era 

contratar profissionais formados para atender as comunidades tradicionais, para isso 

era necessário de um diagnóstico da demanda de professores o que só seria possível 

com pesquisa e análises in loco o que veio a ser um desafio pela falta de logística e 

transporte para apoiar esta etapa do projeto.  

Encontraram subterfúgio nas parcerias com a Secretaria do Meio Ambiente, a 

Universidade Federal de Rondônia – UNIR e o governo do estado, na época o 
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governador se mostrou muito animado em ajudar, pois era conhecedor da região do 

vale do Guaporé. Uma das primeiras ações do projeto era contratar os professores 

diretamente das comunidades, se houvesse pelo menos moradores formados com o 

Ensino Médio, mas não encontraram, a não ser por uma moradora na comunidade de 

Pedras Negras do Guaporé, que na época não conseguiu ser contratada pois estava 

gestante. Devido esta defasagem os professores contratados vieram dos municípios, 

e então, uma por uma, foram sendo colocados professores nas comunidades e 

coordenadores nos municípios para dar suporte caso necessitassem. A comunidade 

de Pedras Negras merece destaque por enfrentar maior dificuldade de contratação de 

professores que atendessem o Ensino Fundamental II e Ensino médio, os professores 

que atenderam essa comunidade, vieram do município de Alta floresta, devido a 

grande distância e a dificuldade de se chegar nesse Quilombo. 

Neste período a professora conta que permanecia na capital Porto Velho, 

supervisionando e participando de formações para atender comunidades tradicionais, 

foi quando teve conhecimento da existência da lei 10.639/2003 que alterou a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação incluindo no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da presença da temática "História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana". 

 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 
política pertinentes à História do Brasil. 
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. (BRASIL, 2003). 
 

Também nortearam suas pesquisas os estudos referentes à educação 

quilombola, a lei nº 11.645, de 10 março de 2008 que tornou obrigatório o estudo da 

história e cultura indígena e afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino 

fundamental e médio. Sendo as duas leis interligadas para atender a educação 

quilombola e indígena.  

A professora relata que participou de muitas formações no Brasil, inclusive em 

Brasília, afim de realizar também formações para os professores dessas comunidades 

em seu estado, segundo ela alguns professores da rede estadual alegaram que não 
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tinham conhecimento sobre essas leis e sobre as comunidades dos povos 

tradicionais.  

“[...] Tivemos uma formação em 2011, eu fui participar de uma formação com 
alguns professores e alguns disseram que nunca tinham ouvido falar, eu 
disse que: não, que está tudo aqui, documentado, tudo registrado, fizemos 
formação em praticamente todo o estado sobre essa lei [...]” (Professora P1) 
 

Durante as formações ministradas pela professora, ela informou que uma de 

suas pautas era implantar o respeito. Em entrevista, relata uma grande formação 

voltadas para professores de Língua portuguesa, Geografia e História, relacionada 

aos Quilombos do Vale do Guaporé, onde os professores tiveram a oportunidade de 

conhecer essas comunidades, sob oficinas ministradas em um barco volante, pelos 

professores Drs. D.O. , Dr. M.A.D.T. e Dra. M.G.  

 

“[...] Eram oficinas com várias temáticas voltadas para diversidade e para a 
história dos quilombos do estado de Rondônia, na última oficina o professor 
M.A.D.T. ia dando as aulas dentro do barco, depois ele levava dentro do 
quilombo, mostrava a vivência para os professores, então eram oficinas 
volantes. Eram 220 professores, e esses 220 professores passavam por 
essas 3 oficinas, essa parte foi um grande marco pra nós, pois os professores 
da rede estadual e municipal tiveram a oportunidade de conhecer e vivenciar 
a realidade da escola do quilombo.[...]” (Professora P1) 

 

Partindo dessas formações, foi criada dentro da Secretaria de Educação do 

Estado de Rondônia, a Coordenação de Educação para as Comunidades Tradicionais 

Quilombolas do Estado de Rondônia. 

A professora P1, pontua outro importante avanço que participou junto à 

educação quilombola, que foi a valorização dos moradores mais idosos dessas 

comunidades tradicionais. A secretaria do estado da educação entregou aos 

moradores mais antigos de cada comunidade uma placa de honra ao mérito, 

reconhecendo com os detentores da parte histórica de cada comunidade.  “ 

[...]Naquela época, tinha essa valorização, tinha muito reconhecimento, e a gente 

buscava levar essa riqueza da história do estado, para as salas de aulas.[...]”  

 Nestas idas e vindas no vale do Guaporé, a professora conta que o prof. Dr. 

M.A.D.T. a orientou à fazer um programa de mestrado voltado para essas 

comunidades, devido sua ampla experiência com a temática, ela conta que nunca 

pensou nessa possibilidade, mas fez a inscrição  e ficou muito feliz ao saber que 

passou em todas as etapas do programa.  
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E apaixonou-se, não só pela educação quilombola e suas vertentes, mas 

também por um quilombola, o sujeito da pesquisa, identificado P1, decidiu mudar-se 

para o Quilombo de Pedras Negras do Guaporé. Esta mudança afetou muito sua visão 

profissional, pois devido residir em um dos vários Quilombos que atendia, as outras 

comunidades entenderam que apenas o Quilombo em que reside receberia recursos. 

Mas a professora, conta que isso nunca aconteceu, pois tinha um olhar especial para 

todos os Quilombos e conhecia suas realidades.  

Já residindo no Quilombo de Pedras Negras do Guaporé, a professora em 

entrevista relata que sempre incentivou os jovens a estudarem e se formarem, ela 

conta que foi enviado para a comunidade de Pedras Negras do Guaporé, um 

importante projeto, denominado “SALTO para o futuro” da fundação Roberto Marinho, 

que necessitava de um professor ou professora habilitado na área para sua 

implantação e na época a professora já residia na comunidade, sendo implantado em 

Pedras Negras do Guaporé, a professora conta que muitos alunos conseguiram se 

formar, por intermédio desse projeto que possibilitou o ingresso no ensino médio e 

logo depois no Ensino Superior.  

Seu primeiro vínculo com a escola Euclides da Cunha, foi como coordenadora 

da Educação de Jovens e Adultos (EJA), logo depois no ensino regular através do 

projeto “Salto”, com o encerramento do projeto, passou a atuar como professora 

mediadora na mediação tecnológica e atualmente leciona no ensino regular 

novamente. A professora lembra que a escola possui um sistema de ensino 

diferenciado da zona urbana, pois sua didática está enraizada aos problemas que 

enfrentam, faz também uma reflexão dos pontos positivos e negativos dessa 

realidade.  

“O aluno da zona urbana teria que vim até um quilombo, pra conhecer a 
realidades desses povos, você vê que os alunos do quilombo não conhecem 
a realidade dos alunos da zona urbana, como ir a uma pizzaria, ir ao cinema, 

um teatro, uma festa, é bem diferente.’ (Professora P1) 
 

Relacionado a esta última fala, destaca-se a realização do projeto de 

consciência negra quilombola, de autoria da professora entrevistada, no qual o autor 

dessa dissertação participou como coautor, onde permite a realização desse anseio 

de troca de experiências. O projeto foi realizado em 2019, antes da pandemia do 

COVID-19 e proporcionou aos alunos dos Quilombos de Pedras Negras do Guaporé 

e Santo Antônio do Guaporé, o primeiro contato com o perímetro urbano. Um dos 
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objetivos do secretário de educação do estado na época, era a realização do projeto 

anualmente, com todos os Quilombos, mas devido a pandemia que se instaurou nos 

anos seguintes, não foi possível.  

Observa-se com este relato, que esse projeto e muitos outros, passam por 

bastante dificuldade para chegar ao Quilombo devido à grande dificuldade de acesso, 

recursos que nas cidades são apenas detalhes, nas comunidades quilombolas se 

tornam verdadeiros desafios.  

 

Acredito que os alunos da zona urbana, têm muitas oportunidades que os 
alunos do quilombo não têm, um exemplo claro são os Jogos Escolares de 
Rondônia – JOER e o Festival Estudantil Rondoniense de Artes – FERA, 
ambos projetos da Secretaria do Estado da Educação, da qual nossos alunos 
quilombolas nunca receberam o convite para participar [...] (Professora P1) 

 

Com base nas informações acerca do perfil da professora, pode-se perceber, 

quanto a formação inicial, contribuiu e influenciou diretamente na didática e nas 

decisões para uma postura interdisciplinar docente no Quilombo de Pedras Negras do 

Guaporé. Seu empenho em contribuir para uma educação de qualidade e para todos 

é notório, nas suas falas, projetos, ações e metodologias. 

Observa-se também a importância do olhar atento dos outros órgãos do 

governo às necessidades desses povos que estão literalmente à margem da 

sociedade, que conseguiram obter muitos recurso e valorização através da educação. 

Tal levantamento releva os inúmeros obstáculos enfrentados pelos estudantes, que já 

são difíceis de transpor, somados à descontinuidade do ensino nas comunidades 

quilombolas, podendo levar à maior evasão escolar. Isso gera outros fatores, como o 

desinteresse dos alunos por uma escola que não aborde sua realidade e cultura e que 

não discuta acerca de seus costumes e vivências; por fim, estarão ainda mais 

expostos às inúmeras formas de racismo, tendo que estudar em uma escola fora de 

sua comunidade. 

Nesse sentido cabe pontuar que a professora entrevistada, trabalha com mais 

de uma disciplina, essa organização promove o trabalho em conjunto, o diálogo entre 

as áreas e, consequentemente, possibilita o trabalho interdisciplinar, tendo em vista 

que intensifica as trocas entre os especialistas. Conforme Japiassu (1976, p. 74) “A 

interdisciplinaridade caracteriza-se pela intensidade das trocas entre os especialistas 

e pelo grau de integração real das disciplinas no interior de um mesmo projeto de 

pesquisa”. Esse trabalho permeado pelo diálogo constante permite a construção 
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coletiva de um novo conhecimento que proporciona ao educando a compreensão da 

realidade como sujeito pertencente a ela, tornando-o capaz de pensar criticamente e 

de agir sobre essa realidade para transformá-la. 

O ensino mediado de forma interdisciplinar conecta os saberes e se torna 

significativo, haja vista que o educando terá a noção do todo e não apenas de partes 

isoladas, compartimentadas e esmigalhadas como ressaltou Japiassu (1976). 

O tempo como educadora, é um aspecto que ressalta a experiência e a 

dedicação a esse ofício. nos relatos a respeito de como se tornou educadora, 

a mesma destacou que foi por interesse pela profissão, pela cultura, pelas 

realidades. Isso significa que, de uma forma ou de outra, ela escolheu ser 

professora para exercer um ofício de qualidade tornando o seu trabalho mais 

leve é gratificante. 

 

4.7 As Relações Humanas na Escola do Quilombo de Pedras Negras 
 

 O método da triangulação, ao ser aplicado às relações humanas, visa 

proporcionar uma compreensão mais profunda e multifacetada de como os indivíduos 

interagem entre si. Ao utilizar múltiplas fontes, métodos ou perspectivas teóricas para 

analisar as relações humanas, os pesquisadores podem obter uma imagem mais 

completa e validada do fenômeno em estudo.  

No presente estudo, vamos detalhar como as relações humanas podem ser 

abordadas através da triangulação, por meio da observação direta, isto é, significa 

observar como os indivíduos interagem em diferentes contextos (família, trabalho, 

ambiente social). 

Conversei com as pessoas sobre suas relações, sentimentos, crenças e 

experiências interpessoais e fiz diário com anotações para analisar registros pessoais 

dos participantes sobre suas interações e relações diárias. 

Ao empregar a triangulação nas relações humanas, considerei a diversidade 

das relações, afinal, as relações humanas são complexas e variadas. A triangulação 

pode ajudar na capturar essa diversidade, abordando diferentes tipos de relações 

(amizade, amorosa, profissional) e em diferentes contextos. 

A triangulação, ao ser aplicada às relações humanas, permitiu uma abordagem 

mais rica, diversificada e abrangente, contribuindo para uma melhor compreensão da 

complexidade e nuance das interações humanas. 
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Sendo produtos históricos da atividade humana, todos os universos 
socialmente construídos modificam-se, e a transformação é realizada pelas 
ações concretas dos seres humanos. (...) a realidade é socialmente definida. 
Mas as definições são sempre encarnadas, isto é, indivíduos concretos e 
grupos de indivíduos servem como definidores da realidade (BERGER e 
LUCKMANN, 1985, p. 157). 

 

Assim, as relações humanas são inerentes à convivência num ambiente 

institucional, são caracterizadas pelo conjunto de interações que ocorrem entre os 

indivíduos que partilham do mesmo espaço. As interações se constituem na forma 

como as pessoas se relacionam umas com as outras, na capacidade de demonstrar 

empatia de modo a conseguir se colocar no lugar do outro, a ser cordial e a ter atitudes 

éticas. 

No espaço escolar, o convívio é marcado pela cooperação. É preciso saber 

ouvir, saber se expressar, ou seja, é necessário valorizar o diálogo como um 

instrumento essencial na efetivação de um ambiente harmônico. “A linguagem é o 

mais importante sistema de sinais da sociedade humana (...) possui uma qualidade 

inerente de reciprocidade que a distingue de qualquer outro sistema de sinais”. Com 

o diálogo é possível criar estratégias para conviver uns com os outros e estabelecer 

“pontes entre diferentes zonas da realidade da vida cotidiana” integrando-as num 

contexto dotado de significado (BERGER e LUCKMANN, 1985, p. 56- 59). 

No que diz respeito às relações interpessoais observadas na escola Euclides 

da Cunha, foi possível perceber, numa visão panorâmica, um ambiente harmônico e 

bem organizado, em que as pessoas convivem e se relacionam com respeito. Notou-

se que são estabelecidas regras de convivência em todos os ambientes da escola e 

essas regras são construídas na convivência diária entre os educandos e os 

servidores partindo de uma iniciativa da professora entrevistada, desde o primeiro 

momento em que eles começam a frequentar a escola, e acaba se tornando um 

hábito. Conforme Berger e Luckmann (1985, p. 78) “o hábito acarreta o importante 

ganho psicológico de fazer estreitarem-se as opções (...) as tipificações das ações 

habituais que constituem as instituições são sempre partilhadas e são acessíveis a 

todos os membros do grupo social”. 

Para esses autores a instituição tem um caráter controlador e que, na verdade, 

isso é inerente à institucionalização. A convivência diária leva os indivíduos a 

normatizar ações, isto é, tipificar hábitos, torna-los rotinas a serem por vezes 

reproduzidas de modo a poupar esforços, uma atividade tornada habitual dispensa a 
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necessidade de ser definida novamente, porém deve sempre estar aberta a 

inovações. 

As observações na escola pesquisada permitiu perceber que faz parte da rotina 

diária das aulas o tratamento cordial e a atenção por parte da professora para com os 

alunos, que se mostra preocupada com a aprendizagem e proporciona um ensino 

instigador, com isso, os educandos, em sua maioria, se tornam participativos, 

questionadores e demonstram interesse em aprender. Por outro lado, a professora é 

firme em relação à bagunça e conflitos, lembra sempre os combinados e dependendo 

das situações pede intervenção da coordenação, neste caso, a Coordenadoria 

Regional de Educação – CRE que desempenha este papel, esses comportamentos 

são corriqueiros e já se firmaram como hábitos, tendo em vista que são reproduzidos 

em todos os agrupamentos. 

Outra atividade rotineira na escola é a recreação, nela os educandos se 

relacionam bem, brincam juntos, conversam e formam grupos, sempre sendo 

incentivados em realizar recreações culturais. A professora promove atividades 

dirigidas para envolver os educandos e diminuir os acidentes e conflitos, dentre as 

atividades mediadas pela professora está: pular corda, jogar futebol, contar história, 

ouvir música e dançar. Mas, em alguns momentos acontecem divergências, brigas e 

intolerância, nessas situações a coordenação faz as devidas intervenções, retirando 

do recreio os educandos envolvidos nas confusões e os orientandos sobre a atitude 

inadequada. Dependendo da gravidade, em alguns casos, é necessário chamar os 

responsáveis. As mediações no momento da recreação se tornaram um hábito na 

escola e poupa esforços em relação aos acidentes e conflitos comuns a esse 

momento. 

O grupo de servidores da escola, demonstrou bom relacionamento, pois nos 

momentos em que o pesquisador os presenciou reunidos percebeu que o diálogo era 

constante, sempre com bastante entusiasmo e descontração, cabe ressaltar que tais 

momentos se deram nos intervalos enquanto os educandos estavam na recreação. 

Entretanto, o clima ameno, às vezes, se tornava tenso, quando acontecia ausência de 

algum(a) servidor(a) seja por motivos de saúde ou por motivos pessoais.  

Observou-se que os(as) servidores(as) de maneira geral se mostraram 

dispostos em colaborar com o bom andamento das atividades na escola, pois, 

independente do motivo, sempre se reorganizavam para suprir a falta de colegas. 
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5 BOAS PRÁTICAS DE DIREITOS HUMANOS E INTERDISCIPLINARIDADE NA 
ESCOLA QUILOMBOLA DE PEDRAS NEGRAS DO GUAPORÉ 
 

A construção do conceito de Boas Práticas de Direitos Humanos foi feita a partir 

dos documentos que regem o ensino municipal da cidade de São Francisco do 

Guaporé e documentos que embasam a educação em Direitos Humanos reforçada 

por reflexões acerca de autores que tratam dos direitos humanos. As leituras e 

análises dos documentos possibilitaram fazer alguns apontamentos acerca de 

orientações de boas práticas que poderiam contribuir com um fazer pedagógico 

atrelado aos direitos humanos. 

 O Projeto Político Pedagógico (PPP), da Escola Euclides da Cunha ainda está 

em processo de construção, seu PPP é replicado do PPP da escola a qual pertence, 

a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Campos Sales mesma, elaborado 

em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Ainda na apresentação, o PPP da referida escola mostra um compromisso com uma 

educação para todos, pautada numa formação integral e emancipatória, com enfoque 

em uma formação crítica cidadã. Esse documento estabelece que, o coletivo de 

profissionais tanto no âmbito administrativo quanto pedagógico deve: 

 

Como elo entre as ações pedagógicas da atualidade e do futuro, buscar-se-
á neste PP-2021 a reflexão e amadurecimento pedagógico, de forma que a 
escola, como comunidade de aprendizagem, consiga cumprir sua função do 
despertar emancipatório e cidadão do indivíduo, sendo tais aspectos 
desenvolvidos por meio do desenvolvimento de atividades artísticas, 
desportivas e de socialização. (RONDÔNIA, 2021, p. 06). 

 

Essa orientação de articular o trabalho dos profissionais em prol de uma 

educação significativa, que se efetiva de maneira solidária e em cooperação e 

transforma todo o espaço escolar em espaço de aprendizagem, se alinha as 

perspectivas de uma educação voltada para os Direitos Humanos e se constitui como 

uma boa prática, a partir do momento que todos os participantes se envolvem e se 

comprometem com a conscientização e a construção de um ambiente de respeito e 

solidariedade. 

Nesse sentido, as Diretrizes Nacionais de Educação em Direitos Humanos 

afirmam que: 

Toda ação educativa com enfoque nos direitos humanos deve conscientizar 
acerca da realidade, identificar as causas dos problemas, procurar modificar 
atitudes e valores e trabalhar para mudar as situações de conflitos e violações 



77  

 

 

dos direitos humanos, trazendo como marca a solidariedade e o compromisso 
com a vida (BRASIL, 2013, p. 34). 

 

A conscientização, nesse documento, é um elemento chave que antecede 

todas as outras ações mediadoras de violações de direitos, até porque nas séries 

iniciais da Educação Básica, o melhor meio é a conscientização. Um(a) professor(a) 

que dispender seu tempo conscientizando sobre atitudes que não condizem com a 

vida em sociedade e que se preocupe em pesquisar meios para tratar situações 

conflituosas, visando estabelecer um clima harmônico e de respeito mútuo, é um(a) 

professor(a) que, em tese, pretende formar cidadãos dignos, conhecedores de seus 

direitos e cumpridores de seus deveres. Essa atitude pode ser caracterizada como 

uma boa prática de Direitos Humanos. 

Conforme o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2008, 

p.31 e 32) “não é apenas na escola que se produz e reproduz o conhecimento, mas é 

nela que esse saber aparece sistematizado e codificado”. A escola “é um espaço 

social privilegiado onde se definem a ação institucional pedagógica, a prática e a 

vivência dos direitos humanos”. Esse documento destaca que, “é necessário 

concentrar esforços, desde a infância, na formação de cidadãos(ãs), com atenção 

especial às pessoas e segmentos sociais historicamente excluídos e discriminados”. 

Mainardes(2007) destacou que a escola, mais especificamente, a sala de aula é um 

espaço heterogêneo por essência e que, portanto, faz-se necessário pensar o ensino 

de forma flexível, respeitando as características individuais dos educandos, suas 

subjetividades, seus ritmos de aprendizagem e de desenvolvimento. Isso inclui 

atividades diferenciadas de forma a desenvolver o mesmo conteúdo para todos os 

educandos, porém adequadas ao nível de desenvolvimento de cada um, desafiando-

os progressivamente de modo que realizem atividades cada vez mais complexas. 

Nesse caminho o Projeto Político Pedagógico (PPP) da instituição prevê o 

atendimento individualizado com mediações diferenciadas para os educandos que 

apresentam dificuldade de aprendizagem e com algum tipo de deficiência, bem como 

prevê também horários específicos para esse atendimento. No planejamento os(as) 

professores(as) devem discutir formas de intervenção para esses educandos visando: 

 

[...] alinhar os procedimentos pela busca da qualificação e fortalecimento da 
prática inclusiva. A escola tem como documento base, para informações a 
respeito das síndromes e deficiências, a Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID 10. 
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Avaliar cada situação de acordo com a necessidade do estudante conduz a 
Escola a estratégias de intervenção no que se refere às necessidades 
educacionais específicas, seja por meio das orientações recebidas por 
profissionais especializados e/ou pelo conhecimento e prática adquiridos na 
relação diária entre Escola e estudante. A partir disso, são apresentados os 
possíveis encaminhamentos para os casos que a Escola se dispõe a atender. 
(RONDÔNIA, 2021, p. 160). 

 

O atendimento individualizado se caracteriza como uma forma de 

mobilização do educando dentro ciclo, só que nesse caso o atendimento é 

específico, isto é, o educando recebe apoio em relação a sua dificuldade 

específica de aprendizagem de forma individualizada ou em pequenos grupos 

compostos por educandos que tem dificuldades similares. Entretanto, essa 

estratégia de intervenção só deverá ser utilizada: 

 

Com relação aos alunos público alvo da educação especial, o atendimento é 
realizado em turno oposto ao estudado pelo aluno.   Quando o mesmo não 
pode comparecer em turno diferente, é feito um cronograma de atendimento 
no mesmo turno estudado. Todas as atividades realizadas com alunos 
especiais (deficientes) contemplam conteúdos complementares ao estudado 
pelo aluno em sala regular. Tais atividades são preparadas exclusivamente 
para o aluno, observando cada deficiência e cada necessidade. (RONDÔNIA, 
2021, p. 161). 

  

Esse atendimento tem por base uma proposta de trabalho coletivo, em que 

todos os colaboradores da instituição estão envolvidos no processo de ensino 

aprendizagem com o objetivo de: 

 

Buscar novas soluções, criar situações que exijam o máximo de exploração 
por parte dos alunos e estimular novas estratégias de compreensão da 
realidade mesmo que de forma não presencial. 
Melhorar a qualidade de ensino, motivando e efetivando a permanência do 
aluno nas aulas não presencial e, consequentemente, evitar a evasão através 
da busca ativa; 
Criar mecanismos de participação que traduzam o compromisso de todos na 
melhoria da qualidade de ensino e com o aprimoramento do processo 
pedagógico através das tecnologias disponibilizadas aos professores. 
Promover a integração entre escola e comunidade mesmo que de forma 
online; 
Atuar no sentido de propiciar o desenvolvimento humano e social, através de 
ações educativas e parcerias com outros órgãos. (RONDÔNIA, 2021, p. 62). 

 

Devido a Pandemia do COVID-19 que acometeu todo o país em 2019, houve 

uma mobilização dos educandos para adaptação à uma nova realidade, a qual 

ressalta que a “Adaptação de professores, alunos e equipe gestora a essa nova 

realidade, reorganizando a sua rotina de trabalho e estudo diário em casa e assumindo 
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agora uma postura mais independente sobre o processo de aprendizagem.”. Essa 

mobilização do educando também proporciona a socialização e as trocas de 

conhecimentos entre os próprios educandos. 

Essa mobilização docente engloba o ensino, a pesquisa e a extensão, além de 

um crescente número de atividades administrativas. Tudo foi levado para suas casas, 

mas o ensino remoto merece um destaque, pelos impactos que pode trazer para esses 

trabalhadores, para as escolas e para a própria educação pública.  

 

5.1 Direitos humanos e a Legislação constitucional e infraconstitucional: o 
Quilombo como espaço de Direitos 
 

Orientada pela Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação nº 9394/96 (LDBEN) foi criada com o intuito de regulamentar uma educação 

para a cidadania. Esse documento destaca que os professores devem desenvolver 

como competência para ensinar: “Comprometimento com os valores estéticos, 

políticos e éticos inspiradores da sociedade democrática; compreensão do papel 

social da escola; domínio dos conteúdos a serem socializados, de seus significados 

em diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar” (BRASIL, 2009, p. 55). 

De acordo com o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos 

Escolares (BRASIL, 2008, p. 11) “a Educação em Direitos Humanos precisa estar 

presente e permear os currículos escolares, os livros didáticos e os processos de 

ensino e aprendizagem, tornando-se, assim, um elo integrador da prática educativa 

da escola”. A educação em direitos humanos pode ser uma porta de acesso a vida 

digna, pois tornar o cidadão consciente de si mesmo e conhecedor de seus direitos, 

possibilita a luta pelo respeito à igual dignidade. 

Por sua vez, as Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos 

(BRASIL, 2013, p. 42-43), destacam “uma educação para a mudança e a 

transformação social, para o reconhecimento como forma de empoderamento”, dando 

condições para que “cada cidadão possa descobrir, construir e exercer no cotidiano o 

poder que tem por essa condição de cidadão”. 

Entretanto, de nada adiantam as leis e direcionamentos educacionais, se não 

houver profissionais capacitados e comprometidos com a educação em direitos 

humanos. Nesse sentido, o papel do educador ganha relevância. É ele que media o 

conhecimento e, portanto, tem a possibilidade de inserir os princípios dos direitos 
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humanos nas diretrizes curriculares e integrar esta educação aos conteúdos, 

metodologias e formas de avaliação dos sistemas de ensino, fazendo com que sejam 

vivenciados e desenvolvidos no cotidiano dos educandos e com isso se crie uma 

cultura de respeito e promoção dos direitos humanos. 

Para o alcance dessa cultura, ressalta-se a necessidade de formação docente 

para uma perspectiva de ensino/aprendizagem dos direitos humanos e promoção da 

igual dignidade. Conforme Libâneo (2015), a formação docente constitui elemento 

fundamental para se atingir os objetivos visados pela educação, portanto, os 

educadores devem acompanhar as mudanças e transformações sociais para lidar 

com a realidade presente na sociedade em que se inserem. 

 

“É necessário pensar o educador como um agente de transformação, em 
articulação com seu tempo e contexto histórico, situando-se como profissional 
que desenvolve processos críticos de compreensão e de ação sobre a 
realidade, propiciando a criação de culturas e modos de pensar diferentes, 
que tenham o propósito de fortalecer processos emancipatórios e de 
inclusão” (CARVALHO, 2014, p. 176). 

  

Nesse contexto, cabe destacar a postura interdisciplinar da professora 

observada ao longo da pesquisa, no sentido de se posicionar e ser capaz de 

questionar o que está posto e, mais que isso, proporcionar um ensino instigador que 

leve os educandos a refletir e a intervir na realidade. Paulo Freire (1996, p. 46) 

destacou que quando constatamos o mundo “nos tornamos capazes de intervir na 

realidade, tarefa incomparavelmente mais complexa e geradora de novos saberes do 

que simplesmente a de nos adaptar a ela. (...) Ninguém pode estar no mundo, com o 

mundo e com os outros de forma neutra”. 

A partir do momento que se adquire o conhecimento sobre algo, não se é mais 

ingênuo e incapaz de fazer inferência a respeito do que aprendeu. Não é possível 

“estudar descomprometidamente como se misteriosamente, de repente, nada 

tivéssemos que ver com o mundo, um lá fora e distante mundo, alheado de nós e nós 

dele” (FREIRE, 1996, p. 46). Assim o professor precisa ter muita competência no que 

faz, para se posicionar de maneira a conseguir despertar no educando o “espirito da 

busca, a sede da descoberta, da imaginação criadora e da insatisfação fecunda, no 

domínio do saber” (JAPIASSU, 1992, p.87). 

A legislação mais recente sobre o tema é o Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 

2017. Esse decreto considera o Ensino a Distância (EaD) como: 
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A modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e 
tecnologias de informação e comunicação, com pessoal qualificado, com 
políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação compatíveis, entre 
outros, e desenvolva atividades educativas por estudantes e profissionais da 
educação que estejam em lugares e tempos diversos (BRASIL, Decreto nº 
9.057, de 25 de maio de 2017). 
 

Para os educandos que apresentam algum tipo de deficiência ou transtorno que 

afete o seu desempenho escolar e caracterize defasagem na aprendizagem, a 

Secretaria Estadual de Educação de Rondônia, disponibiliza atendimento 

especializado no Coordenadoria Regional de Educação (CRE). Para ser atendido, o 

educando passa por uma avaliação na escola, que consiste num olhar mais atento 

do(a) professor(a) levando-o a perceber que o educando não acompanha a turma em 

nível satisfatório, a partir disso, junto com a coordenação, o educando é encaminhado 

para avaliação no centro de saúde do município, onde será avaliado por 

psicopedagogos e neuropedagogos para fazer o diagnóstico. 

Depois de constatado o problema, o educando passa a ser acompanhado por 

profissionais que farão as intervenções necessárias de acordo com cada caso. Desse 

modo, ele será atendido normalmente na escola em seu agrupamento de origem, 

recebendo atendimento individualizado. O atendimento especializado está de acordo 

com os objetivos propostos para a Educação Especial prevista na LDBEN 9394/96. 

Nesse documento a Educação Especial é descrita como uma “modalidade de 

educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educandos portadores de necessidades especiais” (BRASIL, 2009, p. 41). O capítulo 

V da LDBEN regulamenta que: 

 

§ 1o Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2o O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular. 
§ 3o A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
necessidades especiais: 
I – Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 
 II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o 
nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 
para os superdotados; III – professores com especialização adequada em 
nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como 
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professores do ensino regular capacitados para a integração desses 
educandos nas classes comuns; 
IV – Educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração 
na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não 
revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 
psicomotora; 
V – Acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 
Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios 
de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de 
apoio técnico e financeiro pelo poder público. 
Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a 
ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às 
instituições previstas neste artigo (BRASIL, 2009, p. 41). 

 

Essas estratégias de inclusão oportunizam a permanência do educando no 

ensino regular, fazendo com que se sintam parte do grupo, se sintam capazes de 

produzir conhecimento dentro das suas possibilidades. 

Corretamente interpretado, isso indica que as boas práticas de direitos 

humanos nesta pesquisa envolvem a coordenação efetiva entre os profissionais, o 

fomento da conscientização e a criação de um ambiente caracterizado por respeito e 

solidariedade. Além disso, implica o compromisso com uma educação acessível a 

todos e uma formação abrangente e capacitadora, que promova uma postura crítica 

e cidadã. 

As escolas têm vivenciado situações de conflitos gerados por intolerância, 

preconceito, desrespeito, individualismo e outros fatores relacionados à convivência 

em grupo. Esses problemas têm causado mal-estar e desestabilizado o processo 

educacional, com isso, tem-se percebido uma crescente preocupação em incluir os 

fundamentos dos Direitos Humanos no processo de ensino/aprendizagem de modo 

efetivo e significativo. Compreende-se que a escola é um espaço privilegiado, nela 

está presente a diversidade social e cultural, por isso é um ambiente favorável à 

disseminação dos conhecimentos relacionados aos Direitos Humanos. 

A preocupação em trazer para o cotidiano escolar esses conhecimentos, levou 

a construção de documentos que orientassem a inclusão dos direitos humanos no 

ensino básico, como, por exemplo, o Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos e as Diretrizes Nacionais de Educação em Direitos Humanos. Tendo em 

vista que os Direitos Humanos devem fazer parte dos currículos escolares e habitar o 

dia a dia das aulas, permeando o ensino dos conteúdos, esse estudo foi buscar boas 
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práticas de direitos humanos numa escola municipal de ensino fundamental no 

quilombo de Pedras Negras do Guaporé/RO, tentando verificar qual a relação dessas 

práticas com uma postura interdisciplinar da professora. 

No caminho em busca dessas práticas, várias categorias foram surgindo, 

tomando formas e se constituíram no corpo desse estudo como essenciais para 

elucidar o fenômeno estudado, são elas: planejamento pedagógico; trabalho com 

projetos; organização da sala de aula como ambiente de convivência em grupo e de 

ensino/aprendizagem; mediação de conflitos entre os educandos; atendimento 

diferenciado aos educandos com maior dificuldade e/ou com deficiência; promoção 

da participação dos educandos nas aulas; desenvolvimento da consciência cidadã; o 

entendimento da professora em relação ao ensino dos direitos humanos e da 

interdisciplinaridade. 

A partir desse ponto a discussão dos dados recolhidos no campo será 

distribuída em tópicos a fim de facilitar a leitura e torná-la mais branda. 

 

5.2 Planejamento Pedagógico da Escola Euclides da Cunha – Escola da 
comunidade quilombola de Pedras Negras em vistas às boas práticas em 
Direitos Humanos 
 

A palavra planejamento tem vários significados, aqui optou-se por trazer a 

definição dada por Celso Vasconcellos (2002) acerca do que viria a ser o 

planejamento no âmbito geral: 

 

O planejamento enquanto construção-transformação de representações é 
uma mediação teórica metodológica para ação, que em função de tal 
mediação passa a ser consciente e intencional. Tem por finalidade de 
procurar fazer algo vir à tona, fazer acontecer, concretizar, e para isto é 
necessário estabelecer as condições objetivas e subjetivas prevendo o 
desenvolvimento da ação no tempo (VASCONCELLOS, 2002, p.79). 
 

Planejar faz parte da vida dos seres humanos, fazer planos e traçar metas para 

alcançar os objetivos desejados leva a tomada das melhores decisões. O 

planejamento também influencia no desempenho das atividades e no crescimento 

intelectual. 

Na escola, o planejamento favorece a organização, portanto, se constitui como 

a atividade mais importante na instituição escolar, é ele que antecede a prática 

pedagógica e direciona todas as ações da instituição. De acordo com Vasconcellos 
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(2002, p. 148) “a aula pode ser encaminhada de diversas maneiras”, porém se não 

“há planejamento corre-se o risco de se desperdiçarem oportunidades muito 

interessantes”, não é possível ministrar aulas improvisando o tempo todo. Segundo 

esse autor, o planejamento deve ser uma necessidade inerente à prática pedagógica 

e não apenas uma exigência da gestão escolar. 

Planejar é organizar, e na escola significa organizar toda a dinâmica que 

envolve o ensino. É no planejamento que se define as estratégias que guiarão o 

trabalho educativo, pois além de servir para o(a) professor(a) planejar suas aulas, o 

planejamento, quando feito de forma coletiva, proporciona discussões, reflexões, 

trocas de experiências, socializações de dificuldades, tomadas de decisões, 

organização de etapas do trabalho a ser realizado, estratégias de intervenções acerca 

das dificuldades, entre outras ações fundamentais para o bom desenvolvimento da 

aprendizagem. 

Em vista de o planejamento escolar coletivo possuir um caráter interdisciplinar, 

já que proporciona um diálogo constante entre as áreas do conhecimento e pelo 

destaque dado a essa temática nas entrevistas, as conversas caminharam no sentido 

de saber da educadora da escola pesquisada como e com que frequência acontece o 

planejamento coletivo e individual, qual a importância desse planejamento para suas 

aulas, bem como questionar se a forma como ele é feito contribui para que o(a) 

professor(a) tenha uma postura interdisciplinar. 

  Nas falas da professora evidenciou-se que o planejamento escolar acontece 

constantemente. Ela disse que a escola proporciona planejamentos diários e mensais 

de forma individual, coletiva e com a comunidade. Os planejamentos diários são 

individuais e coletivos e o mensal é coletivo com a participação da comunidade e dos 

responsáveis, essa prática pode ser percebida na fala dos outros professores: 

“Tem o planejamento individual e o coletivo. Esse planejamento é um tempo 
para gente poder analisar o trabalho, sentar com os colegas, trocar ideias é 
muito importante, é um trabalho em conjunto, todos os dias a gente tem 
horários entre as aulas, quando outro professor entre para dar aula, nesse 
horário tem vezes que eu faço atendimento e tem vezes que é para planejar, 
tem também um horário todos os dias depois da aula que a gente senta para 
discutir sobre os alunos e trocar ideias com os colegas. Todo mês tem o 
planejamento geral que é com todos os professores e a gestão da escola”. 
(Professora P1) 

 

Com base nessas assertivas e nas observações diretas, pode-se inferir que o 

planejamento é uma prática diária na escola e, além disso, é um momento em que 

os(as) professores(as) se reúnem para dialogar sobre diversos assuntos que envolve 
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o ensino/aprendizagem. Dentre os assuntos que são discutidos, a professora destaca 

o diálogo sobre as dificuldades de aprendizagem, a troca de experiências, a 

aproximação das áreas do conhecimento, a organização do trabalho, entre outros. 

Isso pode ser observado na resposta em relação ao seguinte questionamento: o 

planejamento coletivo contribui com o trabalho pedagógico? 

 

“Contribui muito, principalmente nas formas mais dinâmicas das aulas, por 
exemplo, nos projetos que a gente desenvolve, porque envolve o coletivo, por 
exemplo, eu estou com um projeto para começar em agosto sobre as eleições 
e na época da eleição em outubro a gente vai fazer a culminância, aí se não 
tiver um planejamento coletivo pra eu falar, coordenar esse trabalho, a escola 
não se envolve no meu trabalho. Então, esse projeto que já consta no PPP 
da escola, já está sendo planejado com os outros professores também, 
porque tem que haver um planejamento, para organização desse projeto, no 
planejamento coletivo a gente organiza o que vai fazer, o que cada um vai 
fazer, o que, dentro da sua disciplina, pode ser trabalhado”. (Professora P1) 
 

Diante disso, entende-se que o planejamento pedagógico, tal como acontece 

na escola pesquisada, reflete uma postura interdisciplinar e também uma boa prática, 

pois aproxima as áreas do conhecimento, são planejadas ações em grupo para 

promover a participação da comunidade e dos responsáveis e atividades para serem 

desenvolvidas em conjunto. Nesse sentido, a interdisciplinaridade fomenta essa ação, 

na medida em que busca a integração dos diversos elementos. 

De acordo com Libâneo: 

 

A ação de planejar, portanto, não se reduz ao simples preenchimento de 
formulários para controle administrativo, é, antes, a atividade consciente da 
previsão das ações político – pedagógicas, e tendo como referência 
permanente às situações didáticas concretas (isto é, a problemática social, 
econômica, política e cultural) que envolve a escola, os professores, os 
alunos, os pais, a comunidade, que integram o processo de ensino 
(LIBÂNEO, 1994, p. 222). 
 

Conforme esse autor, o planejamento é uma atitude reflexiva sobre as opções 

que se tem e as ações que se deve promover acerca dessas opções e se o(a) 

professor(a) não pensar de forma didática sobre o destino do seu trabalho, este ficará 

entregue aos rumos estabelecidos pelos interesses dominantes da sociedade. 

Portanto, o(a) educador(a) deve assumir uma postura crítica e desenvolver um 

trabalho que provoque reflexão não apenas nos educandos, mas em si próprio. Morin 

(2011, p.21) ressalta que uma “Cabeça Bem-Feita” dispõe de princípios organizadores 

que permitem ligar os saberes e lhes dar sentido e aí reside a força da 

interdisciplinaridade que é dar sentido e aplicabilidade aos conteúdos, tornando-os 
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saberes coerentes e necessários a serem socializados. A interdisciplinaridade está na 

prática, e conforme Freire (1996) se constitui no trabalho em grupo, na convivência 

cotidiana e no diálogo. Francischett citando Fazenda (1995) enfatiza que: 

 

A interdisciplinaridade constitui-se em um processo contínuo e interminável 
de elaboração do conhecimento, orientada por uma atitude crítica e aberta à 
realidade, com o objetivo de apreendê-la e apreender-se nela, visando muito 
menos a possibilidade de descrevê-la e muito mais à necessidade de vivê-la 
plenamente (FRANCISCHETT, 2005, p. 8). 

 

Com a análise do planejamento que é realizado na escola Euclides da Cunha, 

compreendeu-se que há uma articulação do trabalho docente em prol de um ensino 

integrado, o planejamento adotado pela instituição proporciona o diálogo entre as 

áreas do conhecimento, incentiva a pesquisa e a postura crítica da professora, 

portanto se caracteriza como uma postura interdisciplinar e como uma boa prática 

pedagógica. 

 

5.2.1 A importância dos Projetos Escolares para a Educação em Direitos 
Humanos 
 

Cruz e Menezes (2007, p.111) enfatizam que, o trabalho com Projetos “tem 

suas raízes no movimento da Escola Nova, também na chamada Escola Ativa, a qual 

surgiu no fim do século XIX e início do século XX, dentro de um contexto de mudanças 

que se processava na vida moderna”. Os autores afirmam, ainda, que esse movimento 

se dirige “(...) para a industrialização, para a democracia e para uma nova atitude 

diante da vida”. 

Gardner (1995), ao tratar das Inteligências Múltiplas na prática, destacou que o 

trabalho com projetos se constitui como um recurso pedagógico muito útil para 

mobilizar naturalmente diversas competências cognitivas. Ao elaborar e executar um 

projeto o educando faz um processo de investigação-ação e simultaneamente 

acarreta um ato de transformação que se concretiza numa produção intelectual. 

 

O curso de elaboração de um projeto traz oportunidades de novos 
entendimentos. Um projeto proporciona uma oportunidade para os alunos 
ordenarem conceitos e habilidades previamente dominado, a serviço de um 
novo objetivo ou empreendimento. O conhecimento de como explorar estas 
formas anteriores de representação ou entendimento para enfrentar um novo 
desafio é uma aquisição vital (GARDNER, 1995, p. 103). 
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 Entretanto, um projeto não surge do nada, é necessário que esteja relacionado 

a uma ação especifica que deve ser orientada pelo educador, bem como deve 

envolver questões significativas, isto é, que faça sentido para o educando. Segundo 

Gardner (1995), quando o educando participa do planejamento do projeto, da sua 

avaliação ao longo do caminho, faz ensaios, monta-o de forma experimental, 

responde perguntas sobre ele, filma e assiste aos vídeos de forma crítica, ele passa 

a compreender melhor sobre o assunto explorado no projeto e se conscientiza da 

necessidade de melhorá-lo para poder concretizá-lo. 

O trabalho com projetos é uma perspectiva democrática do processo de 

ensino/aprendizagem, pois permite que professor e educando trabalhem juntos na 

produção do saber. Essa metodologia reforça o que destacou Paulo Freire (1996, 

p.12) quando disse que: “Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus 

sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, 

um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender”. 

Conforme esse autor, ensinar e aprender são indissociáveis e o trabalho pedagógico 

com projetos permite que o conhecimento seja produzido em conjunto: educando e 

professor ensinando e aprendendo juntos. 

O Projeto Político Pedagógico Escolar da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio Campos Sales que rege a extensão escola Euclides da Cunha 

em Pedras Negras (2021), estabelece que o currículo seja efetivado por meio de uma 

situação real de aprendizagem, em que se articulem questões de ordem social, 

política, econômica e cultural. Isso pressupõe uma abordagem pedagógica 

interdisciplinar que permita ampliar a compreensão dos conhecimentos a serem 

trabalhados. A proposta destaca que o ensino integrado pode ser concretizado a partir 

do trabalho com projetos “planejados e realizados pelo coletivo de professores, de 

forma a promover uma reestruturação curricular capaz de vencer a fragmentação dos 

conteúdos organizados sob a lógica etapista da seriação” (RONDÔNIA, 2021, p. 52). 

Hernandez ressalta que: 

 

Os projetos de trabalho supõem, um enfoque do ensino que trata de 
ressuscitar a concepção e as práticas educativas na Escola, para dar 
respostas (não “a resposta”) às mudanças sociais que se produzem nos 
meninos, meninas e adolescentes e na função da educação e não 
simplesmente readaptar uma proposta do passado e atualizá-la (1998, p 64). 
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Para além do que orienta o PPP, os projetos que são planejados e 

desenvolvidos na escola pesquisada conta com a participação de todos. De alguma 

forma educandos, professores, coordenadores, gestor e administrativos participam da 

elaboração e execução dos projetos que são desenvolvidos na instituição. Durante a 

observação, percebeu-se que a preparação e a execução de alguns projetos, 

presenciados durante a pesquisa, se deram de forma participativa, atento às questões 

raciais que envolvem território e humanidades, projetos relacionados também com a 

cultura da comunidade no coletivo da escola. Para exemplos temos o projeto 

consciência negra quilombola, que faz o intercâmbio dos alunos do Quilombo em 

território urbano, o Projeto agricultura familiar, que investiga e valoriza a produção 

quilombola, além de outros. Foi notório o envolvimento de todos os profissionais, 

juntamente com os educandos. 

Observou-se professores e educandos dedicados na preparação das aulas, 

nos ensaios para apresentações; servidores administrativos empenhados na 

preparação da alimentação diferenciada, de acordo com a culminância do projeto, na 

preparação dos ambientes para a execução das ações, na preparação dos figurinos; 

gestora organizando os recursos necessários; coordenadores viabilizando o material 

e orientando as ações a serem desenvolvidas, todos trabalhando juntos com um único 

objetivo, concretizar o projeto e obter bons resultados em relação a construção do 

conhecimento. Ao serem questionados sobre o que pensam a respeito do trabalho 

com projetos, a professora entrevistada, responde que considera muito importante 

porque envolve todos da comunidade e proporciona uma aprendizagem muito mais 

rica: 

 

 

O trabalho com projetos é uma proposta interessante, é como se todos os 
professores, cada um na sua área específica, tivesse falando a mesma língua 
sobre um tema, fica mais digestível para os alunos, eles entendem com mais 
propriedade sobre cada assunto. (Professora P1). 
 

Percebeu-se que a escola desenvolve, durante todo o ano letivo, vários projetos 

que são planejados e executados por todos os envolvidos no processo 

ensino/aprendizagem. O projeto “Bullying, uma história que precisa ter fim”, por 

exemplo, envolve toda instituição e tem ações que serão trabalhadas durante todo o 

ano letivo, como preconceito, racismo, com o objetivo de inibir atitudes violentas e 

prevenir contra as formas de violência na escola. Os(as) professores(as) de todos os 
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agrupamentos devem promover ações de combate ao Bullying conforme explicitado 

no PPP da instituição: 

 
Textos, poesias, mensagens, fábulas; 
Criação do Estatuto da Sala (com regras e multas); 
Discussão sobre as necessidades básicas do homem; 
Comportamento, respeito e convivência; 

Debate sobre bullying e palestra com um profissional capacitado; 
Produção de texto; 

Relatório e ilustração Dramatização (sobre bullying); 
Redigir folder sobre o assunto;  
Dinâmicas; 
Entrevistas; 
Exploração de cartazes, figuras e mensagens;  
Filme; 
Slide;  
Seminários; 
Reunião no coletivo: pais, alunos e professores; 
Leitura e discussão do regimento escolar na turma 
(RONDÔNIA, 2021, p. 331). 
 

Algumas dessas ações foram observadas durante o período de pesquisa na 

escola, como, por exemplo, as discussões após leituras de textos sobre o assunto e 

a produção de textos reflexivos. Nesses momentos, foi possível perceber o 

envolvimento dos educandos e o interesse pelo assunto, alguns citavam exemplos de 

situações vivenciadas e queriam contar histórias de colegas e de parentes que eles 

acreditavam que tinham sofrido Bullying. 

O projeto Bullying se estendeu por toda escola e atravessou os muros, afetou 

a comunidade, pois todos passaram a conhecer o Bullying por meio de cartazes 

expostos pelos educandos e por meio de reuniões e palestra, com isso todos se 

tornaram responsáveis por observar e combater atitudes de violência. 

O PPP da escola (2021, p. 52) destaca que o trabalho com projetos representa 

“uma possibilidade para a materialização do currículo, pois fornecem elementos para 

uma ação pedagógica pautada numa postura investigativa, na cooperação, no diálogo 

e na interação entre os sujeitos, promovendo uma aprendizagem significativa”. Nesse 

sentido, a proposta de trabalho com projetos na escola pesquisada se constitui como 

prática interdisciplinar, já que pressupõe a pesquisa e o diálogo entre as áreas do 

conhecimento e possibilita o alargamento e a complementação das disciplinas ao 

executar os projetos pedagógicos. 

Nessa perspectiva, Frigotto (1995, p. 28) alude que o processo de 

conhecimento de uma dada realidade deve revelar a sua totalidade, portanto é 

necessário desvendar “múltiplas determinações e mediações históricas” que a 



90  

 

 

constituem. Para esse autor, ao se estabelecer uma prática pedagógica fomentada 

pelo diálogo entre os diferentes componentes curriculares, resguardando os seus 

conceitos e linguagens próprias, a interdisciplinaridade contribui para a compreensão 

dessa totalidade. 

Ao analisar essa categoria foi possível perceber que o trabalho com projetos 

atende as expectativas da Proposta Político Pedagógica da Coordenadoria Regional 

de Educação de Rondônia (2021) e contribui com o rompimento das fronteiras 

disciplinares, pois proporciona um trabalho pedagógico integrado em que se valoriza 

o todo, se constitui pelo todo, se efetiva como uma postura interdisciplinar e uma boa 

prática pedagógica. Assim como evidencia-se uma prática de direitos humanos pois 

oportuniza aos educandos, participação ativa no processo ensino-aprendizagem e as 

temáticas desenvolvidas nos projetos, desenvolve nos educandos uma consciência 

cidadã. 

 

5.2.2 A organização das aulas como forma de aplicação dos direitos humanos 
  

Na escola, a sala de aula é o ambiente onde os educandos passam a maior 

parte do tempo juntos, é nela onde se relacionam diretamente, compartilham 

materiais, se agrupam, socializam saberes, entram em conflitos, realizam atividades 

e, no caso da escola de tempo integral, a sala de aula ainda serve de ambiente de 

descanso no pós-almoço. Portanto, esse local deve ser bem preparado e equipado de 

modo que se torne um ambiente favorável à boa convivência e ao 

ensino/aprendizagem. 

A Proposta Político Pedagógica da CRE de Rondônia (2021) destaca que a 

escola organizada em Ciclos de Formação e Desenvolvimento Humano possibilita a 

organização dos tempos, espaços e práticas pedagógicas reconhecendo que a sala 

de aula é um espaço heterogêneo por essência. Numa perspectiva histórico-cultural 

a heterogeneidade é bastante positiva no processo de ensino/aprendizagem, pois de 

acordo com Vigotskii (2010) a interação entre sujeitos que se encontram em diferentes 

zonas de desenvolvimento favorece avanços no processo de apropriação do 

conhecimento. Entretanto, essa heterogeneidade exige tempos, espaços e práticas 

flexíveis e diferenciadas que viabilizem a cooperação e aprendizagens mútuas. 

Mainardes (2007, p. 6) ressaltou que a flexibilização dos tempos, espaços e 

práticas pode ser compreendida a partir do princípio da diferenciação que “é o 
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processo pelo qual os objetivos do currículo, conteúdos, atividades, métodos de 

ensino são adaptados para atender a diversidade, experiências e necessidades dos 

alunos”. 

Na escola pesquisada, os tempos, espaços e práticas pedagógicas são 

organizados de modo a atender a diversidade e as necessidades dos educandos. 

Notou-se logo no início das observações em sala de aula que os educandos 

participam da organização do espaço físico de modo a torná-lo um ambiente 

agradável de convivência em grupo. A princípio são definidos os combinados (regras 

de convivência em grupo) de cada agrupamento, a professora pede sugestões aos 

educandos e a partir dessas sugestões são estabelecidos os combinados que 

ajudarão a manter a disciplina em sala de aula. 

Questionada a respeito da construção dos combinados, a professora disse que 

os educandos participam dando opinião e depois é feito um mural que fica exposto na 

sala durante todo o ano letivo: 

 

“Os alunos participam, trazem ideias, trazem sugestões e eu tento trabalhar 
com eles os significados das regras. Eles deram sugestões e eu fui na lousa 
escrevendo, a gente fez votação, eles falaram o que achavam que era legal; 
o que funciona bem; falaram da questão do barulho, manter a sala limpa e 
arrumada, levantar o dedo para falar e esperar pela sua vez. Os combinados 
foram sugeridos por eles, eu fiz as intervenções necessárias digitei e colei no 
mural”. (Professora P1) 
 

Observa-se nessas ações, a participação do educando na organização do 

ambiente de convivência. A professora relatou ainda que, inicialmente eles tem 

autonomia para escolher o lugar onde querem sentar-se, porém a escolha é 

condicionada a harmonia do grupo, isso significa que quando o local onde o educando 

está sentado proporciona conversa paralela à explicação e provoca desordem na sala, 

a professora faz as devidas intervenções para manter a ordem e conseguir ministrar 

sua aula. 

“Nos primeiros dias a gente deixa eles escolherem onde querem se sentar, 
mas a medida que começam a se juntar em grupinhos pra conversar temos 
que intervir e mudar de lugar, porque o nosso objetivo é tornar a aula 
produtiva e com bagunça não dá, então quando os grupinhos começam 
atrapalhar a aula, aí é feita a mudança para melhorar a organização da sala 
e os alunos conseguirem fazer as atividades e tirar suas dúvidas”. (Professora 
P1) 

 

A professora também relatou sua preocupação com o educando que tem baixa 

visão, que é mais baixo e precisa sentar à frente, tem dificuldade de aprendizagem e 
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precisa estar mais próximo da professora e que por isso precisa intervir colocando o 

educando sentado em lugares específicos da sala: 

 
“Primeira semana a gente observa as crianças menores, com problemas de 
visão, as que tem mais dificuldade, a gente olha tudo, a integração a 
socialização a conversa, então a gente vai mudando e adequando conforme 
a necessidade. A gente tenta organizar da melhor maneira possível pra 
todos”. (Professora P1). 

 

Nesses casos percebe-se que a professora deixa os educandos fazerem suas 

escolhas, intervindo apenas quando necessário. Proporcionar a mobilidade do 

educando dentro da própria sala, auxiliando na escolha do melhor lugar para sentar-

se (observando a distância da lousa, a dificuldade de enxergar, a altura), sentando-os 

em duplas ou agrupando- os de acordo com a zona de desenvolvimento próximo, é 

muito importante, pois permite que o educando faça suas próprias escolhas e que seja 

responsável pelos seus atos, isso caracteriza autonomia e participação no ambiente 

de convivência em grupo. Não há um mapeamento fixo que determina o lugar onde 

cada educando deve se sentar, o que se percebeu é que sempre que há a 

necessidade de mudar de lugar, seja por necessidade do educando ou por 

intervenção do(a) professor(a), isso acontece naturalmente. 

A organização dos tempos, espaços e práticas pedagógicas proporcionando a 

mobilidade do educando e sua participação efetiva, se configuram como boas práticas 

que se alinham aos Direitos Humanos, pois envolve respeito ao tempo de aprender 

individual, ao desenvolvimento da autonomia e a reorganização dos educandos de 

modo que tenham mais oportunidades de se desenvolverem em grupos diferenciados. 

 

5.3 Mediação de conflitos entre o aluno e a alteridade no espaço escolar 
 

A escola é uma pequena comunidade onde professores, educandos, gestores, 

coordenadores, funcionários administrativos e outros convivem em grupo trabalhando 

em prol da aprendizagem efetiva. E como acontece em toda comunidade, 

principalmente quilombolas, onde as pessoas se relacionam, os conflitos emergem 

em consequência de diferentes fatores, no caso da escola, muitas crianças ingressam 

sem nenhum conhecimento sobre como conviver em grupo, geralmente, elas 

apresentam comportamentos de intolerância, preconceito, individualismo entre outros 

e acabam gerando muitos conflitos por não reconhecerem a existência do outro. 
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Diante disso, o ensino escolar tem papel fundamental na formação humana ao 

construir conhecimento significativo considerando os aspectos que estão em volta, a 

realidade, as necessidades e os problemas globais da humanidade. Pois segundo o 

Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2008, p.31), “a 

universalização da educação básica, com indicadores precisos de qualidade e de 

equidade, é condição essencial para a disseminação do conhecimento socialmente 

produzido e acumulado e para a democratização da sociedade”. Tal educação se 

constitui em formar: 

 

Uma cultura de respeito à dignidade humana através da promoção e da 
vivência dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, 
da cooperação, da tolerância e da paz. Portanto, a formação desta cultura 
significa criar, influenciar, compartilhar e consolidar mentalidades, costumes, 
atitudes, hábitos e comportamentos os quais devem se transformar em 
práticas (BENEVIDES, 2000). 

 

Para concretizar essa cultura de respeito mútuo no contexto escolar, o 

profissional de educação deve levar em consideração que os conflitos fazem parte da 

convivência em grupo e que precisam ser mediados com a finalidade de estabelecer 

a harmonia e a boa convivência no ambiente escolar e, consequentemente, formar 

cidadãos dignos e capazes de viver em sociedade. A mediação, de acordo com o 

dicionário, é o ato ou efeito de mediar, de servir de intermediário entre pessoas ou 

grupos, em se tratando de conflitos entre educandos na escola, os mediadores são 

todos os envolvidos no processo educativo e principalmente o(a) professor(a), porque 

é a pessoa que passa mais tempo com o educando. A mediação de conflitos é uma 

estratégia de conscientização usada para melhorar a convivência, provocar reflexão 

acerca de atitudes de violência e contribuir com a difusão de uma cultura de paz e 

não-violência na escola. 

No campo de pesquisa, foi possível perceber que os conflitos gerados pelas 

relações sociais acontecem com baixa frequência e, geralmente, são resolvidos por 

meio de diálogos com a professora em sala de aula. Durante as observações das 

aulas notou-se que a maioria dos conflitos aconteceu nos agrupamentos dos anos 

iniciais (Turmas A e B) e, geralmente, envolvendo empréstimo de material, o lugar de 

sentar na sala, o lugar na fila do lanche, discussões por motivos banais como 

divergência de opinião e implicância. Nesses casos, normalmente, a professora 
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chamava a atenção e questionava sobre a atitude do aluno, fazendo com que ele 

percebesse que estava errado e quando era necessário o fazia pedir desculpas. 

No período de observação, presenciou-se apenas um caso de agressão física, 

e diante disso a professora pediu intervenção da coordenação que, por sua vez, 

convocou os responsáveis e relatou o caso que foi registrado em documento interno. 

Acredita-se que, o baixo índice de conflitos e a ocorrência maior nos anos iniciais, se 

devam ao trabalho de conscientização que é feito na instituição por meio dos projetos 

pedagógicos. Nas séries iniciais os educandos estão iniciando a convivência fora da 

comunidade familiar e, ainda, precisam aprender a conviver com pessoas que antes 

nem sabiam que existia. Com o passar dos anos, eles são envolvidos nos projetos da 

instituição e aprendem a conviver e a respeitar o outro. 

O trabalho com projetos, como já foi citado anteriormente, promove a 

participação de todos no processo de ensino/aprendizagem e aborda temas que 

fazem parte do cotidiano dos educandos. No caso dos conflitos, presenciou-se ações 

acerca do projeto Bullying que, mais do que mediar conflitos, ele tem por objetivo 

prevenir atitudes de violência. Nas aulas observadas a professora abordou o tema por 

meio de vídeos, textos e debates instigando os educandos a fazerem perguntas e a 

refletirem. 

Quando questionada, durante as entrevistas, sobre como lida com o Bullying 

na sala de aula, a professora respondeu que faz um trabalho de conscientização 

diariamente, mostrando para os educandos a importância das diferenças e as 

consequências de ter esse tipo de atitude, disse também que tenta envolver sempre 

a família, pois representa muito para a comunidade e acredita ser importante a 

participação dos responsáveis. 

 

“A gente tenta trabalhar na sala, falando de respeito, trabalha histórias, textos, 
trabalha coisas que levam para o lado do respeito, explicando que ninguém 
é igual a ninguém, mas que todo mundo merece ser respeitado. Mas quando 
são casos muito graves a gente passa a conversar com a família, chamamos 
a família de quem sendo agride e de quem está sofrendo o Bullying pra 
conversar. Então a escola tenta fazer a parte dela, eu acho que é fundamental 
em qualquer aula, ensinar para as crianças o respeito, os valores, ensinar a 
respeitar o outro”. (Professora P1) 

 

A professora ressaltou que fica atenta à atitudes de humilhação e violência 

entre os educandos e cria estratégias de interação e socialização de modo a incluir 

aqueles mais introspectivos. Isso foi observado na sala de aula, nas atividades em 



95  

 

 

grupo, em dupla, nos momentos de ir até a lousa e de expor os trabalhos, notava-se 

a preocupação em envolver todos os educandos nas atividades de modo rotativo 

fazendo com que cada um tivesse seu momento de participação e que pudesse 

participar sem ser ridicularizado pelos demais colegas. 

Diante disso, nota-se que a mediação de conflitos, nessa instituição, busca 

estabelecer a boa convivência e a participação de todos os educandos de forma 

igualitária. A professora entende que as relações sociais são necessárias ao 

desenvolvimento humano, pois, por meio delas o sujeito constitui sua história, aprende 

e se desenvolve, modificando-se e se tornando capaz de modificar o meio em que 

vive. Nas palavras de Ruiz (2004, p. 211) “o sujeito é, antes de mais nada, o resultado 

das relações com os outros. Sua subjetividade é formada pela experiência da relação: 

é uma construção histórica cujo resultado depende das vivências relacionalmente 

construídas”. 

Para Dallari (2004, p. 19) “os professores têm uma possibilidade muito grande 

de influenciar a vida social, principalmente no que tange à fixação de valores e 

padrões de convivência”, pois ao conscientizar o educando da existência do outro, 

fazendo com que o reconheça como sujeito de direitos e que também ocupa um lugar 

na sociedade, a professora observada viabiliza uma educação para os direitos 

humanos que capacita os educandos a terem atitudes de solidariedade, cooperação 

e repúdio às injustiças, ensinando-os a respeitar o outro e a saber exigir o mesmo 

respeito para si. 

 

5.3.1 Atendimento Especializado na Escola do Quilombo de Pedras Negras: 
Inclusão e Acesso à Educação 
 

O atendimento diferenciado é uma prerrogativa da inclusão que tem por 

objetivo proporcionar, aos educandos com defasagem de aprendizagem e com algum 

tipo de deficiência ou transtorno, abordagens diferenciadas de ensino que auxiliem no 

desenvolvimento de competências para além do ensino de conteúdos curriculares 

básicos. 

A LDBEN 9394/96 destaca, no capítulo V, Art. 58, a Educação Especial 

destinada a atender “educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 2017, p. 39). Tal 

educação oferece, quando necessário, serviços de apoio especializado na escola 
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regular e quando isso não é possível em consequência das condições do educando, 

o atendimento é feito em escolas especializadas para essa finalidade. 

Seguindo o que prevê a LDBEN, o Projeto Político Pedagógico da Escola Campos 

Sales destaca que o princípio da inclusão, nas escolas estaduais de Rondônia (2021), 

além: 

De ofertar vagas a todas as crianças e adolescentes e modificar a estrutura 
da escola ou adquirir materiais de acessibilidade, se orienta pela necessidade 
de possibilitar processos pedagógicos que garantam a aprendizagem para 
todos. Pensar numa escola inclusiva, portanto, é pensar numa instituição que 
inclua todos como sujeitos autônomos, com oportunidades de aprendizagens 
efetivas, de modo a considerar a complexa diversidade humana e estabelecer 
relações motivadas pela cooperação (RONDÔNIA, 2021, p. 26). 

 

Conforme o PPP da escola campo de pesquisa, o ensino, nessa instituição, se 

pauta por fundamentos “que reconhecem as diferenças humanas como normais, 

buscando centrar a aprendizagem nas potencialidades do sujeito, ao invés de impor 

aos educandos rituais pedagógicos preestabelecidos”. Nesse documento se afirma o 

compromisso de atender os educandos com Necessidades Educacionais Especiais 

(NEE), “obedecendo aos princípios da integração que consistem na igualdade de 

direitos, privilégios e deveres, participação ativa e interação social em ambiente o 

menos restritivo possível, respeitando suas diferenças individuais” (RONDÔNIA, 

2021, p. 44). 

Buscando constatar esse atendimento diferenciado, observou-se 

primeiramente se o espaço físico da escola era adequado às pessoas com deficiência, 

num primeiro olhar percebeu-se que não há rampas com corrimão nos corredores de 

acesso a entrada principal da escola e ao refeitório, apenas na quadra de esportes; 

não há um banheiro adaptado à deficientes físicos. Ao observar mais atentamente, 

percebeu-se que a acessibilidade arquitetônica da escola, ainda está muito aquém do 

ideal, o espaço físico tem muitas barreiras que impedem a circulação livre e o acesso 

a todos os ambientes. Entretanto, a estrutura oferece o básico caso seja necessário 

atender um deficiente com mobilidade reduzida. 

Em relação à acessibilidade atitudinal, notou-se que o empenho da professora 

em proporcionar a inclusão dos educandos e conscientizar os outros à respeito das 

necessidades especiais dos colegas, proporciona a criação de uma cultura de respeito 

e solidariedade. Durante as observações, percebeu-se uma boa convivência entre os 

educandos “normal” e os educandos com NEE, eles colaboram com a professora na 

realização de atividades, por exemplo, a professora forma dupla entre os dois grupos 
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e o educando que tem desenvolvimento “normal” sempre ajuda o educando com NEE. 

A professora, relata que a socialização entre os educandos é normal, eles encaram 

como uma dificuldade normal e que um dia todos vão aprender. 

Contudo, ao ser questionada à respeito de como resolve a questão do 

preconceito contra a criança com maior dificuldade dentro da sala de aula, a 

professora respondeu que, conversa com a turma e tenta mostrar para eles que a 

dificuldade é normal e que de uma forma ou de outra, todos temos dificuldades em 

algo, por isso ao invés de criticar o colega com dificuldade é melhor tentar ajudar. 

Entretanto, teve relatos de que os educandos convivem bem com os que tem 

dificuldade e que na maioria dos casos eles tentam ajudar e querem ver o colega 

aprender. As respostas evidenciam o modo como a professora media a convivência 

entre os educandos com dificuldade e os que aprendem normalmente: 

 

Aqui na escola nós não temos nenhum aluno com deficiência física, apenas 
um aluno com deficiência cognitiva, Há muito tempo eu questionava o 
munícipio que o atende para fazer os exames necessário, com a experiência 
que tenho, suspeitei que ele se encaixava em algum laudo e que precisava 
de um atendimento diferenciado, então mandaram um psicopedagogo e 
diagnosticou autismo, o município contratou um profissional especializado 
para atender essa necessidade. [...]Na sala de aula. os alunos já estão 
acostumados com esse aluno, já faz parte da rotina deles, eles próprios se 
prontificam em ajudar, eu percebo atitudes muito bonitas, eles respeitam 
muito esse aluno com dificuldade e se preocupam com eles. Não vejo 
preconceito, pelo contrário eles acolhem, sempre ajudam e querem ver o 
progresso do colega, são solidários com os colegas com necessidades 
especiais de educação. (Professora P1) 

 

O relato da professora caracteriza a inclusão e a integração dos educandos 

com dificuldade de aprendizagem e/ou com deficiência na turma, bem como promove 

a participação e o envolvimento nas aulas. Além das intervenções em sala de aula no 

sentido de inibir atitudes de preconceito, visando proporcionar a integração do 

educando no grupo, a professora faz um levantamento diagnóstico juntamente com a 

coordenação pedagógica, a fim de verificar a existência da dificuldade e/ou deficiência 

e a necessidade de encaminhamento para o profissional, onde o educando receberá 

atendimento especializado concomitantemente com o atendimento na escola. 

Durante as observações em sala de aula, constatou-se que a professora 

dispende tempo e atenção aos educandos com NEE, suas aulas são planejadas 

incluindo atividades diferenciadas, procuram acomodar os educandos em lugares 

próximos de sua mesa para facilitar o atendimento. Destacam que, assim como os 

outros educandos eles são livres para se expressarem e, por mais que não 
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compreendam o conteúdo ou que façam inferências que não tem a ver com o assunto, 

eles participam fazendo perguntas e também são questionados pela professora de 

modo a se sentirem parte do grupo. 

Essa postura se alinha a Proposta Político Pedagógica da escola Campos 

Sales, quando descreve que: 

 

Uma escola para todos, nesse sentido, apresenta-se como um espaço 
político de participação coletiva, viabilizando a formação integral e a 
emancipação do ser humano, promovendo transformação social. Não se trata 
de preparar a criança para lugares e funções específicas na sociedade, mas 
sim de criar possibilidades formativas que a torne capaz de, cotidianamente, 
intervir criticamente no mundo e tomar decisões solidárias, consciente de si 
e dos outros (RONDÔNIA, 2021, p. 26). 

 

Com base nas observações realizadas no período de pesquisa e nos 

depoimentos da professora verificou-se que, apesar das dificuldades que são comuns 

ao processo de inclusão na escola pública no sentido de que falta material e mobiliário 

adequados, profissionais de apoio, entre outras coisas, a escola pesquisada faz o 

possível para garantir o direito dos educandos com NEE a ter um ensino de qualidade 

e a terem a oportunidade de escrever sua própria história. 

Essas ações da profissional e da instituição refletem uma preocupação com as 

condições de permanência e aprendizagem de todos os educandos e tece uma 

relação direta com a efetivação dos Direitos Humanos. 

 

5.3.2 Promoção da participação dos alunos em sala de aula na escola do 
Quilombo de Pedras Negras 
 

Promover a participação do aluno em sala de aula é entendido aqui como um 

princípio democrático que dá vez e voz aos alunos, que os envolve no processo de 

ensino/aprendizagem instigando-os a opinar e a questionar o que está posto. No 

entanto, essa não é uma tarefa fácil, já que requer envolvimento tanto do(a) 

professor(a) quanto do educando. Como afirma PÉREZ GÓMEZ (1998, p. 64) “a 

aprendizagem em aula não é nunca meramente individual, limitado às relações frente 

a frente de um professor/a e um aluno/a. É claramente uma aprendizagem dentro de 

um grupo social com vida própria, com interesses, necessidades e exigências que vão 

configurando uma cultura peculiar”. 
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Participar das aulas exige aparecer, ser visto pelos colegas, nesse caso muitos 

educandos se sentem envergonhados e preferem a passividade sendo apenas um 

ouvinte, aqui entra a ação pedagógica no sentido de incentivar a participação, por 

meio de debates e questionamentos, mas alguns profissionais deixam de lado e 

passam a vez para os que fazem questão de falar. 

Essa postura segue na contramão de um ensino de qualidade, pois o(a) 

professor(a) não faz o seu papel que é mediar e instigar a participação. É preciso criar 

meios de promoção da participação de modo  que o educando se sinta à vontade para 

compartilhar,  com os colegas, suas dúvidas, anseios e opiniões “[...] o objetivo-chave 

da educação e do ensino é provocar nele o desenvolvimento de capacidades, 

conhecimentos e atitudes que lhe permitam se desempenhar por si mesmo no meio 

em que vive” (PÉREZ GÓMEZ, 1998, p. 72). Existem várias formas de promover o 

engajamento dos educandos e tornar a participação um meio rico de aprendizagem. 

Na escola campo de pesquisa, durante as entrevistas, a professora disse que sempre 

tenta promover a participação dos educandos fazendo questionamentos, abrindo para 

debates, relacionando os conteúdos com o cotidiano e estimulando-os a trazerem 

curiosidades para discutir em sala de aula. 

Assistindo as aulas, durante as observações, constatou-se que os educandos 

são estimulados a participar, pois são questionados e também elaboram perguntas e 

formulam opiniões sobre os assuntos estudados. Essa prática foi evidenciada na 

descrição das aulas. 

Logo nas primeiras aulas assistidas), percebeu-se que a professora P1, 

envolveu os educandos na aula a partir da contação de uma história da autora Ana 

Maria Machado que se chama “Cabe na mala?” e durante o desenrolar ela 

proporcionou a participação dos educandos, questionando sobre os acontecimentos 

narrados, perguntou o que cabe na mala da vaca e do cavalo. A partir do seu 

questionamento os educandos começaram a dar opiniões e a professora foi 

elencando no quadro todas as respostas sobre o que os animais poderiam carregar 

em suas malas: um tatu, uma batata, uma vela, uma bola, uma panela, etc. Percebeu-

se que as crianças falavam às coisas que estavam descritas na história, então a 

professora problematizou dizendo que aquelas coisas já estavam na mala, por isso 

ela gostaria de saber se haviam outras que os animais poderiam carregar. Com isso, 

os educandos perceberam que estavam repetindo os objetos da história e tiveram que 

pensar em outros diferentes. 
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Em uma outra aula, dessa vez de ciências, a professora começou a aula 

contando uma história que abordava a higiene bucal (O Ataque das Cáries), após a 

leitura ela explicou o que acontece com os dentes quando não os higieniza direito 

envolveu os educandos fazendo questionamentos e eles também questionam 

bastante. Nesse caso, notou-se que a professora aproveita as questões das crianças 

para associar a coisas que acontecem na vida cotidiana, por exemplo, quando 

perguntaram se não cuidar dos dentes pode fazer ele quebrar ou cair, ela contou uma 

história de alguém conhecido que não cuidou dos dentes e teve que tirar todos e 

colocar uma prótese, essa história os instigou a querer saber mais sobre o assunto e 

deixou a aula bem mais interessante. 

Ao trabalhar produção de texto, a professora promoveu uma apresentação das 

produções de modo que as crianças tiveram que ir até a frente do grupo e contar sua 

história. Esse movimento estimula expressividade e valoriza o esforço da criança. 

Trabalhando com histórias em quadrinhos, a professora observada, realizou 

uma atividade na qual o educando seria o escritor da história em quadrinhos, ela 

disponibilizou para os educandos figuras das histórias do Maurício de Souza com as 

quais eles deveriam montar sua própria história. Nessa atividade as crianças tinham 

que escrever a história dentro de balões encaixando os personagens de modo que 

ficassem coerentes com o texto, no final da tarefa os educandos fizeram uma 

exposição do trabalho e, com isso, puderam ver e ler as histórias dos colegas e 

observar as diferenças. Com esse trabalho a professora instigou a criatividade 

estimulando a construção do conhecimento de forma prazerosa e eficaz. 

Nessas atividades percebe-se a importância dada à ação dos educandos, 

fazendo com que se tornem protagonistas do processo de ensino/aprendizagem, pois 

estão imersos em um ambiente no qual suas contribuições são valorizadas, são 

instigados a participar, são capazes de questionar, entendendo que trazem consigo 

um saber que também é valorizado. Com isso, a aprendizagem se torna significativa 

para o educando. 

Ao analisar essas ações da professora nota-se que, a participação dos 

educandos de forma ativa no processo ensino aprendizagem, constitui-se prática 

cotidiana nessa instituição. Esse fazer vincula-se diretamente a uma educação 

atrelada aos princípios de Direitos Humanos. O local de aprendizagem reservado aos 

educandos nestas práticas observadas é o de sujeitos da própria aprendizagem. 
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5.4 O sujeito ativo em relação ao ensino dos direitos humanos e da 
Interdisciplinaridade 

 

Ao longo dessa caminhada em busca de Boas Práticas de Direitos Humanos 

na escola, procurando enxergar a relação dessas práticas com uma postura 

interdisciplinar da professora, percebeu-se que em relação ao entendimento que ela 

tinha acerca de um trabalho pautado nos princípios dos Direitos Humanos e de forma 

Interdisciplinar, ainda não é muito claro. Na escola pesquisada, o ensino permeado 

pelos Direitos Humanos acontece, porém de forma muito tímida. Olhando o todo da 

instituição, compreendeu-se que os profissionais de educação realizam um bom 

trabalho, que tentam contemplar os conteúdos referentes à temática dos Direitos 

Humanos e a Interdisciplinaridade. 

Todavia, quando fora questionada sobre como os direitos humanos estão 

relacionados ao cotidiano escolar e como percebem a interdisciplinaridade em suas 

práticas, a professora demostra dificuldade com o assunto, respostas vagas e às 

vezes relacionadas a outros aspectos, como se percebe no seguinte relato: 

 

“É importante a gente saber os direitos que nós temos e a criança também 
saber que ele tem direitos, mas também deveres. Por isso, eu acho que os 
Direitos Humanos têm que ser trabalhados da criança até o mais idoso. 
Independente da disciplina que for, nós temos que trabalhar com os alunos 
esses assuntos”. (Professora P1). 
 

O relato acima expressa a dificuldade da professora em identificar os Direitos 

Humanos no dia-a-dia da escola e em suas práticas, isto é, não percebem que todo o 

trabalho que eles fazem com os educandos, bem como a postura adotada por ela está 

intimamente ligada aos direitos humanos. No entanto, durante o processo de pesquisa 

constatou-se que na prática diária, o trabalho docente está voltado para 

conscientização do educando no sentido de construir relações sociais mais justas, 

solidárias e democráticas, em que se respeitem as diferenças e a diversidade, esse 

trabalho se expressa também no posicionamento da professora, pois além de 

conscientizar os educandos, ela  também pratica esses valores. 

A postura pedagógica adotada na instituição pesquisada, corrobora com o 

saber descrito por Freire (1996, p. 59) o qual aconselha que “ensinar exige 

comprometimento”, para esse autor, o(a) professor(a) precisa ter em mente que sua 

prática deve ser coerente com o que fala, com o que pensa, com o que faz, com o que 

é ou com o que parece ser. Ele(ela) deve se preocupar em transparecer nas suas 
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ações, o seu ensinamento, pois para o educando não adianta apenas falar o que se 

deve fazer ou o que é certo ou errado, é preciso, além de falar, mostrar o que se 

pretende alcançar, em ações. Por exemplo, dizer que fumar faz mal à saúde e depois 

acender um cigarro desconstrói todo o ensinamento. De acordo com Freire (1996, p. 

60) é preciso “saber que não posso passar despercebido pelos alunos, e que a 

maneira como me percebam me ajuda ou desajuda no cumprimento de minha tarefa 

de professor, aumenta em mim os cuidados com meu desempenho”. 

No tocante às práticas interdisciplinares, a professora relata que tenta associar 

os conteúdos de disciplinas diferentes, misturando os conteúdos, por exemplo, 

trabalham Língua Portuguesa em textos relacionados a área da Geografia, história, 

ou matemática juntamente com conteúdo de Geografia e assim por diante: 

 

“Na Arte, eu trabalhei com ponto e linha aproveitei para mostrar isso na 
Matemática também envolvendo a questão de linhas fechadas, linhas 
abertas. Na Língua Portuguesa vou trabalhar a letra de uma música que usei 
na Arte, agora vou tratar da construção do texto, interpretação, leitura essas 
coisas” (Professora P1). 

  

Esse trabalho, descrito pela professora como interdisciplinaridade, está mais 

relacionado a pluridisciplinaridade ou multidisciplinaridade, esses conceitos designam 

um conjunto de disciplinas que deverão ser trabalhadas de forma simultânea, mas 

sem que se apresente a relação que pode existir entre elas. A multidisciplinaridade é 

a forma tradicional como está estruturado o currículo das escolas, fragmentado em 

disciplinas. A ideia de pluridisciplinaridade é um avanço no conceito de 

multidisciplinaridade que se constitui pela tentativa de estabelecer relação entre as 

disciplinas, uma tentativa de acabar com a visão de que a disciplina seria um tipo de 

saber específico que possui um objeto determinado e reconhecido, sem correlação 

entre si, constituindo-se em subdivisões do conhecimento. Pela pluridisciplinaridade 

um mesmo objeto pode ser analisado sob a ótica de várias disciplinas, mas isso ainda 

não seria a interdisciplinaridade. 

De acordo com Pombo (2003, p. 3), “algo que é dado na sua forma mínima, 

naquilo que seria a pluri (ou multi) disciplinaridade, supõe o por em conjunto, o 

estabelecer algum tipo de coordenação, numa perspectiva de mero paralelismo de 

pontos de vista”. Já a interdisciplinaridade seria algo “quando se ultrapassa essa 

dimensão do paralelismo (...) se avança no sentido de uma combinação, de uma 

convergência, de uma complementariedade”. Entretanto, essa autora ressalta que o 
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trabalho contínuo de aproximação dos saberes no contexto da multi ou 

pluridisciplinaridade pode coloca-los no intermédio da interdisciplinaridade. 

Apesar de se constatar nos relatos que a professora não tem clareza do que é 

Interdisciplinaridade e Direitos Humanos e como estão implicados no cotidiano 

escolar, foi possível perceber, com o estudo, que a mesma é comprometida com uma 

educação para promoção da cidadania e que a organização do trabalho pedagógico 

assume uma postura interdisciplinar, já que é construído no coletivo por meio do 

diálogo e se consolida em conjunto. Todos estão envolvidos com uma educação de 

qualidade, pautada em valores essenciais para a vida em sociedade, instigando o 

respeito, a tolerância, a solidariedade e a preservação do meio ambiente. 

Entretanto, essa falta de clareza das ações que se expressam na prática 

pedagógica está intimamente ligada à formação docente. Como foi possível notar no 

perfil da professora, os cursos realizados, as formações pela professora, na 

graduação e pós-graduação estão diretamente ligados aos direitos humanos. 

Portanto, entende-se que a inclusão dos fundamentos dos direitos humanos nos 

cursos de formação docente e formação continuada podem contribuir para que os(as) 

professores(as) se tornem capazes de trabalhar com essa temática de forma 

consciente e possam ter clareza da importância desse trabalho na formação humana. 

Acredita-se que são os cursos de formação que devem promover o debate sobre a 

função da escola e levar em consideração as implicações sociológicas, políticas, 

culturais e históricas, isto é, observar as questões maiores, mas sem deixar de lado 

as pequenas situações cotidianas da escola, do fazer docente, dando-lhes a devida 

importância na construção de uma nova escola. 
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6 PRODUTO DE DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO DA JUSTIÇA 
 

A proposta do produto apresentado para o PPG-DHJUS é a elaboração de um 

documento, no formato de cartilha. 

A Cartilha de Educação em Direitos Humanos, no Quilombo de Pedras Negras, 

é uma ferramenta poderosa que tem como objetivo não apenas informar, mas também 

capacitar e empoderar cada membro desta comunidade quilombola. 

O Quilombo de Pedras Negras é mais do que um local geográfico, é um símbolo 

de resistência, de história e de cultura. No entanto, como muitos quilombos pelo país, 

Pedras Negras enfrenta desafios diários. Questões relacionadas à discriminação, 

acesso à justiça e a garantia de direitos básicos muitas vezes persistem. É nesse 

contexto que a Cartilha de Educação em Direitos Humanos emerge como uma 

ferramenta fundamental na promoção da justiça social e na afirmação dos direitos 

fundamentais de cada cidadão. 

Ao longo do conteúdo dessa cartilha, evidenciamos informações importantes 

bem como, sugestões de boas práticas que auxiliem e fomente a educação em direitos 

humanos no quilombo de Pedras Negras, sendo fundamental para a valorização da 

cultura quilombola, o empoderamento da comunidade e a criação de uma consciência 

cidadã cada vez mais forte entre os moradores, em uma perspectiva interdisciplinar, 

porque a interdisciplinaridade aqui envolve a Educação, o Direito, a Geografia. 

O objetivo do Produto é facilitar a compreensão e fornecer orientação das boas 

práticas em direitos humanos aos professores, e moradores da comunidade 

quilombola de Pedras Negras. 

 Aqui estão os elementos que constam na cartilha: 

• Introdução 

Nesta parte da cartilha apresentaremos o propósito, conteúdo e importância da 

mesma. Contextualizando os leitores ao tema, explicaremos os objetivos do material, 

estabelecendo uma conexão emocional ou motivacional com os leitores. 

Na introdução, esclarecemos o motivo pelo qual a cartilha foi elaborada e o que 

se espera alcançar com sua utilização. Identificamos para quem o material foi 

desenvolvido, destacando educadores, alunos e membros da comunidade 

quilombola. Damos uma visão geral dos principais temas que serão tratados ao longo 

da cartilha, como Direitos Humanos, Educação em Direitos Humanos, 

interdisciplinaridade, entre outros, explicar por que o conhecimento sobre Direitos 
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Humanos e sua aplicação na educação são fundamentais para a comunidade 

quilombola. Por fim contém uma mensagem de incentivo, chamando os leitores a se 

envolverem ativamente no processo de aprendizado e promoção dos Direitos 

Humanos. 

 

• Direitos Humanos, o que é?  

Na seção "Direitos Humanos, o que é?" oferecemos uma explicação clara e 

acessível sobre o conceito e a importância dos Direitos Humanos, fornecendo uma 

definição simples e direta do que são os Direitos Humanos, destacando que se 

referem aos direitos inerentes a todas as pessoas, independentemente de raça, 

gênero, religião, nacionalidade ou qualquer outra característica.  

Também compete a este tópico relacionar os Direitos Humanos com a 

realidade específica da comunidade do Quilombo de Pedras Negras, destacando a 

importância de conhecer e proteger esses direitos no contexto quilombola. 

 Desta forma, essa seção serve como uma base sólida para o entendimento dos 

Direitos Humanos, preparando o leitor para explorar temas mais específicos e aplicá-

los na sua própria realidade. 

 

• Educação em Direitos Humanos e Direitos Humanos em Educação  

A seção "Educação em Direitos Humanos e Direitos Humanos em Educação" 

apresenta uma compreensão abrangente sobre a importância da integração dos 

Direitos Humanos no ambiente educacional.  

Esta seção visa esclarecer a importância vital de incorporar os princípios dos 

Direitos Humanos na educação, demonstrando como isso beneficia tanto os 

indivíduos quanto a comunidade como um todo. Além disso, oferece orientações 

práticas sobre como implementar a Educação em Direitos Humanos de forma eficaz 

no ambiente escolar do Quilombo de Pedras Negras. 

 

• O que é interdisciplinaridade? 

Já nesta seção, proporcionamos uma compreensão clara e acessível do 

conceito e da importância da abordagem interdisciplinar na educação. Esta seção tem 

como objetivo esclarecer a importância da abordagem interdisciplinar na educação, 

demonstrando como ela pode enriquecer a aprendizagem e promover uma 

compreensão mais abrangente e contextualizada dos temas estudados. Além disso, 
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buscou-se mostrar nela, como a interdisciplinaridade pode ser especialmente 

relevante e benéfica para a comunidade do Quilombo de Pedras Negras. 

 

• Promovendo a Consciência Cidadã para Avançar na Educação em 

Direitos Humanos 

Nesta seção, buscamos oferecer orientações práticas sobre como cultivar a 

consciência cidadã entre os educadores, alunos e membros da comunidade 

quilombola. Tem como objetivo oferecer estratégias práticas para promover a 

consciência cidadã na comunidade do Quilombo de Pedras Negras, visando a 

formação de cidadãos ativos, engajados e comprometidos com a promoção dos 

Direitos Humanos e a melhoria da qualidade de vida na comunidade. 

 

• Metodologias 

Nesta, buscamos apresentar abordagens práticas e estratégias de ensino para 

efetivamente transmitir os princípios dos Direitos Humanos na educação. Ao abordar 

diversas metodologias, busca-se proporcionar uma experiência educacional 

enriquecedora e envolvente para os alunos da comunidade do Quilombo de Pedras 

Negras. 

 

• Práticas pedagógicas 

Para promover a Educação em Direitos Humanos na escola, sugerimos 

atividades alinhadas aos princípios do Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos. Essas ações, recomendadas para todos os professores, visam integrar 

teoria e prática na educação, proporcionando uma abordagem mais holística e 

significativa para os alunos. 

Essa seção tem como objetivo, fornecer diretrizes práticas e específicas para 

os educadores, visando a implementação eficaz dos princípios dos Direitos Humanos 

na sala de aula e na comunidade do Quilombo de Pedras Negras.  

 

• Dia do diálogo 

Esta prática consiste na promoção de discussões em grupo a cada bimestre, 

focando em temas como regras escolares ou situações na sala de aula. Estimular os 

alunos a compartilharem opiniões respeitando os limites de cada um. Objetivo: 
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desenvolver conscientização e cidadania, enfatizando a cooperação e convivência 

harmoniosa. 

 

• Trabalho Inclusivo 

Essa prática atende às necessidades educacionais especiais (NEE) ao 

estabelecer um acordo de cooperação entre os alunos. Cada aluno se compromete a 

apoiar um colega com NEE. Mensalmente, um tipo específico de necessidade 

educacional especial, como surdez ou TDAH, será discutido em sala de aula. 

 

• Problema-Solução  

Essa prática envolve a análise colaborativa dos problemas da comunidade em 

sala de aula. O educador pode escolher um trimestre para implementá-la. Os alunos 

terão a oportunidade de conhecer e propor soluções para questões reais enfrentadas 

na comunidade. Duas abordagens são possíveis: o educador pode apresentar uma 

situação observada na comunidade ou os alunos podem compartilhar situações que 

vivenciaram, considerando-as como problemas a serem discutidos. 

 

• Violações na minha comunidade  

Para lidar com desafios no ensino em comunidades quilombolas, como 

preconceito e marginalização social, é sugerida uma semana a cada semestre 

dedicada a atividades sobre temas como racismo e titulação de terras. O objetivo é 

que os alunos compreendam as violações de direitos humanos na comunidade e 

promovam ações e reflexões sobre esses assuntos. 

 

• As disciplinas de Direitos Humanos  

Uma prática eficaz para promover a Educação em Direitos Humanos, que 

consiste na implementação de um projeto interdisciplinar que abarque todas as 

disciplinas do currículo escolar. A abordagem interdisciplinar deve focar em conceitos, 

metas, habilidades e técnicas que facilitam o processo de aprendizado, respeitando o 

conhecimento prévio dos alunos e sua integração. Para isso, os educadores devem 

criar um ambiente propício à interação, permitindo a integração dos conhecimentos 

dos professores com o conhecimento dos alunos (Fazenda, 2008, p. 21). 
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• Fluxograma 

Esta seção, apresenta um esquema visual que organiza e descreve o processo 

de implementação das práticas e atividades propostas para promover a Educação em 

Direitos Humanos na escola do Quilombo de Pedras Negras. 

 O fluxograma serve como um guia visual e prático para a execução das 

atividades propostas, proporcionando uma visão clara e organizada do processo de 

promoção da Educação em Direitos Humanos na escola do Quilombo de Pedras 

Negras. 

• Conclusão 

Nesta seção se “encerra” o documento, onde se recapitulam os principais 

pontos e se reforçam as mensagens-chave; recapitulamos os temas abordados ao 

longo da cartilha, ressaltando os aspectos mais relevantes; destacamos os resultados 

esperados e como as práticas propostas contribuem para a promoção dos Direitos 

Humanos na escola do Quilombo de Pedras Negras; encorajar os educadores, alunos 

e membros da comunidade a continuar aplicando as práticas e métodos apresentados 

na cartilha. reforçamos o compromisso com os Direitos Humanos e motivamos ações 

concretas na comunidade do Quilombo de Pedras Negras. 

 

• Lista de leituras adicionais 

Fixamos já ao final, uma compilação de recursos complementares que 

oferecem aprofundamento sobre os temas abordados na cartilha. Servirá como um 

recurso valioso para aqueles que desejam se aprofundar nos temas abordados na 

cartilha e ampliar seu entendimento sobre Direitos Humanos e Educação em Direitos 

Humanos na comunidade do Quilombo de Pedras Negras. 

 

• Comentários e Feedbacks 

Essa seção visa criar um canal de comunicação aberto e inclusivo, permitindo 

que os leitores compartilhem suas opiniões e contribuam para o aperfeiçoamento da 

cartilha. O feedback dos leitores é valioso para garantir que a cartilha atenda de 

maneira eficaz às necessidades da comunidade do Quilombo de Pedras Negras. 
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• Créditos 

Destinada à atribuição de reconhecimento a todas as pessoas, organizações 

ou fontes que contribuíram para a criação e implementação da cartilha, reconhecendo 

e agradecendo a todos os envolvidos no processo de criação e implementação da 

cartilha, garantindo que recebam o devido crédito pelo seu trabalho e contribuições. 

 

• Referências 

Por fim, uma lista detalhada das fontes e recursos utilizados na elaboração da 

cartilha. Fornecendo aos leitores informações precisas sobre as fontes de informação 

e pesquisa. 

 

A cartilha ainda passará para a fase de aprovação do produto, constará 

inicialmente os princípios norteadores de Direitos Humanos e Educação em Direitos 

Humanos, Conceitos e teorias sobre interdisciplinaridade, alguns métodos que 

auxiliem os docentes às práticas educativas em Direitos Humanos.  

Apesar da pesquisa se desenrolar na Escola do Quilombo de Pedras Negras, 

a proposta ainda versa utilizar esta escola como experimento, a fim que a Cartilha 

possa ser utilizada para consulta e prática dos professores em todas as escolas dos 

quilombos da região do vale do Guaporé. Para que educadores possam ser orientados 

sobre a prática docente e a relação com os direitos humanos e a educação em direitos 

humanos.  

Elaborada com o propósito de fortalecer a comunidade do Quilombo de Pedras 

Negras, esta cartilha é um instrumento de educação e conscientização sobre os 

direitos humanos específicos desta valiosa e histórica comunidade. 

Ao longo das páginas que seguem, exploraremos os pilares essenciais que 

compõem a base dos direitos humanos, abrangendo desde a preservação da cultura 

quilombola até os mecanismos legais para a proteção e promoção de uma vida digna 

para todos os seus membros. Vamos nos aprofundar em temas que são vitais para o 

desenvolvimento pleno e a prosperidade desta comunidade única. 

 

A Cartilha de Direitos Humanos na Escola do Quilombo de Pedras Negras é 

mais do que um simples manual. É um convite para que cada indivíduo se aproprie 

do seu poder, conheça seus direitos e esteja preparado para defendê-los. A educação 
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é a chave que abre portas para um futuro de justiça, igualdade e respeito mútuo. Seu 

conteúdo na íntegra pode ser encontrado no apêndice B, deste trabalho. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo abordou inicialmente a conceituação de termos essenciais 

à Educação em Direitos Humanos, trazendo teorias acerca da interdisciplinaridade, 

atreladas à Boas Práticas de Direitos Humanos e Postura Interdisciplinar Pedagógica. 

Com a construção desses conceitos, foi possível observar de forma clara e precisa os 

elementos do campo de pesquisa, analisando os aspectos do trabalho pedagógico 

presentes nas práticas da docente.  Observou-se que as práticas, embora sem 

metodologia evidente, podem ser caracterizadas como uma postura interdisciplinar 

pedagógica em direitos humanos.  

Foi possível estabelecer a importância dessa postura interdisciplinar da 

docente no seu local de atuação, levando em conta os desafios territoriais e 

identitários dos povos tradicionais, especificamente os quilombolas, além de abordar 

a interdisciplinaridade na docência do quilombo de pedras negras,  os fazeres da sala 

de aula, implicam diretamente na construção de uma cultura de Direitos Humanos na 

escola do Quilombo de Pedras Negras do Guaporé. 

Com a pesquisa em campo, algumas práticas interdisciplinares em Direitos 

Humanos puderam ser observadas no cotidiano da escola do quilombo de Pedras 

Negras e na fala da professora e de outros funcionários. Embora tenha sido uma 

amostragem com apenas uma professora, foi possível identificar através da sua 

trajetória no quilombo e através da testificação de outros professores e funcionários 

da escola, as contribuições significativas da professora para a Educação em Direitos 

Humanos. Assim, trazendo para o leitor as boas práticas encontradas na instituição 

por parte da professora e alinhar à uma metodologia que sirva futuramente de manual 

para outros docentes das escolas quilombola, levando em conta da rotatividade de 

professores no quilombo.  

Após coletadas todas as informações, aplicou-se o método da triangulação 

proporcionando uma visão mais ampla acerca dos dados e possibilitando uma 

combinação do registro sistemático das observações atreladas com as entrevistas, 

analisando as práticas e posturas interdisciplinares que resultou na proposta do 

produto DHJUS, que propõe a elaboração de um documento em formato de cartilha, 

que com base nas informações coletadas nas pesquisas de campo e documentais. 

Traz consigo os princípios da Educação em Direitos Humanos e Direitos Humanos em 

Educação, os conceitos de interdisciplinaridade e metodologias de práticas simples, 
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para orientação e consulta sobre a prática docente e a relação com os direitos 

humanos e a educação em direitos humanos. 

A pesquisa impactou significativamente na atuação deste pesquisador, pois 

também é professor do quilombo, mas que ainda não dispõe de uma bagagem tão 

ampla como da professora, sujeito ativo da pesquisa. Com este trabalho foi possível 

compreender o fenômeno da interdisciplinaridade em Direitos Humanos na teoria e na 

prática, pois consideravelmente andam juntas. Em análise, por meio de uma 

articulação do trabalho de uma profissional que desenvolve práticas diferenciadas, a 

conscientização e a construção de um ambiente de respeito e solidariedade, o 

compromisso com uma educação para todos, uma formação integrada e 

emancipatória, portanto crítica cidadã. 

O trabalho é de grande importância para a escola do Quilombo de Pedras 

Negras, uma vez que orienta metodologicamente os docentes para práticas que são 

cada vez mais necessárias no quilombo, espaço onde há ocorrências visíveis de 

violação de direitos, portanto sendo necessário um envolvimento e um 

comprometimento com uma educação de qualidade pautada em Educação em 

Direitos humanos.  A cartilha também atinge todos os níveis de aprendizagem 

presentes na sala de aula e é capaz de proporcionar a inclusão efetiva de crianças 

negras, indígenas, brancas, deficientes e/ou com necessidades educacionais 

especiais, instigando o respeito, a tolerância, a solidariedade, e a preservação do meio 

ambiente. O trabalho pedagógico docente, nesse sentido, se volta para a 

conscientização em relação à diversidade e as diferenças existentes no contexto 

escolar, principalmente por se tratar de uma comunidade, cujo a maioria são negros, 

remanescentes de Quilombos, proporcionando assim um ensino integrado. 

A aplicação da cartilha nas escolas do quilombo de Pedras Negras do Guaporé, 

é capaz de instigar o pensamento crítico e promover a participação efetiva dos 

educandos na construção do conhecimento, tornando-os capazes de intervir na 

realidade para transformá-la. O trabalho ético dos docentes, o compromisso com a 

sociedade e com seus educandos é que os levam a transformar, mesmo que de forma 

inconsciente, a educação numa ferramenta de disseminação dos direitos humanos. 

Essas metodologias direcionam a valorização dos direitos humanos no ambiente 

escolar, possibilitando aos educandos conhecer não só seus direitos, mas, também 

seus deveres e, conforme os PCNs (1997, p.5), desenvolve a capacidade afetiva e 



113  

 

 

ética “de inter-relação social e de inserção social, para agir com perseverança na 

busca de conhecimento e no exercício da cidadania”. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DA ENTREVISTA 
 

 

01.  Como se chama? Conte nos um pouco sobra vocêdare sua origem, família...? 

02. Como é viver na comunidade remanescentes de Quilombos de Pedras Negras 

do Guaporé? 

03. Há quanto tempo leciona na comunidade? 

04. Onde se formou? 

05. Para quantas turmas dá aulas? 

06. De onde surgiu o desejo de ser professora? 

07. Quando conheceu as comunidades tradicionais e porque resolveu permanecer 

na comunidade? 

08. Quais as comunidades que mais chamara sua atenção ao longo do Vale do 

Guaporé? 

09. Quais as principais dificuldades encontradas na educação de povos 

tradicionais? 

10.  A senhora se especializou na área em que hoje atua? 

11. Quem foram os parceiros que estiveram ao seu lado, ao longo de toda sua 

trajetória e como eles contribuíram para a sua formação docente? 

12.  Quais as diferenças entre o aluno da zona urbana e o aluno que estuda em 

terras quilombolas? 

13.  Quais os principais projetos realizados na escola, qual a importância desses 

projetos para a escola? 

14. Além de professora, quais as funções que desempenha dentro da comunidade? 

15. O que a senhora entende em relação ao ensino dos Direitos Humanos e da 

Interdisciplinaridade. 

16. Como os direitos humanos estão relacionados ao seu cotidiano escolar e como 

percebe a interdisciplinaridade em suas práticas? 

17. Como acontece o planejamento escola, quem participa dele? 

18. o planejamento coletivo contribui com o trabalho pedagógico? 

19. Como se dá a construção dos combinados em sala de aula? 

20. Nas suas turmas há algum aluno portador de necessidades especiais? Se há, 

como essa especificidade é trabalhada com os outros alunos? 
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21.  E o bullying professora, o preconceito, como isso é trabalhado na escola de 

uma comunidade remanescente de Quilombos? 

22. Há um planejamento, ou material específico para atender essa demanda? 

23. Como os alunos interage dentro de sala de aula em relação à conflitos familiar 

e/ou da comunidade. 

24. Como trabalham a cidadania na escola? 

25. Qual o seu maior desejo para a educação escolar quilombola? 
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APÊNDICE B – CARTILHA DIREITOS HUMANOS NA ESCOLA DO 
QUILOMBO DE PEDRAS NEGRAS. 
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